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     INTRODUÇÃO


    Enuma Elish (Épico da criação acadiano)


    Quando os céus acima ainda não tinham nome


    Nem a terra abaixo era pronunciada pelo nome.


    E havia apenas dois deuses: Apsu, as águas primordiais abaixo da terra,


    E Tiamat, a personificação do mar.


    Eles originaram quatro gerações de deuses.


    Egito


    Antes dos deuses passarem a existir, havia apenas um abismo escuro e aquoso chamado Num, que continha em potencial todas as coisas. O espírito criador estava presente nas águas de Num. A terra saiu do ventre de Num, e nela pôde surgir o primeiro deus (o pássaro Benu – garça ou fênix). Do suor dele nasceram os deuses, e de suas lágrimas, os homens.


    Bíblia


    No princípio, Deus criou o céu e a terra. Ora, a terra estava vazia e vaga, as trevas cobriam o abismo, e um sopro de Deus agitava a superfíce das águas. (Gênesis 1,1-2)


    Mali (povo Dogon)


    A criação do mundo começou com uma deusa chamada Amma, um ovo que é a semente do cosmo. Ela vibrou sete vezes, então se abriu e revelou um espírito criador, Nommo. Esse caiu na terra e foi acompanhado por uma gêmea e mais quatro pares de Nommos que criaram céu e terra, dia e noite, as estações do ano e a humanidade.


    Pima (índios do atual Estado do Arizona, EUA)


    No início havia apenas a escuridão por toda parte – escuridão e água. E a escuridão se reuniu e se tornou espessa em alguns lugares, acumulando-se e então separando-se, acumulando e separando...


    Mitologia Iorubá


    Bem no princípio, durante a criação do universo,


    Olofim-Olodumaré reuniu os sábios do Orum


    Para que o ajudassem no surgimento da vida


    E no nascimento dos povos sobre a face da Terra.


    Como compreender os elementos comuns diante da diversidade tão grande dessas narrativas? Os mitos sempre chamam a atenção, porque suas histórias são repletas de elementos inusitados: guerras titânicas, deuses com sentimentos humanos, criação fantástica do homem e do mundo, lugares sagrados repletos de mistérios. Explicações sobre o surgimento de uma planta, de uma prática social, dos ciclos de nascimento, amadurecimento e morte.


    Ora, como o leitor pode se orientar em meio a narrativas tão fantásticas e, algumas vezes, tão estranhas à nossa realidade? Como orientar-se sobre as diversas correntes de interpretação do fenômeno conhecido como “mito”? Quais debates travam entre si? Os nomes consagrados desse campo de estudo são conhecidos. Por isso, pretendemos oferecer, com este livro, um guia de estudos, apresentando as concepções de alguns dos principais estudiosos do mito e da mitologia.


    Esta obra também servirá para aqueles que queiram estudar um fenômeno cultural específico (por exemplo, o mito da criação Maia), indo além da reprodução das narrativas, mas podendo fazer, também, estudos comparativos entre este mito e outros semelhantes.


    Cultura, religião e mito


    Pode-se dizer, de modo geral, que até o século XVIII o termo “cultura” era reservado, principalmente, para as atividades agrárias. Não é sem razão que todos entendiam muito bem a expressão de Rousseau: “Amanham-se as plantas pela cultura, e os homens pela educação” (ROUSSEAU, 1992, p. 10). Quando um autor queria descrever as concepções e os hábitos de um povo, usava os termos “modos, usos e costumes”. A partir do século XIX, o termo cultura passa a ser utilizado como nós fazemos hoje: o modo como uma sociedade vive suas tradições e como ela as transmite para as gerações futuras, seus valores e conhecimentos em diversos tipos de instituições sociais, como a culinária, a habitação, a transformação do espaço, o trabalho, a linguagem, a religião; e nessa se encontram os ritos e os mitos.


    Os estudiosos das culturas, especialmente no século XIX – antropólogos, etnólogos, sociólogos e pensadores de diversas outras áreas do saber –, foram influenciados pelas “filosofias da história” de caráter evolucionista, seja de matiz hegeliana, comteana ou mesmo marxista. O que isto significa? Que boa parte dos estudos sobre “modo de ser” das culturas não europeias procurava descrever uma linha evolutiva do desenvolvimento humano que permitiria classificar as culturas em diferentes estágios de evolução, baseados em um princípio considerado verdadeiro: a “cultura ocidental europeia” era o estágio mais avançado do gênero humano, e as outras culturas, portanto, encontravam-se em estágios inferiores dessa escala evolutiva.


    Esses estudiosos das sociedades partiam do mesmo princípio do “arqueólogo”, pois acreditavam encontrar camadas arcaicas de sua própria cultura no modo de ser de outros povos. Dessa forma, consideravam que os povos europeus haviam evoluído, tinham uma história, e os outros povos haviam ficado estáticos no tempo, sem qualquer tipo de transformação, tal como as ruínas que se encontram de antigas sociedades.


    Com a “descoberta” das Américas e de inúmeras nações africanas das quais não se tinha notícia na Europa ocidental, filósofos como Giambattista Vico classificaram a evolução das sociedades em três estados: selvagens, bárbaros e civilizados. Comte, por sua vez, acredita que os três estágios são: o religioso, o metafísico e o científico ou positivo. Essa ideia era tão forte que Hegel dizia (e muitos outros, até hoje) que a África era um continente a-histórico, cujas sociedades não evoluíram no tempo. Inevitavelmente, essa postura conduz à concepção de que há culturas superiores, cujo domínio político-econômico sobre outras é autorizado justamente por serem mais evoluídas.


    Mesmo os estudiosos que deram grande contribuição para estabelecer critérios de estudo da religião e da mitologia em geral estavam influenciados por este princípio. Referimo-nos a Carl Gustav Jung, que em sua obra Vida Simbólica relata o diálogo com um índio puebla que achava os americanos loucos por pensarem com a cabeça: para ele, os homens sadios pensam com o coração. Sobre essa afirmação Jung diz: “Esses índios se encontram exatamente na idade homérica, onde o diafragma (phrén = espírito, mente) era considerado a sede das atividades psíquicas” (JUNG, 2008, p. 28).


    Contra essa concepção “evolucionista” das sociedades humanas surgiram várias críticas, sendo uma delas a do chamado “relativismo cultural”. Em linhas gerais, essa postura levaria à concepção de que, não havendo nenhuma forma de “evolução do gênero humano”, tornar-se-ia tarefa inútil fazer qualquer comparação entre as diferentes sociedades, pois cada uma tem uma história em particular. Caberia ao etnólogo e ao antropólogo a descrição de uma cultura em particular, ou ainda, como em muitos casos da extrema especialização dessas ciências, a descrição de somente um aspecto de uma cultura em particular.


    A postura do “relativismo cultural” trouxe bons frutos no que se refere à pesquisa em particular, porque ao invés de comparar as sociedades estudadas a partir de um parâmetro eurocêntrico, atentou mais para a descrição de detalhes das outras culturas; tratou de recolher tradições orais das histórias arcaicas; filmou, fotografou, registrou de todas as formas os hábitos e, principalmente, os rituais religiosos que seriam objeto de estudo. Por outro lado, desestimulou os estudos comparativos, especialmente a mitologia comparada, pois havia sempre o risco do preconceito cultural imperar sobre o discurso científico.


    Acreditamos, porém, que é possível fazer estudos de aspectos semelhantes nas mais diversas culturas, sem necessariamente estabelecer uma escala hierárquica entre elas ao tomar uma como parâmetro. No caso deste nosso livro, a mitologia comparada tem por objetivo destacar o que há de semelhante em diversas culturas para refletirmos sobre o próprio modo de ser do homem no mundo.


    Em vista disso, alguns estudiosos preferem não utilizar o termo universal em relação aos aspectos da cultura, porque implicaria na escolha de uma cultura como padrão; dessa forma, propõem que o termo pluriversal seja utilizado, indicando a riqueza da diversidade cultural. Do nosso ponto de vista, essa proposta é interessante quando se trata de combater a visão eurocêntrica que domina boa parte do pensamento do público em geral e também dos estudiosos.


    O risco da perspectiva de encontrar o universal no ser humano – a partir da mitologia comparada, como é o caso desta nossa obra – é tomar uma cultura, juntamente com seus valores, como referência do que é universal. Nosso princípio, porém, é outro: se há elementos comuns, semelhantes e, muitas vezes espantosamente iguais nas narrativas míticas de diversos povos, esse fato “universal” encontra sua maior força por ser pluriversal: algo que há de comum em diversas culturas sem necessariamente anular a singularidade de cada uma.


    Dessa forma, embora não haja uma resposta sobre a semelhança entre a narrativa do mito da origem dos pima e a descrita na Bíblia ou na epopeia de Gilgamesh, é muito interessante observar essas semelhanças e, no mínimo, espantar-nos com ela. Não se trata, portanto, de encontrar razões, mas de refletir a partir das semelhanças. Para tanto, recorramos à noção de arquétipo.


    O arquétipo, em um primeiro sentido, refere-se aos elementos comuns que os pesquisadores das religiões comparadas identificaram nas diferentes manifestações do sagrado, nas narrativas mitológicas etc. – nesse sentido, universal. Num segundo sentido, ou do ponto de vista interno de cada religião, podemos dizer que o termo arquétipo se refere às “verdades” estabelecidas pelos entes sobrenaturais que orientam os ritos, mesmo que não tenham paralelos em outras religiões – nesse sentido, pluriversal.


    Tanto Carl Gustav Jung como Mircea Eliade utilizaram a concepção de arquétipo em suas obras. Para ambos o sentido pluriversal de arquétipo é importantíssimo. Podemos encontrar os elos entre o pensamento eliadiano e junguiano, pois ambos perceberam que determinados temas se repetiam nas mitologias de povos que não tiveram qualquer contato, e que, para Jung, o mesmo fenômeno se repetia em relação ao sonho que reproduzia imagens ou situações, cujo conteúdo o sonhador não poderia conhecer. Dessa forma, lembramo-nos até mesmo da prova da existência das “verdades eternas” de Santo Agostinho: o fato de pessoas que não se conheceram chegarem às mesmas verdades demonstra que elas não foram aprendidas “de fora para dentro”, mas “de dentro para fora”; portanto, foram postas no espírito no momento de sua criação.


    As teorias se tocam no que se refere ao aspecto fenotípico dos arquétipos em Jung e no que se refere ao aspecto destacado anteriormente, isto é, que determinadas estruturas estão presentes em todas as mitologias e nos permitem empreender os estudos de mitologia comparada. Para Jung, a linguagem simbólica da alquimia, dos mitos, dos contos de fada e dos sonhos remete a um mesmo paradigma, mas culturalmente é produzida em âmbitos diferentes. É assim que um sonhador do século XVI, por exemplo, sonha voar nas costas de uma águia, e um do século XXI, em um foguete. O conteúdo onírico pode ser o mesmo: o voo, a mudança de uma realidade para outra; mas a imagem utilizada pelo inconsciente para representar o mesmo conteúdo é cultural.


    Eliade percebe que nas diferentes mitologias há elementos comuns – sacrifícios, proibições, rituais etc. –, o que permite comparar as religiões e perceber as tendências gerais do homo religiosus; contudo, as imagens ou situações podem ser diferentes em decorrência da história e da realidade cultural dos diferentes povos. A tarefa, ou uma das tarefas, do historiador das religiões, portanto, é conseguir elementos suficientes para poder estabelecer comparações entre as diferentes narrativas mitológicas e práticas rituais, de modo a perceber a unidade fundamental da experiência religiosa.


    Conclusão


    Não há uma concepção definitiva do que é mito, e sim interpretações sobre o que significa. Por vezes essas interpretações são díspares, por outras, mais próximas. De todo modo, não se pode supor que mito seja isso ou aquilo; nenhuma corrente teórica pode se arrogar o direito de ser a única a deter o real significado do mito.


    Como nossa proposta é fazer um livro introdutório, escolhemos uma corrente teórica. Adotaremos, principalmente, os conceitos de Mircea Eliade, mas utilizaremos diversas fontes que podem ampliar o panorama teórico.


    Por que essa escolha?


    Em nossa opinião, as perspectivas como as de Mircea Eliade, Rudolf Otto e Joseph Campbell procuram compreender as narrativas míticas do ponto de vista dos povos dos quais esses mitos se originam e pelos quais são vividos. Outros estudiosos partiram de outra abordagem: compreender ou analisar as narrativas míticas do ponto de vista de quem os estuda. Em geral, essa segunda perspectiva leva a expressões como “povos primitivos”, “religião primitiva” e, evidentemente, afirma a supremacia cultural de determinadas experiências sobre outras, como se um povo fosse menos avançado culturalmente do que outro. Muitas vezes, esses intérpretes consideram que as narrativas míticas têm o mesmo estatuto das lendas, dos contos de fada, que são histórias inventadas com fins específicos – em geral, com o objetivo de dominação.


    Evidentemente, temos de ter humildade para entender que não é mais possível compreender o mito na perspectiva de quem o vive: sempre há um limite, tanto para os povos que não mais existem, quanto para os povos atuais, e é preciso aceitar esses limites inerentes ao trabalho do estudioso dos mitos.


    Em resumo, para alguns o mito é uma história inventada, ainda que se tenha perdido o conhecimento de seu autor ou de seus autores, e as narrativas míticas são um instrumento de dominação e doutrinação. Nossa perspectiva é diferente: estudaremos os mitos como uma história sagrada.


    Abaixo, apresentamos um breve paralelo entre duas narrativas do dilúvio interessantes para observar o paralelismo das histórias.


    Dilúvios


    Gênesis – dilúvio [G] Os homens se multiplicaram e, com eles, as suas maldades, e Deus arrependeu-se de ter criado todas as criaturas da terra.


    Epopeia de Gilgamesh [E] O mundo estava muito barulhento e bagunçado por causa dos homens, e esse tumulto despertou Enlil.


    [G] Deus quer exterminar as criaturas e a terra.


    [E] Enlil se reúne com outros deuses e decide exterminar a raça humana.


    [G] Deus pede para Noé construir uma arca e lhe dá as referências.


    [E] Ea avisa Utnapishtim da decisão de Enlil por meio de um sonho e no próprio sonho o ensina como ele salvará sua vida, a de sua família e a dos animais ao utilizar sua casa para construir um barco.


    [G] Deus mandará o dilúvio, e Noé precisa embarcar um casal de cada criatura da terra, sua família e mantimentos.


    [E] Enlil mandará a tempestade, e Utnapishtim deve colocar no barco sua família e a semente de todas as criaturas vivas.


    [G] Nóe tinha 600 anos quando choveu por 40 dias e 40 noites.


    [E] Choveu durante 6 dias e 6 noites.


    [G] Noé embarcou sua família e as criaturas da terra.


    [G] E veio o dilúvio; inundou a terra e exterminou todos os seres que nela respiravam; só foram salvas as criaturas que habitavam a arca.


    [E] Após a tempestade, os seres vivos haviam sido exterminados, menos os seres que habitavam o barco.


    [G] Deus se lembrou de Noé e soprou um vento sobre a terra que fez com que as águas do dilúvio abaixassem.


    [E] No sétimo dia, a tempestade se abrandou, e o dilúvio serenou.


    [G] No fim de 40 dias, Noé abriu a claraboia e soltou um corvo que, não encontrando lugar seco, retornava à arca.


    [E] Utnapishtim, no sétimo dia, soltou uma pomba, mas, não encontrando lugar seco, retornou ao barco.


    [G] Noé soltou uma pomba, que voltou para a arca por falta de terra firme; assim, Noé voltou para dentro da arca.


    [E] Utnapishtim soltou uma andorinha, mas, não encontrando lugar seco, retornou ao barco.


    [G] Depois de sete dias Noé soltou a pomba novamente, que retornou com um ramo verde; assim, soube que as águas estavam escoando e retornou para a arca.


    [G] Noé esperou mais sete dias e soltou a pomba, que não retornou; assim, soube que a terra já estava seca.


    [E] Utnapishtim soltou então um corvo, que comeu e não retornou; assim, soube que as águas haviam abaixado.


    [G] Deus ordenou a Noé que saísse da arca com sua família e com todos os animais, e pediu para que habitassem a terra e se multiplicassem.


    [E] Utnapishtim desceu do barco e viu a terra seca.


    [G] Noé construiu um altar para Deus, que não amaldiçoaria mais a humanidade; e enquanto eles habitassem a terra, haveria plantio e colheita.


    [E] Utnapishtim preparou um sacrifício em gratidão aos deuses.

  


  
     Capítulo I


    O que é Mitologia


    De modo sintético, podemos dizer que a palavra “mitologia” comporta, pelo menos, dois significados.


    1) O primeiro significado é: “coletânea de narrativas de um povo”; assim temos a “mitologia hindu”, “mitologia asteca”, “mitologia grega”, “mitologia yorubá”, dentre outras.


    2) O segundo significado é: “estudo das narrativas míticas”; daí o termo mitólogo ser utilizado para definir os estudiosos que se debruçam sobre o conhecimento dos mitos.


    No campo de estudos da mitologia há também duas perspectivas: podem-se estudar as narrativas míticas de um único povo, por exemplo, o estudo dos mitos xavantes ou o estudo dos mitos da Suméria. Nesse caso, teríamos um especialista em determinada cultura. Alguns exemplos in­teressantes são os estudos de Richard Wilheim sobre o I Ching e os estudos de Mircea Eliade sobre o Yoga, na Índia; no Brasil, podemos citar a obra Araweté: os deuses canibais, de Eduardo V. de Castro.


    A outra perspectiva é o estudo da mitologia comparada pelos elementos comuns que aparecem em diferentes culturas, como as cosmogonias (mitos de surgimento do mundo), as antropogonias (mitos sobre o surgimento do homem) e outros arquétipos. Chamamos, pois, de arquétipos esses elementos semelhantes das narrações míticas de povos que, muitas vezes, não tiveram qualquer tipo de contato. Nesse caso, temos obras como O ramo de ouro, de James Frazer; O herói de mil faces, de Joseph Campbell; História das crenças e das ideias religiosas, de Mircea Eliade.


    O que é mito


    Mito é uma narrativa que conta uma história sagrada. Essa expressão deve ser minuciosamente explicada. Em primeiro lugar, seja em forma de símbolos, seja em forma de prosa, poemas ou canções, os mitos são narrativas que descrevem acontecimentos que se deram com determinadas personagens: por isso, narram uma história. O termo sagrado implica uma série de debates sobre seu significado; para tanto, vamos recorrer ao sentido adotado por Mircea Eliade:


    O mito conta uma história sagrada; ele relata um acontecimento no tempo primordial, o tempo fabuloso do “princípio”. Em outros termos, o mito narra como, graças às façanhas dos Entes Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, seja uma realidade total, o Cosmo, ou apenas um fragmento: uma ilha, uma espécie vegetal, um comportamento humano, uma instituição [...] O mito fala apenas do que realmente ocorreu, do que se manifestou plenamente (1992, p. 11).


    Alguns, ao lerem a expressão “o mito narra aquilo que realmente aconteceu”, podem atirar este livro na parede e dizer: “Tolice! Superstição!”. Outros se põem a investigar cientificamente a origem do mito: dilúvios, pragas, ilhas que desapareceram, tal como vemos nos clássicos documentários de televisão.


    Ambas as posturas são típicas do “homem moderno”, pois, seja rejeitando, seja investigando cientificamente o mito, tenta compreendê-lo na sua perspectiva e não na da cultura na qual o mito se origina. Esteja ela desaparecida ou viva. Para a sociedade na qual o mito é presente, ele narra o que realmente aconteceu. A questão é que essa real­idade transcende o plano histórico ou material, mas nem por isso deixa de ser realidade.


    Mito, rito e religião


    O mito conta uma história sagrada; o rito é o “mito vivo”, a revivificação da narrativa mitológica. Pelo ritual os homens fazem o mesmo que os deuses fizeram “naquele tempo”. Ao acordar pela manhã e erguer os braços em direção ao sol, repete-se um gesto primordial. As festas do calendário sagrado reproduzem a sequência dos acontecimentos que deram origem ao mundo, ao homem, a algum acidente natural ou costume social. Os ritos não são mera repetição de palavras ou imitação de gestos, não são uma encenação farsesca do mito. Não podem ser realizados em qualquer momento, em qualquer local.


    Fernand Robert, em sua obra A religião grega, afirma que “a religião está no rito e não no mito, ela não está no que se conta, mas no que se faz” (1988, p. 6). Talvez essa distinção seja percebida na filosofia grega, mas não é plausível que valha para o homem grego em geral, e nem como fórmula para relacionar o mito, o rito e a religião. O equívoco de Robert está em supor que, como os rituais da religião grega não estavam exatamente de acordo com o que é narrado por Homero e Hesíodo, então mito e rito estariam separados. O problema é que o mito não é estático, ele tem a mesma dinâmica (como veremos mais adiante) de todos os fenômenos da cultura, como a linguagem, a culinária, o modo de construir habitações, o trabalho e outras instituições sociais.


    Não se deve partir do princípio, como faz Robert, de que haja um mito “original” ou “puro” que não tenha influências externas ou mudanças ocorridas em função da própria dinâmica da sociedade. Na obra A República, há um interessante exemplo desta dinâmica: Platão critica os poetas (especialmente Homero e Hesíodo) por atribuírem características humanas aos deuses: ódio, inveja, ciúmes, paixões ardentes. Afirma ele que os deuses não possuem esses sentimentos. Ora, trata-se de uma nova concepção religiosa que se impõe à anterior: o modo de conceber o sagrado no tempo de Homero é diferente do modo como Platão, sob influência das religiões de mistério, o concebe.


    Qual dos dois está certo? Essa pergunta não faz sentido no estudo dos mitos. Quando se trata desse assunto, algumas histórias sagradas não mais orientam rituais religiosos, ou porque o povo e sua cultura desapareceram, ou porque a cultura transformou-se, e novos mitos substituíram os antigos.


    Para o homo religiosus, mito, rito e religião estão ligados. O rito é a forma de ligação entre o imanente e o transcendente, entre matéria e espírito. Do ponto de vista psicológico, pode-se dizer que os mitos são importantes para superarmos as diferentes etapas da vida: quando as crianças entram para o mundo jovem; quando o jovem se torna adulto; e quando os adultos e idosos têm de lidar com a mais forte de todas as transformações que é a experiência da morte. O mito sempre traz histórias para essas experiências: por isso, os “rituais de passagem” ajudam a superar o passado e assumir a nova condição.


    Vamos ilustrar essa concepção a partir de um exemplo muito interessante. Na obra Os apóstolos e os primeiros discípulos de Cristo, Bento XVI analisa a relação do cristão com a história sagrada. Ele afirma que a história de Cristo não está há dois mil anos (tempo histórico profano) como outros fatos do passado, mas está presente nos dias de hoje: “No rio vivo da Tradição, Cristo não está há dois mil anos de nós, mas está realmente presente entre nós e nos oferece a verdade, oferece-nos a luz, que nos faz viver e encontrar o caminho para o futuro” (2010, p. 36).


    No cerimonial da missa, não se venera uma história antiga, mas se revive o que aconteceu verdadeiramente. Bento XVI afirma mais adiante: “A Tradição não é uma transmissão de coisas ou palavras, não é um catálogo de coisas mortas. A Tradição é um rio vivo que nos une às origens” (2010, p. 30).


    É assim que o homo religiosus vive sua religião. A história que ocorreu no passado é vivida no presente “como coisa real”, não é uma ficção ou um romance. Por isso, seu universo e sua história são muito maiores do que o mundo que vê e sente; sua história não começa com seu nascimento e termina com sua morte, mas tem uma origem muito anterior, e o futuro não se encerra no último suspiro: “A morte é só o princípio”.


    Mitos, lendas e contos de fada


    Uma lenda narra, tal como os mitos, a origem de um costume, de algum elemento da natureza. Porém, qual é a diferença entre eles? As lendas não são o pano de fundo para os rituais religiosos. As lendas, tal como os contos de fada, transmitem conteúdos de caráter moral, ilustrando determinadas situações existenciais – o que normalmente se chama “lições de vida”.


    Assim, histórias como a Branca de Neve, a lenda do Boto e outras se diferenciam dos mitos por não serem as histórias por trás dos ritos. O estudo comparado dessas fontes exige cuidado, porque diferentes fenômenos culturais devem ser analisados sem a pretensão de se estabelecer uma regra geral, podendo haver exceções conforme as diferentes tradições culturais.


    No campo da psicologia, os contos de fada tornaram-se uma fértil área de trabalho, pois eles revelam algumas características da psique humana que podem ser analisadas tanto do ponto de vista intracultural como do ponto de vista dos estudos comparados – portanto, tendo como referência mais de uma cultura. Freud em seu clássico O homem dos lobos utiliza as lendas de lobisomem para interpretar o caso de um dos seus pacientes. Marie-Louise von Franz escreveu um clássico do gênero – A sombra e o mal nos contos de fada –, com o objetivo de demonstrar possibilidades de uso dos contos de fada na interpretação da psique humana.


    O mito e o sagrado


    O termo “sagrado” é o que mais se relaciona com a concepção de mito. Como esse é um termo muito antigo que foi utilizado com diferentes significados, indicaremos aqui em qual sentido o empregamos: trata-se da expressão tal como Rudolf Otto empregou em sua obra O sagrado.


    Rudolf Otto afirma que sua pesquisa o levou a um grande problema para descrever o que é um fenômeno das religiões: o sagrado. O problema é que o linguajar filosófico e também o teológico se apropriaram desse termo e foram, aos poucos, transformando-o cada vez mais numa expressão que indica aquilo que é “sumamente bom”, restringindo-o ao fenômeno ético e não ao fenômeno religioso. Observa que Kant atribui o termo sagrado àquilo que é absolutamente moral e perfeitamente bom, e como exemplo dessa transformação do significado cita o termo “santa lei”, que não expressa nada além de uma necessidade prática de caráter normativo geral.


    Observando os idiomas grego, hebraico e latim, nota que eles possuem expressões para designar o sagrado; contudo, com o passar do tempo, também acabaram atribuindo a ele essa segunda significação, à qual nos referimos acima. Segundo Otto,


    O elemento de que estamos falando e que tentaremos evocar no leitor está vivo em todas as religiões, constituindo seu mais íntimo cerne, sem o qual nem seriam religiões. Presença marcante ele tem nas religiões semíticas, e de forma privilegiada na religião bíblica. Ali ele também apresenta uma designação própria, que é o hebraico qadôsh, ao qual correspondem o grego hágios e, com maior precisão ainda, o latino sanctus. Não há dúvida de que, em todos os três idiomas, esses termos, no ápice do desenvolvimento e da maturidade da ideia, designam também o “bom”, o “bem absoluto” (2011, p. 38).


    Seu objetivo é, então, resgatar o termo “sagrado” no sentido original em que era empregado, o que geraria uma dificuldade extra, pois se trata de encontrar ao nível da linguagem uma expressão que seja conceitual para designar aquilo que está além de toda racionalidade. Utilizará, portanto, o termo numinoso para designar esse elemento comum a todas as religiões que não pode ser definível no sentido conceitual ou racional, mas “apenas pode ser discutido”.


    Otto conclui que é necessário encontrar uma designação para esse fenômeno:


    Para tal eu cunho o termo “o numinoso” (já que do latim omen se pode formar “ominoso”, de numen, então, numinoso), referindo-me a uma categoria numinosa de interpretação e valoração, bem como a um estado psíquico numinoso que sempre ocorre quando aquela é aplicada, ou seja, quando se julga tratar-se de um objeto numinoso (2011, p. 38).


    Dessa forma, deve-se entender que não se pode compreendê-la apenas do ponto de vista racional, mas deve-se partir “daquele ponto” da própria psique do ouvinte que poderá torná-la, enfim, objeto de consciência. A experiência numinosa não pode ser ensinada, mas somente ser vivida e, depois, se for o caso, tornar-se objeto de reflexão. Observamos, com Otto, que Calvino já havia utilizado o termo antes dele, mas isso não altera em nada a originalidade da proposta de O Sagrado.


    A partir daí, Otto designa quatro aspectos do numinoso, dos quais faremos uma brevíssima síntese a seguir. Observe-se, também, que essas quatro categorias influenciaram de modo decisivo os estudos sobre religião posteriores a Otto, seja na filosofia, na história, sociologia, antropologia etc.


    a) Mysterium tremendum (arrepiante)


    Quando utiliza esse termo, observa que não se trata somente do sentimento de medo ou temor que o homem sente diante dos fenômenos da natureza. Sem dúvida é uma designação próxima, mas seu sentido é mais profundo. Não é do temor dos fenômenos da natureza ou de um “temor do mundo” que a religião nasceu. Para Otto, somente quando na própria psique humana nasceu a possibilidade de um “pressentimento misterioso” de que algo estava fora dos âmbitos naturais costumeiros, é que nasceu a experiência de um temor do desconhecido. Afinal de contas, os fenômenos da natureza, por mais que sejam poderosos e muitas vezes devastadores, são conhecidos e esperados. É do inesperado que nasce um “temor” diferente: o mysterium tremendum. Como cita do hino de Teerteegen: “Deus está presente / Tudo em nós se cale / E, devotos, nos prostremos” (2011, p. 49).


    b) Mysterium majestas (avassalador)


    Trata-se de uma consequência do msterium tremendum, pois se este é caracterizado por uma “inacessibilidade absoluta” o mysterium majestas indica uma “supremacia absoluta” do sagrado sobre o profano. A criatura sente-se infinitamente menor e impotente diante da manifestação do sagrado (como veremos em inúmeros exemplos ao longo do livro). O ser humano diante do numinoso sente-se como “pó e cinza”, um nada de nada. Otto, então, cita um belíssimo trecho do místico muçulmano Bajesid Bostami que descreve essa sensação:


    [...] Aí o Senhor altíssimo me desvelou seus mistérios e me revelou toda a sua glória. Então, ao fitá-lo (não mais com os meus, mas) com os olhos dele, vi que minha luz, em comparação com a dele, não passava de trevas e escuridão. Da mesma forma minha grandeza e minha glória nada eram diante da dele. E quando examinei com o olho da honestidade as obras da devoção e submissão que eu realizara a Seu serviço, reconheci que todas provinham d’Ele mesmo, e não de mim” (2011, p. 53).{1}


    No Livro dos Segredos de Henoc (que em nossas referências bibliográficas se encontra na coletânea de Apócrifos) há inúmeras passagens que descrevem perfeitamente os dois aspectos, tanto o tremendum como o majestas, do numinoso. O tempo todo em que está visitando a “casa do senhor” é tomado de espanto pela grandiosidade de tudo o que vê, e, em sua experiência mundana, percebe sua insignificância.


    No décimo céu de Aravoth, vi como era a face do Senhor, como o ferro que arde no fogo e que, ao sair, emite faíscas e queima. Assim vi a face do Senhor, mas a face do Senhor é inefável, maravilhosa e muito sublime e muito terrível. Quem sou eu para falar sobre o inexprimível ser do Senhor e sua magnificente face? [...] E devo inclinar-me e reverenciar o Senhor, e o Senhor, com seus lábios, disse-me: “Tem coragem, Enoch, não temas, levanta-te diante de minha face na eternidade” (1992, p. 37).


    c) O aspecto “enérgico”


    Esse aspecto está presente nos anteriores: trata-se da energia do numinoso, expressada simbolicamente na “vivacidade, paixão, natureza emotiva, vontade, força, comoção, excitação, atividade, gana” (2011, p. 55). Segundo Otto, ao ser experimentado, o nume desperta na psique da pessoa as emoções provocadas pela energia do numinoso, seja do demoníaco ou do deus vivo. Quando Enoch narra o que lhe aconteceu, começa dizendo ao leitor: “Quando estava adormecido uma grande tristeza tomou conta do meu coração, e chorei durante o sono, e não podia entender que tristeza era aquela, ou o que iria acontecer-me” (1992, p. 24).


    Para Otto, o “enérgico” caracteriza o aspecto irracional da ideia de Deus que sempre foi motivo para contestar o Deus “racional” da especulação filosófica. Apesar de Otto concordar que, de certa forma, atribuir emoções a Deus promove certa antropomorfização de Deus, como bem observam os defensores da filosofia da religião, por outro, os símbolos expressados pelas emoções “protegem” a religião de uma racionalização indevida.


    d) O aspecto “mysterium” (o “totalmente outro”)


    Conforme Otto, o termo “mistério” tem parentesco filológico com mystés e mística, com o radical sânscrito mus, que significa agir às ocultas ou secretamente. Mistério, portanto, num sentido geral significa algo não compreendido, não explicado. Para que um mistério seja religioso, não se trata somente de algo ainda não explicado, mas deve ser algo que provém do “totalmente outro”. Algo estranho que acontece e que foge ao usual, ao natural, entendidos como aquilo que ocorre e nos é sempre familiar.


    Há que se observar dois momentos consequentes do mysterium. Num primeiro momento ele causa espanto, porque é inusitado – então é um mirum, mirabile. Por ser espantoso, não é admirável em si: para tanto, é preciso que manifeste aspectos do fascinans ou do augustus. O estranhamento do natural, portanto, não é um primeiro passo do estranhamento do sobrenatural, são coisas diferentes. O objeto misterioso não é aquele do qual minha capacidade de percepção ou com­preensão é limitada, mas é o objeto diante do qual minha capacidade de compreensão é incontornavelmente limitada: deparo-me, portanto, com algo “totalmente diferente”, “cuja natureza e qualidade são incomensuráveis para minha natureza, razão pela qual estaco diante dele com pasmo estarrecido” (OTTO, 2011, p. 59).


    Novamente, se lembrarmos das descrições de Enoch sobre o que viu em todos os céus que visitou, percebemos que as dimensões (por exemplo, os depósitos de neve e de sementes) e a qualidade (por exemplo, da música celestial que ouviu) de tudo o que pode perceber estavam muito além da experiência humana.


    Conclusão


    Para o restante do livro, portanto, o termo mito refere-se a uma história sagrada que é tida por verdadeira para os povos que o vivem. Os ritos são a vivificação do que o mito narra, re-ligando o imanente e o transcendente, ou a matéria e o espírito. Os mitos não têm por função apenas orientar os rituais religiosos no calendário sagrado, mas também são arquétipos que orientam a vida dos indivíduos, que os ajudam a superar as dificuldades encontradas ao longo da existência, especialmente quando se trata das mudanças da fase da vida.

  


  


  
     Capítulo II


    A rejeição do mito


    Não é incomum ouvirmos expressões como “mitos da educação”, “mitos da motivação”, “dez mitos sobre estudar” e muitos outros exemplos. O uso do termo “mito” nesses casos indica “ideias equivocadas” ou “falsas concepções” sobre os assuntos que abordam. Atribui-se, portanto, um caráter negativo para o mito, como superstição, crença em algo que não existe, falta de conhecimento técnico sobre um assunto, ignorância.


    No capítulo anterior vimos que Fernand Robert rejeita o mito como algo vivo para as pessoas; do mesmo modo, Paul Veyne em sua obra Acreditavam os gregos em seus mitos? também questiona o papel e a importância dos mitos para a cultura grega. Dentre os estudiosos da cultura e da filosofia grega, os debates ainda são intensos sobre as relações entre mito e filosofia. Em linhas gerais, temos três posturas básicas: a primeira é representada por aqueles que acreditam que a filosofia rompe com o mito, então utilizam a expressão “milagre grego” para expressar essa ruptura radical entre a forma de pensar mítica e a forma filosófica. A segunda postura é daqueles que acreditam que os mitos influenciaram a filosofia, mas foram racionalizados por ela: ar, água, terra, fogo deixam de ser atributos dos deuses e passam a ser elementos da natureza que dão origem a todas as coisas – essa é a concepção de mitos racionalizados. A terceira postura é daqueles que veem uma profunda penetração do pensamento mítico no filosófico de tal modo que, mais do que se racionalizar o mito, é a razão que é mitificada.


    Werner Jaeger na Paideia relembra que os mitos encontram-se de forma autêntica no pensamento de Platão, por exemplo, com sua concepção de alma ou de “mundo das ideias”. É fácil observar a presença definitiva dos mitos: a transmigração das almas no Fédon; o amor no Banquete; a cosmogonia no Timeu. Em Aristóteles, com ideias como o “motor imóvel”. A filosofia grega, por mais que seja formulada racionalmente, traz em si os princípios religiosos: o mito se infiltra em seus fundamentos.


    No entanto, nem todos os gregos acreditavam no que os mitos contavam. Portanto, não é somente o “homem moderno” da sociedade industrial que rejeita a ideia de que são verdadeiras, que realmente aconteceram as histórias que os mitos narram. Essa é uma postura que encontramos em todas as épocas.


    A rejeição entre os gregos


    Xenófanes de Cólofon (580 ou 577 a.C. - 460 a.C.) apresenta uma concepção de divindade muito próxima do que viria a ser o teísmo na modernidade: há somente um deus, que é puro pensamento e que age por meio do pensamento. Assim, critica a antropomorfização dos deuses, conforme vemos no seguinte fragmento: “Homero e Hesíodo atribuíram para os deuses tudo o que é opróbrio e vergonha: roubo, adultério e fraudes recíprocas [...]; os mortais imaginam que os deuses são engendrados, têm vestimentas, voz e forma semelhantes a eles” (BORNHEIM, 1993, p. 32).


    A partir dessa concepção, ironiza a projeção da imagem humana sobre os deuses fazendo a seguinte analogia – com certeza, uma das mais famosas rejeições dos mitos:


    Tivessem os bois, os cavalos e os leões mãos, e pudessem, com elas, pintar e produzir obras como os homens, os cavalos pintariam figuras de deuses semelhantes a cavalos, e os bois semelhantes a bois, cada (espécie animal) reproduzindo sua própria forma. [...] os etíopes dizem que os deuses são negros e de nariz chato, os trácios que têm olhos azuis e cabelos vermelhos (1993, p. 32).


    Tal como Xenófanes, Aristodemo não acreditava nos mitos, não oferecia sacrifício nem preces aos deuses, não recorria aos oráculos e ainda ironizava quem fazia tudo isso. Há, também, concepções teóricas sobre a questão: trata-se do alegorismo e do evemerismo.


    O alegorismo tem entre seus principiais representantes Teágines de Régio (que viveu por volta do século VI a.C.). Essa escola propõe que as histórias sobre os deuses são personificações das forças da natureza. Assim, Zeus é associado ao raio e ao trovão; Deméter e Perséfone, ao ciclo da vida vegetal; Hera, ao ar, e assim por diante. Nesse caso, não há uma antropomorfização dos deuses, mas uma naturalização.


    O evemerismo, doutrina atribuída a Evêmero de Messina (mais ou menos 340 a.C. - 260 a.C.) propôs que as histórias sobre os deuses fossem ori­ginadas de reis e grandes guerreiros de outrora, cujas ações transformaram-se em mito. Compreen­de-se por evemerismo, portanto, a concepção de que as histórias mitológicas originaram-se de acontecimentos reais que, pela tradição oral, foram se tornando mitos.


    Nesse caso, o processo de antropomorfização é direto: os homens forjaram os deuses tomando a si mesmos, com seus temperamentos e ações, como modelo. Tal postura inverte completamente todas as histórias da origem dos homens, as antropogonias, pois nessas, via de regra, são os deuses que criaram os homens, mas para o evemerismo são os homens que criaram os deuses.


    Em uma passagem do Fedro (229) Sócrates dialoga com seu amigo e relembra a história do rapto de Orítia por Bóreas. Esse episódio mereceu um altar que demarcaria o lugar onde a hierofania teria ocorrido. Ora, Sócrates, então, descreve o que seria uma forma de conceber os mitos como histórias antigas das quais já se perdeu a memória, tornando-as narrativas fantásticas. Segundo ele, bem podia ser que o vento – e não Bóreas – tivesse feito com que a moça distraída fosse atirada ao precipício, portanto a explicação para o seu sumiço seria perfeitamente racional e natural.


    Porém, afirma Sócrates, as explicações racionais que procuram causas físicas para as narrativas míticas são divertimento dos homens doutos e incrédulos; além disso, eles teriam de fazer o mesmo exercício com seres como a Górgona, Pégaso, Hipocentauro, Quimera, o que lhe demandaria tempo demais. Disso, conclui:


    Eu, porém, Fedro, embora julgue que esse tipo de explicação seja do agrado em geral, também o julgo invenção de um homem sumamente hábil e laborioso, mas que não posso, de modo algum, invejar – isso pela simples razão de que depois disso será necessário que ele vá adiante e explique a forma dos centauros, em seguida a da quimera, e o assalte toda uma multidão de tais criaturas, górgonas e pégasos, e muitíssimas outras de natureza estranha e monstruosa. Todo aquele que, não crendo nessas criaturas, se propuser a explicar cada uma delas por meio de uma sabedoria rústica com o objetivo de torná-las plausíveis precisará de muito tempo para isso. Mas não disponho, em absoluto, de qualquer tempo para elas e a razão para isso, meu amigo, é a seguinte: continuo incapaz, segundo determina a inscrição de Delfos, de conhecer a mim mesmo, de modo que me parece ridículo investigar coisas sem relevância quando ainda permaneço ignorante daquilo (PLATÃO, 229d-230a).


    É importante observar que muitos “mitos platônicos”, na verdade, não se encaixam nessa categoria. No caso do mito de Er, ou do hermafrodita narrado por Aristófanes no Banquete, e outros, trata-se mesmo de mitos, portanto histórias sagradas anônimas, cuja origem se perdeu. No caso das histórias como a “Caverna” presente na República, ou a história que Sócrates conta no Banquete sobre o nascimento do amor (que ele seria filho de Pênia com Recurso) não são mitos, mas alegorias criadas por Platão. Daí muitos estudiosos preferirem a expressão “alegoria da caverna” no lugar de “mito da caverna”.


    Tanto para o evemerismo quanto para o alegorismo, os acontecimentos reais foram transformados em mitos por meio das narrativas. É interessante observar que no início do cristianismo os argumentos de Evêmero e de Teágines foram utilizados como provas de que a mitologia dos povos pagãos não passava de narrativas de fatos reais, cuja memória longínqua fora transformada em mito. Assim, vemos que o cristianismo também, por sua vez, rejeitará os mitos.


    A rejeição no cristianismo


    No corpus paulino – conjunto das cartas de Paulo de Tarso, ou a ele atribuídas – encontramos referência à história sagrada das outras religiões designadas por “mitos” no sentido de “lendas ou fábulas”. Na epístola a Timóteo, afirma: “Devias permanecer em Éfeso para impedir que certas pessoas andassem a ensinar doutrinas extravagantes e a preocupar-se com fábulas (mythós) e genealogias” (1,4). Mais adiante afirma: “Porque virá o tempo em que os homens já não suportarão a sã doutrina da salvação. Levados pelas próprias paixões e pelo prurido de escutar novidades, ajuntarão mestres para si. Apartarão os ouvidos da verdade e se atirarão às fábulas (mythós) (4,4). Na carta a Tito o termo aparece na seguinte forma: “Portanto, repreende-os severamente, para que se mantenham sãos na fé e não deem ouvidos a fábulas judaicas nem a preceitos de homens avessos à verdade” (1,14).


    A filosofia cristã é criada em circunstâncias bem complexas, pois ao mesmo tempo que precisa da herança da filosofia greco-romana, tem de rejeitar os elementos mitológicos que, como vimos, estão entranhados nela. Santo Agostinho recebeu a influência da filosofia pagã e reconhecia sua importância, porém precisava conciliar a doutrina cristã à filosofia; assim, para fundamentar não somente certos aspectos do campo doutrinário, mas também o problema central, inspira-se em Platão, pois precisa conciliar o transcendente com o imanente, a história sagrada e a razão. Trata-se não apenas de retirar as influências da religião pagã sobre a filosofia, mas também de substituí-la pela religião cristã. É como aquele truque de mágica: puxar a toalha da mesa sem deixar a louça que está em cima cair.


    Um exemplo de solução que Agostinho dá ao problema que enfrenta é sua doutrina da iluminação divina: a verdade vem de Cristo. Essa doutrina inspira-se na doutrina da reminiscência de Platão, e ambas pressupõem que a alma, quando se une ao corpo, já possui conhecimento. O problema é que essa doutrina, em Platão, inspira-se no mito de Er, da República, e no mito da “biga alada”, presente no Fedro, e pressupõe a transmigração das almas: que elas nascem e renascem, o que é completamente avesso à doutrina cristã relativa ao destino das almas depois da morte.


    Para Agostinho, por outro lado, o cristianismo não pode ser considerado mitologia, pois sua história sagrada ocorreu de fato, enquanto as histórias das doutrinas pagãs seriam fábulas ou lendas desprovidas de verdade, tal como Teágines e Evêmero haviam demonstrado.


    Mito e Iluminismo


    Enquanto o cristianismo rejeitava a mitologia do ponto de vista da fé, o Iluminismo rejeitava-a do ponto de vista da razão.


    Voltaire considera que as histórias sagradas, pagãs, judaicas ou cristãs são superstições na maior parte das vezes contrárias à razão, tendendo somente a formar pessoas fanáticas. Para Voltaire, a crítica judaico-cristã à mitologia pagã carecia de honestidade, pois o cristianismo também estava repleto de histórias fantásticas, como os milagres, e de heranças pagãs.


    Voltaire utiliza o próprio argumento dos religiosos contra suas teses: a conclusão é que se uma religião pretende ser mais verdadeira do que as outras, porque sua história sagrada não possui “lendas ou fantasias” mas acontecimentos reais, então facilmente se entende que nenhuma delas pode ser verdadeira: “É evidente que o fundo da religião de uma seita passa por superstição em outra seita” (VOLTAIRE, 1973, p. 294).


    Tomando a tarefa de demonstrar a influência do paganismo sobre o judaísmo e o cristianismo, afirma no verbete Gênesis do Dicionário Filosófico:


    O espírito de Deus significa o sopro, o vento que agitava as águas. Essa ideia encontra-se expressa nos fragmentos dos autores fenícios. Sanchoniathon. Os fenícios, como todos os outros povos, supunham eterna a matéria. Nunca na Antiguidade autor algum pretendeu que algo houvesse sido tirado do nada. Não se encontra mesmo, em toda a Bíblia, qualquer passagem em que se diga que a matéria fosse feita do nada (VOLTAIRE, 1973, p. 201).


    Para Voltaire, uma leitura atenta da Bíblia e o conhecimento sobre a história de outros povos demonstram suas influências sobre o cristianismo. Destaca-se a influência do Egito e dos povos mesopotâmicos sobre a formação do Antigo Testamento, tal como se verifica nas histórias de Hórus e Moisés, do Dilúvio e do Jardim. Quanto ao Novo Testamento, são conhecidos os paralelos entre a história de Jesus e Mitra, por exemplo.


    A análise que Voltaire fez das relações entre história e os livros sagrados não é errada, porém não leva em conta outros fatores que outros estudiosos se empenharam em destacar – em especial, a influência cultural de um povo sobre outro. Os livros sagrados não são obras historiográficas, sua análise depende de outros fatores, pois os autores não estavam registrando fatos históricos para a posteridade, mas a própria fé dos povos. Traçando um paralelo, podemos dizer que é a mesma coisa que tentar comparar Políbio com Homero: o segundo (cuja obra, sabe-se, foi composta por mais de um autor) pareceria um contador de fábulas, embusteiro.


    Por fim, o problema está na noção de “autenticidade”. Para Voltaire, a história sagrada do cristianismo não é “autêntica” no sentido de original, inédita, como pretendia parte dos teólogos de seu tempo. Como veremos mais adiante, a concepção de “autenticidade” da história sagrada muda de sentido; não se trata de saber se ocorreu de fato ou não, mas do significado que possui para os fiéis.


    Ainda dentro do campo da razão há outra forma de rejeitar o mito: considerando que acreditar nessas narrativas e na religião é um comportamento primitivo das sociedades humanas. Um dos filósofos, cuja obra se constituiu um “divisor de águas” da mentalidade contemporânea, foi Augusto Comte. Ele concebeu a história da humanidade como um processo de evolução em três estágios: o religioso, o metafísico e o positivo ou científico. Assim, classifica todo pensamento religioso e, consequentemente, os mitos, como manifestação de um espírito ingênuo da humanidade, como se fosse a “infância” humana. Os povos não evoluíram todos de modo igual; assim, povos “primitivos” vivem sob uma mentalidade mítica ou religiosa. Daí a oposição entre o homem moderno, que pauta sua vida pela razão, e os homens primitivos, que estão apegados às histórias míticas.


    Do mesmo modo, Hegel também concebe estágios para o desenvolvimento da humanidade baseados no desenvolvimento do espírito que se torna, aos poucos, autoconsciente: da infância à maturidade passamos de uma concepção mágica da existência para uma racional. Somente em parte o espírito dos povos europeus se teria tornado autoconsciente, sendo que as outras sociedades viveriam completamente mergulhadas no universo mítico.


    A crítica teológica


    Exatamente neste princípio está baseada a proposta de Rudolf Karl Bultmann. Seu objetivo é elaborar uma nova análise do Novo Testamento estabelecendo um “programa” intitulado demitologização, desmitologização, ou ainda demitização da Bíblia. Esse princípio está em várias obras, das quais podemos destacar Demitologização: coleção de ensaios; Jesus Cristo e Mitologia, entre outros.


    Em primeiro lugar, faz-se necessário observar que nossa crítica não se refere ao aspecto teológico proposto por Bultmann, especialmente em sua vertente querigmática. A expressão kerigma é grega e significa originalmente “o conteúdo da pregação”. Nosso objetivo é entender em que sentido ele emprega o termo mito, e não os significados teológicos desse emprego.


    Para Bultmann há uma diferença entre a essência e a estrutura das Sagradas Escrituras: enquanto a essência é imutável, a estrutura pode variar com o tempo e com as mudanças culturais. Assim, os “mitos” que envolvem o Novo Testamento são fruto da época em que foram escritos e não fazem mais sentido para o cristão hoje. Para identificar a essência por trás do manto mitológico depositado sobre Jesus Cristo é preciso um programa de desmitologização que tenha a possibilidade de separar adequadamente o que é essencial e o que é estrutural. Enfim: é preciso separar o querigma de sua envoltura mitológica, para que o homem moderno possa crer no que realmente é essencial: o evangelho (verdadeiro) oculto nos evangelhos (míticos).


    Como muito bem observou a exegese bíblica, especialmente nos séculos XIX e XX, os evangelhos não são a história de Jesus Cristo, mas as proclamações da fé da própria comunidade. Os fatos foram encobertos por uma história mítica, identificando-o com um ser divino pré-existente; além do mais, foram também acrescentados elementos como os milagres, triunfos contra as forças do mal, vozes e aparições celestes, como a dos anjos.


    O seu programa de desmitologização não é, propriamente, uma negação da mitologia, mas uma negação da necessidade dela para o cristianismo do século XX. Para tanto busca, em primeiro lugar, a utilização do existencialismo do filósofo Martin Heidegger. A hermenêutica heideggeriana permitiria a pré-compressão do que seria a existência humana, o que ela tem de universal. O Novo Testamento relaciona-se ao homem em geral e não somente ao homem do cristianismo primitivo; é preciso superar a contingência histórica na qual ele foi escrito para saber “recontar” a história em nosso tempo. Mantém-se o querigma, mas se substitui a roupagem mitológica que o envolve.


    A obra de Bultmann tornou-se objeto de ácidas críticas, mas também se tornou uma referência obrigatória para os estudos teológicos cristãos contemporâneos e áreas afins como a filosofia, a sociologia, a antropologia e outras. Nossa crítica, como dissemos mais acima, não se prende às questões teológicas em jogo, mas ao sentido com que aplica o termo mito.


    Para Bultmann, o que levou as pessoas das primeiras comunidades cristãs a emprestarem uma história repleta de elementos míticos a Jesus Cristo foi o fato de viverem numa mentalidade mítica ou pré-científica, cuja compreensão do mundo é inferior à capacidade de compreensão do homem moderno e não contribui em nada para a fé e para o querigma cristão. Mais adiante, no capítulo “Camuflagens do sagrado no profano”, veremos que o homem moderno, vivendo com sua tecnologia e conhecimento espalhado em livros e na internet, não deixou de ter seus próprios mitos, eles apenas foram submergidos em uma máscara profana.


    Bultmann, por ser influenciado pelo pensamento de Martin Heidegger, tem uma concepção evolucionista da história humana utilizando critérios como “cultura primitiva” e “culturas avançadas”, que o faz postar-se ao mesmo lado de Vico, Comte, Hegel, Marx e outros que entendem as sociedades humanas como submetidas às mesmas leis da evolução histórica, mecânica e linear, ou helicoidal, mas que resulta sempre na mesma possibilidade de comparar quem é mais ou menos avançado dentro da história.


    Eis o mito rejeitado novamente, agora em um duplo aspecto: por um lado, por ser considerado fruto de uma mentalidade pré-científica e, por outro, pela fé, pois ele, ao invés de se tornar um veículo para ela, nada mais é do que um obstáculo que deve ser superado.


    Conclusão


    Vimos que, ao longo da história, as narrativas míticas foram rejeitadas ou pela fé ou pela razão, ou ainda por ambas. No campo da filosofia, todas as histórias sagradas perderam o seu estatuto de objeto de estudo válido, uma vez que não passavam de um conjunto de superstições escritas por homens dogmáticos. No campo da teologia cristã, a separação entre a mitologia pagã e a história sagrada da Bíblia dava por encerrada a difícil tarefa de apartar o cristianismo de outras religiões.


    A palavra “mito” assumia em todos os campos o significado de lenda ou fantasia, por um lado, e por outro, de ideias equivocadas sobre um assunto. De todo modo, a mitologia greco-romana, até então a mais conhecida, e outras mitologias que ainda viriam a ser conhecidas, já estavam de antemão com seu lugar demarcado na história do pensamento ocidental.


    Em resumo, há três perspectivas gerais que rejeitam o mito. A primeira parte do ponto de vista de uma fé particular, como o caso de Bultmann. A segunda, do ponto de vista materialista que considera os mitos como superstições, como Voltaire e Evêmero. A terceira considera a crença nos mitos – e na religião em geral – como um estágio primitivo da evolução das sociedades humanas, sendo, portanto, inferior à visão científica do mundo, típica do positivismo e cientificismo da Europa ocidental.

  


  


  
     Capítulo III


    A restauração do mito


    Parte do processo de restauração dos mitos foi visto no primeiro capítulo, mas retomaremos o tema para melhor desenvolvê-lo. Apresentaremos alguns dos estudiosos que fizeram profundas pesquisas sobre as narrativas míticas sob diversas perspectivas diferentes. Alguns pesquisadores dedicaram-se a coletar mais informações sobre as sociedades não europeias e enriqueceram o material de pesquisa; porém, ainda influenciados por Vico, Comte e Hegel, alguns se dedicaram a estudar as religiões e o pensamento dos chamados povos “primitivos” na perspectiva evolucionista.


    Lucien Lévy-Bruhl (Paris, 1857-1939) foi um desses estudiosos. Dedicou-se a estudar os povos “primitivos” e concluiu que sua mentalidade era pré-lógica, ou seja, os indivíduos não se diferenciavam das suas próprias raízes; seu raciocínio não é lógico, mas metafórico e poético, portanto vivem sob o domínio do pensamento mítico. Obras como A mentalidade primitiva (1922) e A alma primitiva (1927) marcaram essa forma de compreender o mito – coisa da mentalidade primitiva, muito distinta da forma de viver e pensar do homem moderno –, o que estimulou, mais tarde, os estudos comparativos de estilos de pensamento e os problemas da “tradução” intercultural.


    James George Frazer (Glasgow, 1854-1941) rea­lizou um trabalho marcante no século XIX sobre a mitologia comparada, incluindo-o em seu livro O Ramo de Ouro, escrito em doze volumes e publicado inicialmente em 1890. Nessa obra, Frazer realiza uma investigação comparativa da história da religião, do mito e das “crenças” de outros (ou “exóticos”) povos. Sua tese é a de que o pensamento humano passou por um processo de evolução: do estágio mágico para o religioso e, por fim, para o científico, inspirado nos modelos dos filósofos Giambatista Vico e Augusto Comte. Esse progresso, porém, não se verifica em todas as sociedades, então algumas ainda se encontram nos dois primeiros estágios enquanto outras já avançaram para o estágio científico. Seu interesse era identificar padrões universais no pensamento mítico.


    Outros pesquisadores atenuaram essa interpretação evolucionista de Lévy-Bruhl e James George Frazer e mesmo ainda sob suas influências revalorizaram o mito para além da forma de ser da “mentalidade primitiva”. Georges Dumézil (Paris, 1898-1986) foi principalmente um linguista, escreveu dezenas de obras sobre narrativas comparadas, percebendo similaridades na organização social do que ele chamou de sociedade indo-europeia. Essa hipótese permitia explicar a coincidência de conteúdos não somente nas formas de organização social, mas também nas narrativas míticas de cosmogonias, mito do herói etc.


    Claude Lévi-Strauss (Bruxelas, 1908-2009) é um antropólogo que também se debruçou, entre outros temas, aos mitos. É conhecido como fundador da antropologia estruturalista que analisa as similaridades de diversas formas de organização social. Nesse contexto, os mitos tornaram-se objetos de estudo dos quais resultou uma tetralogia conhecida como “Mitológicas”: O cru e o cozido (1964); Do mel às cinzas (1967); A origem das maneiras à mesa (1968) e O homem nu (1971). Segundo Eriksen e Nielsen, “o estruturalismo é uma teoria que procura apreender as qualidades gerais de sistemas significativos ou [...] sistemas de parentesco e de mitos” (2007, p. 128).


    Especialmente em O pensamento selvagem, Lévy-Strauss contribui de modo muito significativo para superar o pensamento positivista de Augusto Comte e todas as outras correntes que foram, direta ou indiretamente, influenciadas por ele. Assim afirma na obra acima citada:


    O engano de Comte, e da maioria de seus suces­sores, foi acreditar que o homem tenha podido, com alguma verossimilhança, povoar a natureza de vontades comparáveis à sua, sem emprestar a seus desejos certos atributos dessa natureza, na qual ele se reconhecia; pois, se ele houvesse começado unicamente pelo sentimento de sua impotência, esse nunca lhe teria fornecido um princípio de explicação (LÉVY-STRAUSS, 1976, p. 254).


    Apesar da enorme contribuição desses estudiosos acima citados, podemos dizer que a “mitologia comparada” ainda traz em si aquela concepção de sociedades “primitivas” e sociedades “complexas ou avançadas”. Nosso objetivo é acompanhar os estudos de pesquisadores que pensaram o mito “na perspectiva de quem vive o mito”. Para tanto, deve-se ressaltar a importância da chamada “antropologia cultural”, cujos estudos não têm por objetivo classificar as sociedades em uma escala do desenvolvimento humano, mas compreender suas instituições do seu ponto de vista; para Boas, por exemplo, a principal tarefa do antropólogo era a de coletar e sistematizar os dados recolhidos nos trabalhos de campo sobre culturas particulares. Portanto, concentra-se o trabalho na descrição; as inferências sobre o que há de universal para o gênero humano é outra tarefa. Não se trata de responder a pergunta “o que é o ser humano?” (que leva a uma antropologia de inspiração evolucionista), mas sim “o que significa ser um ser humano?”; assim, trata-se de compreender o ponto de vista de povos do mundo tentando entender o que, para cada um, significa ser humano.


    Dentre os principais estudiosos da antropologia social podemos citar: Franz Boas (Alemanha, 1858-1942), autor de A mente do ser primitivo e Raça, linguagem e cultura. Bronislaw Malinowski (Polônia, 1884-1942), autor das obras Os argonautas do pacífico ocidental; Magia, ciência e religião, entre outras. Também podemos destacar a importância de Alfred R. Radcliffe-Brown (Inglaterra, 1881-1955), que publicou obras como Sistemas africanos de parentesco e casamento e Ciência natural da sociedade. Por fim, vale a pena também conferir a obra de Clifford Geertz (Estados Unidos, 1926-2006), criador da Antropologia interpretativa ou simbólica e um dos mais influentes antropólogos do século XX; é autor das obras A interpretação das culturas, O Saber Local, entre outras.


    No que se refere aos estudos de mitologia propriamente dita, vamos destacar três estudiosos de importância capital para a modificação da compreensão dos mitos: Rudolf Otto, Joseph Campbell e Mircea Eliade, sobre os quais daremos mais informações nos itens abaixo.


    Rudolf Otto


    Rudolf Otto (Peine, 1869-1937). Como vimos no primeiro capítulo, Otto publicou O Sagrado em 1917, e provocou grande impacto no meio dos estudiosos da religião: filósofos, historiadores, sociólogos, teólogos e outros. Em sua perspectiva, não se tratava de estudar o fenômeno religioso por seus aspectos sociológicos submetidos à apreciação de categorias teóricas. Deixou também as categorias da filosofia da religião com seus debates conceituais sobre o transcendente, a natureza do poder divino etc. Seu objetivo era estudar a “experiência religiosa” ou o numinoso: expressão que significa poder divino. A experiência numinosa é a revelação do poder do sagrado. Otto observa esse fenômeno a partir da vivência de Deus e da fé, e não das ideias sobre Deus e fé. A partir dessa proposta, cunhou alguns termos que se tornaram referências obrigatórias para o estudo da história das religiões e da mitologia.


    O sentido em que Otto utiliza o termo “sagrado” tem por objetivo demonstrar que ele não pode ser apreendido por categorias racionais ou conceituais. Geralmente, o “sagrado” é tomado como um atributo moral, tal como vemos na filosofia de Kant ou em metáforas que indicam o caráter “sagrado” das leis; em ambos os casos, facilmente se nota que o termo sagrado está apenas indicando uma necessidade prática de caráter normativo geral.


    Otto, então, explica o sentimento numinoso como algo diferente de uma forte emoção, do amor (romântico, em especial), da alegria ou do sofrimento. O sentimento do sagrado é diferente de tudo isso. Como ele afirma, um leitor que não tenha tido a experiência de um sentimento sagrado pode até pensar sobre ele, mas não saberá o que é; com tal pessoa, é até mesmo difícil fazer ciência da religião. Num diálogo direto com seus leitores, Otto convida a lembrarem de suas experiências para seguir adiante lendo o livro.


    Convidamos então, ao examinar e analisar esses momentos e estados psíquicos de solene devoção e arrebatamento, a observar atentamente o que eles não têm em comum com estados de embevecimento moral ao contemplar uma boa ação, mas os sentimentos que os antecedem e que lhes são específicos. Como cristãos, sem dúvida, nos deparamos inicialmente com sentimentos que de forma atenuada também conhecemos em outras áreas: sentimentos de gratidão, de confiança, de amor, de esperança, de humilde sujeição e submissão. Só que isso não esgota o momento de devoção, nem apresenta os traços muito específicos exclusivos do “solene”, que caracteriza o singular arrebatamento a ocorrer somente então (OTTO, 2011, p. 40).


    Relembremos que Otto utiliza dois conceitos que tentam, na medida do possível, descrever o sentimento do homem diante do sagrado. São eles: mysterium tremendum e mysterium fascinans. Observa que não se deve confundir o medo natural – ou o “medo do mundo”, dos fenômenos atmos­féricos ou tremores de terra – do medo que nasce a religião; esse medo do sagrado tem outra característica. Para ele, a sensação do mysterium tremendum


    [...] pode ser uma suave maré a invadir nosso ânimo, num estado de espírito a pairar em profunda devoção meditativa. Pode passar para um estado d’alma a fluir continuamente, em duradouro frêmito, até se desvanecer, deixando a alma novamente no profano. Mas também pode eclodir do fundo da alma em surtos e convulsões. Pode induzir estranhas excitações, inebriamento, delírio, êxtase (OTTO, 2011, p. 45).


    O mysterium fascinans é um sentimento de nulidade do homem diante da majestade e grandeza do sagrado. O arrepio místico desencadeia um efeito colateral fortíssimo: o sentimento de criatura, ou seja, uma sensação de nulidade diante da majestade e grandeza do sagrado. Dois bons exemplos são: quando Abraão simplesmente obedece à ordem de deixar sua terra; e no caso do indiano quando percebe que toda a existência do universo não passa do sonho de Bhrama e que, quando este acorda, tudo se desvanece. Para exemplificar com mais detalhes esse sentimento, Otto cita dois textos de místicos. O místico cristão Greith afirma: “A pessoa afunda e se funde em seu próprio nada e sua pequenez. Quanto mais clara e desnuda ele reconheça a magnitude de Deus, mais nítida se lhe torna sua pequenez” (OTTO, 2011, p. 53).


    Joseph Campbell


    Joseph John Campbell (White Plains, 1904-1987) é um estudioso estadunidense que deixou uma obra imprescindível para quem quer estudar mitologia, especialmente do ponto de vista das sociedades que “vivem o mito”. Campbell considera que a sociedade ocidental e industrial vive uma profunda crise espiritual decorrente do rompimento com o sagrado e com o mito, uma vez que acreditou no poder da razão em oferecer ao ser humano uma experiência completa de vida.


    A obra O herói de mil faces foi publicada em 1949 e trouxe uma importantíssima contribuição para os estudos mitológicos, uma vez que comparou diversas narrativas sobre o mito do herói, demonstrando que havia uma estrutura fundamental nessa tradição. Propõe a tese do monomito, isto é, os fundamentos comuns de um tipo de narrativa. Outros estudiosos surgiram depois dele, inclusive percebendo suas limitações, como é o caso de Clyde Ford na obra O herói com rosto africano, do qual falaremos em outros capítulos deste livro.


    As máscaras de Deus é uma trilogia que pretendeu abarcar diversas narrativas sobre o sagrado e a ideia de divindade em inúmeras culturas, e dá sequência à ideia do monomito. Essa obra é também excelente referência para as pesquisas sobre os mitos de diversos povos do mundo, dado o rigor com o qual Campbell coletou informações e imagens.


    Campbell ficou conhecido pelo grande público por uma série de televisão nos Estados Unidos intitulada O poder do mito, que veio ao ar em 1988. É uma série de entrevistas feitas pelo repórter Bill Moyers, nas quais Campbell tem condições de explanar sobre o conteúdo de diversas obras e explicar de modo mais simplificado sua concepção de símbolos, mitos, sacralidade, religião, sociedade e outros elementos. No Brasil encontramos a série dublada em DVD e também publicada em forma de livro desde 1990. Ao longo deste nosso livro faremos várias referências aos trabalhos desse estudioso.


    Mircea Eliade


    Mircea Eliade (Bucareste, 1907-1986) publicou sua obra O sagrado e o profano em 1957, e reconheceu a enorme contribuição que Otto deixou aos estudos de história das religiões e da mitologia, em particular. Pretendeu com esse livro dar mais um passo em direção à compreensão do fenômeno do sagrado, mas agora em sua totalidade, isto é, em relação de oposição ao profano, formulando, portanto, o que ele chamará de concepção dialética do sagrado no profano.


    Enquanto Otto analisa o fenômeno da estupefação diante do sagrado, Eliade questiona qual seria o valor do profano diante dessa experiência. Os mitos, como vimos, não nascem diante do medo dos fenômenos da natureza, como vários filósofos supuseram – Hume, Vico, Nietzsche –, mas do mysterium tremendum et fascinans, da percepção da pequenez e insignificância do homem diante da majestade e do poder do sagrado. Assim, Eliade elabora um vocabulário específico, do qual citaremos alguns exemplos, cujo domínio facilitará a continuidade da leitura deste livro.


    Arquétipos: são “modelos” presentes nas narrativas sagradas que chamam a atenção de todos os que se interessam pelo estudo de religião comparada.


    Ab origine: “desde a origem” indica como era no princípio, seja uma ação, seja uma instituição social, ou até mesmo um elemento da natureza.


    In illo tempus: “naquele tempo”. Fórmula geral para iniciar uma narração que descreverá a história sagrada ou algum trecho em particular.


    Illud tempus: tem o mesmo significado.


    Epifania: é a súbita percepção de uma realidade diferente da profana.


    Cratofania: manifestação do poder (krátos) divino; nesse caso, quando há uma ordem específica a ser cumprida.


    Hierofania: manifestação do poder sagrado que se apresenta ao homem.


    Cosmogonia: histórias sagradas que narram a origem do mundo ou universo.


    Antropogonia:; histórias sagradas que narram a origem do ser humano.


    Mito: é uma história sagrada; narra a origem de um acidente geográfico, de um animal, de uma instituição social, do ser humano e do próprio universo.


    Rito: é o “mito vivo”, é a realização da prática religiosa, por meio da qual os homens fazem o que os deuses mandaram ou aquilo que os deuses fizeram desde o princípio.


    O que chama a atenção de todos os que se interessam por mitologia e começam a ler as histórias sagradas de diversos povos, de diferentes épocas, é a coincidência de temas, enredos e situações que se repetem; em uma palavra, os arquétipos. É necessário estabelecer um método para estudar tais coincidências. Daí surgem os debates entre os estudiosos sobre qual ou quais métodos são os melhores para lidar com essa grande diversidade de documentos e narrativas. Para ter uma ideia do quadro dessas correntes interpretativas, sugerimos a leitura do prefácio do Tratado da História das Religiões, de Mircea Eliade.


    Alguns desses arquétipos que mais chamam a atenção são os cultos do Sol e da Lua (por vezes irmãos, por vezes marido e mulher e outras variantes); os simbolismos aquáticos dos rios, lagos e mares; os ciclos vegetais, histórias de sacrifícios de seres humanos ou de animais que permitiram que essa ou aquela planta viesse a nascer; pedras e lugares sagrados; ciclos das estações do ano; do dia e da noite; seres sobrenaturais como sereias, uiaras, nereidas; animais ou anjos portadores de mensagens; a grande mãe terra e muitos outros.


    No processo de sincretismo religioso, símbolos, ações e situações se repetem em diferentes formas religiosas, como é o caso das histórias de dilúvios; elementos comuns na iconografia e nos cultos da Virgem Maria e de Iemanjá; Mithra e Varuna. Ora, muitos estudiosos, diante da coincidência de conteúdos, tomaram decisões metodológicas diversas. Como vimos, Voltaire, ao se deparar com essas semelhanças, considerou que as reli­giões mais novas (como o cristianismo) tomaram de empréstimo símbolos e cultos das religiões mais antigas. Tal afirmação hoje, porém, não faz mais sentido.


    Rousseau advertiu seus contemporâneos de que o estudo da religião comparada deveria ser mais cuidadoso, porque a coincidência de conteúdos não é suficiente para retirar a “autenticidade” da experiência religiosa de uma comunidade. Em sua época, era comum a ideia de que os romanos haviam tomado de empréstimo os deuses gregos, pois um povo “superior” imporia sua religião ao povo “inferior”:


    A fantasia dos gregos de reencontrar seus deuses entre os povos bárbaros veio daquela, que também tinham, de se considerarem soberanos naturais desses povos. Mas atualmente tornou-se bem ridícula a erudição que fala da identidade dos deuses das diversas nações, como se Moloch, Saturno e Cronos pudessem ser o mesmo deus, como se o Baal dos fenícios, o Zeus dos gregos e o Júpiter dos latinos pudessem ser o mesmo, como se pudesse existir algo de comum entre seres quiméricos que têm nomes diferentes (ROUSSEAU, 1973, p. 144).


    Os estudos de religião comparada permitem, por outro lado, perceber mudanças nos simbolismos e em cada forma religiosa de um mesmo povo ao longo de sua história. Cada forma religiosa propõe uma nova mitologia que é resultado do sincretismo. Assim, há uma nova descrição das características dos entes sobrenaturais e dos lugares sagrados. Analisemos três exemplos.


    O Egito apresenta alguns conflitos doutrinários que retratam diferentes concepções religiosas, como as de Heliópolis e de Hermópolis, ambas caracterizadas pelo politeísmo. Há também o caso de Amenófis IV, que passou a chamar-se Aquenáton (o servidor de Aton). Sua inovação foi o monoteísmo: Aton é o deus único e universal, impedindo o culto das outras divindades.


    Outro caso interessante da dinâmica mitológica num mesmo povo é o caso de Israel. Ao longo de sua história, o povo de Israel teve um deus nacional, mas reconhecia a existência de outros deuses e, por vezes, cultuou outros deuses. A reforma de Ezequias impôs o fim do culto à divindade simbolizada por uma serpente de bronze por volta do ano 700 a.C. Trata-se de Neustã, uma divindade mágico-terapêutica associada ao caduceu ou bastão de Hermes e Asclépios, que são ambos ligados ao deus Thot, egípcio. Há uma referência a essa serpente em Números 21,8-9.


    Israel também passou da fase da monolatria (adoração a um só deus, mas reconhecendo a existência dos deuses dos outros povos) para o monoteísmo (adoração de um só Deus, reconhecido como único, sendo todos os outros apenas fantasias com nomes quiméricos). O monoteísmo foi instaurado no período conhecido como cativeiro babilônico (597-538 a.C.): “Somente Yahweh é Deus, fora dele não há outro deus” (Isaías 44,6).


    Entre os gregos há uma mudança muito profunda a respeito da concepção de alma. No período homérico ou arcaico, a “alma” não era dotada de personalidade; ao ir para o Hades, ficava ali sem qualquer lembrança da vida, era apenas um “sopro” vital. Assim, a pessoa propriamente dita era o corpo, tal como vemos no início da Odisseia, quando o autor afirma que as almas estavam no Hades enquanto os guerreiros jaziam no chão sendo devorados pelos cães.


    Influenciado pelo orfismo e pelas religiões orientais de mistérios como os de Elêusis e o pitagorismo, Platão apresenta uma concepção de alma: ela é o ser humano, sendo o corpo uma prisão da alma; por isso, todo sábio anseia por libertar sua alma do corpo. Há vários diálogos que descrevem essa nova concepção de alma, em especial o Fédon e mitos como o de “Er”. Os termos “alma”, “Hades” são os mesmos, mas os significados mitológicos deles mudam radicalmente. Somente Epicuro, no século IV a.C., formulará uma nova concepção mais semelhante à arcaica, sendo a alma um princípio material, após a morte não havendo nada da experiência do indivíduo que persista.


    Dediquemos um capítulo inteiro ao “mito do herói” como um arquétipo que se repete em várias religiões e mitologias pelo mundo.

  


  


  
     Capítulo IV


    O mito do herói


    Joseph Campbell publicou O Herói de mil faces em 1949, dando um passo decisivo para os estudos de religião comparada. No século XIX, como vimos, Frazer publicara o Ramo de Ouro, mas a tese fundamental era a de que as sociedades que ainda narravam histórias fantásticas sobre a cosmogonia, antropogonia e outras estavam em um estágio inferior da evolução da humanidade. Campbell, por sua vez, considera o mito do herói importante para toda a humanidade, e cada cultura o narra ao seu modo.


    Campbell utilizou dois princípios metodológicos em seus estudos. O primeiro foi a linguagem simbólica ou a “gramática dos símbolos” a partir do referencial de Carl Gustav Jung. Tal como os sonhos apresentam elementos coletivos, os mitos também apontam esses elementos comuns, cabendo ao historiador destacar o que há de particular para cada povo em diferentes épocas.


    O segundo método foi traçar um paralelo entre os mitos de diversos povos a partir do referencial das narrativas sobre o herói, pois há muito se observa o quanto os mitos se parecem. Seu objetivo era, justamente, acentuar as correspondências entre os mitos, deixando “de considerar as diferenças existentes entre as várias tradições orientais e ocidentais, modernas, antigas e primitivas” (1997, p. 12).


    A jornada do herói representa um ritual de iniciação em suas três etapas: separação, iniciação e retorno. Cada uma dessas etapas apresenta subjornadas, mas o esquema geral é o mesmo: um herói vindo ao mundo cotidiano, onde tem dificuldades de se adaptar ou ser aceito, aventura-se numa região de prodígios sobrenaturais, ali encontra fabulosas forças e obtém uma vitória decisiva; o herói retorna de sua misteriosa aventura com o poder de trazer benefícios aos seus semelhantes.


    Faço a seguinte observação, porém: ainda que tenhamos em vista a diversidade cultural neste livro, não conseguimos completar outro aspecto importante que é a diversidade de gêneros. Assim, de forma tímida vamos comentar o mito da heroína com o objetivo de contemplar esse importante aspecto da cultura e da psique humana, uma vez que o princípio feminino (anima) está em todo homem, assim como o masculino (animus) em toda mulher. Temos a intenção de, numa obra futura, fazer a reflexão sobre os arquétipos do mito da heroína que muito contribuiria para os estudos mitológicos e outras áreas afins.


    Separação, iniciação e retorno


    O herói possui dons especiais: força, inteligência, intuição, tenacidade ou qualquer um desses. Esses dons o diferenciam dos demais humanos; no entanto, são a causa de problemas com as pessoas do seu povo, e ele é rejeitado. Tal situação traz à tona o paralelo entre os significados de “sagrado” e “maldito”. O herói não encontra lugar no seu mundo e precisa separar-se para ir em busca do maior dos conhecimentos: saber quem ele é. O termo homo sacer indica justamente aquele que é separado dos demais e entregue aos deuses.


    A iniciação ocorre quando o herói descobre um mundo novo onde seus dons especiais são valiosos, porém ele precisa desenvolvê-los, pois estão ainda em estado bruto. Para tanto, conta com a ajuda de um mentor. Essa palavra remete exatamente ao arquétipo, pois o adjetivo “mentor” significa mestre, instrutor, sensei; vem da história de Telêmaco, o filho de Ulisses, que é instruído por seu mestre, Mentor, na busca de seu pai. A cooperação entre ambos vai até o ponto no qual o herói deve enfrentar seu grande desafio, sua sombra. Esse desafio ou desafios sempre proporcionam grande risco, mas são eles que forjam o herói, tal como a espada que é forjada pelo fogo.


    O retorno é a última etapa da jornada. O herói retorna ao mundo cotidiano no qual a ordem está abalada. Há um novo desafio para o qual ele se encontra preparado: deve se sacrificar por todos abrindo mão de seus objetivos pessoais e da própria vida; esse é o seu último e maior sacrifício – porque todos os outros somente inflamavam seu orgulho (hýbris, em grego) de “matador de monstros” – e, por isso, consegue vencer o inimigo que era imbatível para seus poderes. Somente agora ele retorna como um “verdadeiro herói”.


    Para exemplificar a jornada do herói, Campbell compara as histórias de Buda e de Jesus. Há muitas semelhanças em passagens das narrativas das vidas desses heróis. Ambos herdam a tradição, mas também propõem rupturas com o mundo cultural no qual nasceram e cresceram. Enfrentam os sábios de seus tempos e formulam os princípios de uma nova doutrina. Também se assemelham pelo fato de, em determinado momento da jornada, separarem-se dos discípulos para uma profunda meditação, da qual retornam iluminados depois de passarem pelas tentações.


    Jesus vai para o deserto, onde jejua e medita por quarenta dias. Encontra-se com Satã. Primeiro vem a tentação do corpo, sugerindo que Jesus transformasse as pedras em pão para aplacar a fome; Jesus lhe responde “nem só de pão viverá o homem”. Depois vem a tentação política, oferecendo-lhe o poder sobre a Terra; e, por fim, a tentação espiritual, sugerindo que se tornasse ele mesmo Deus, e Jesus lhe responde: “Não tentarás o Senhor seu Deus”, superando definitivamente as tentações.


    Buda passa igualmente por três tentações, depois de recolher-se embaixo da árvore pippala (avastha; ficus religiosa). O inimigo que quer impedi-lo de despertar é Mara, “a morte”. Em primeiro lugar, desfecha um ataque de exércitos e monstros, mas a “disposição amistosa” (maitri) de Sakyamuni (o nome de Sidarta antes de ser Buda) detém o ataque. Mara reivindica um lugar ao lado de Sakyamuni por seus méritos. Como Sakyamuni também tinha os seus, invoca a mãe terra por testemunha tocando a mão direita no solo, superando essa tentação. Esse gesto tornou-se um dos mais reproduzidos na iconografia budista. Por fim, Mara cria mulheres belíssimas que, dançando, o tentam, mas ele não se deixa tentar; Mara se retira derrotado, e Sakyamuni desperta Buda.


    No caso de Buda há narrativas em diferentes estilos, mas todas apresentam estas três etapas: a da luxúria, a do medo e a da opinião alheia. Na primeira tentação, o Senhor da Luxúria apresenta a Sakyamuni suas três belas filhas, cujos nomes são: desejo, satisfação e arrependimento; ou seja, personificam o futuro, o presente e o passado; mas como Sakyamuni havia se libertado das paixões do corpo, não se entregou.


    As tentações continuam. Então o Senhor da Luxúria transformou-se em Senhor da Morte e desfechou ataques com armas de um exército de monstros, mas Sakyamuni tinha encontrado em si mesmo aquele ponto imóvel interior, que pertence à eternidade, intocado pelo tempo. Assim, sua “disposição amistosa” transformou as armas em flores.


    Por fim, o Senhor da Morte transformou-se no Senhor dos Deveres Sociais. Esse quis chamar a atenção de Buda para que ele voltasse ao Palácio e assumisse as responsabilidades de príncipe, esposo e pai, mas ele havia superado isso e, “tocando a terra com a mão direita” e invocando a mãe terra por testemunha, passa por essa tentação. Nesse momento, o elefante, onde estava o Senhor dos Deveres Sociais, ajoelhou-se em reverência, e toda sua coorte desapareceu. Buda tornou-se iluminado.


    Mais um paralelo interessante é o dos discípulos de Buda e de Jesus, respectivamente Ananda e São Pedro. Ambos estão envolvidos com o número três e, apesar de suas fraquezas, tornaram-se responsáveis imediatos pela obra do mestre. De São Pedro, diz-se que negou Cristo por três vezes, conforme o mestre previra na Santa Ceia.


    Sobre Ananda, Eliade narra a história dos últimos momentos de Buda. O bem-aventurado, no seu último dia sobre a Terra, estava repousando no belíssimo bosque de Capala e, por três vezes, disse a Ananda que aquele lugar era tão belo que, se o discípulo quisesse, ele poderia permanecer ali por um período cósmico. Ananda permaneceu em silêncio temendo demonstrar ao mestre que receava a morte. Nesse momento, Mara, “a morte”, aproximou-se e lembrou a Buda que deveria entrar no parinirvana. Buda disse a Mara: “Não se preocupe, ó Maldoso”; e, renunciando ao que lhe restava nesta vida, entrou nos seus últimos instantes, e a terra tremeu. Ananda perguntou ao mestre o que significava aquilo e ele disse: “A culpa é tua, ó Ananda, ele teria rejeitado o seu pedido por duas vezes, mas na terceira teria aquiescido. Portanto, é realmente por culpa tua, ó Ananda” (ELIADE, 2011, p. 80).


    A jornada do herói nos tempos atuais


    A jornada do herói tem um poder de sedução muito grande sobre a nossa psique. Seja contada por um pajé, por um “preto velho”, por um contador de histórias nas ruas de Ágraba ou por um filme de milhões de dólares nas salas de cinema. Tal sucesso das histórias de herói é consequência de sua importância psicológica profunda. O cinema e a literatura “de massa” dão excelentes exemplos de que a jornada de heróis e heroínas ainda dialoga com o inconsciente coletivo, presente na psique de cada um. Contudo, bastando um pouco de pesquisa, percebe-se que o cinema, a TV, a literatura, o teatro sempre exploram o arquétipo de heróis e heroínas que sempre prendem a atenção do público. São as histórias que valem a pena ser narradas e ouvidas, escritas e lidas.


    Um fenômeno que superlativou a utilização da jornada do herói foi a fusão das histórias em quadrinho (HQs) com o cinema; no caso do Japão, o mesmo fenômeno se deu com os mangás e os animês. Os produtores e roteiristas de cinema – especialmente dos filmes de ação – esforçaram-se para explorar ao máximo os elementos da jornada do herói seguindo algumas situações típicas que fortalecem a identidade do público com o herói. A principal referência da identificação dessa jornada encontra-se na Poética de Aristóteles, da qual veremos alguns princípios.


    Aristóteles tem por objetivo analisar os elementos fundamentais da composição das tragédias e das comédias. Para ele, no caso das tragédias, elas devem inspirar o temor e a pena, enquanto a comédia deve gerar a simpatia. Essas ideias do fundador do Liceu influenciaram escritores de todas as épocas. Ora, as chaves para gerar sentimentos são:


    a) A identificação do público com o herói, por isso ele deve aparecer como semelhante;


    b) A passagem da felicidade para o infortúnio, causada não por algum vício moral, mas por se tomar uma decisão errada (observe que isso gera ainda mais identificação com o público).


    Para Aristóteles, a passagem do infortúnio à felicidade não caracteriza a tragédia; por isso, os filmes de grande sucesso não são tragédias, uma vez que o “final feliz” é quase obrigatório para atrair multidões. Quando personagens honestos passam da felicidade ao infortúnio, isso não gera temor ou pena, mas indignação. Quando o honesto passa do infortúnio à felicidade, gera simpatia, mas não temor nem pena. Por outro lado, quando o malvado passa da felicidade ao infortúnio não gera pena nem temor, mas simpatia. Como fator de identificação é um elemento fraco.


    Quanto aos roteiros atuais há alguns detalhes que aumentam a identificação do herói com o público. As etapas fundamentais são: origem, separação, iniciação, queda e superação.


    A origem deve ser repleta de elementos incomuns; em geral, o herói deve ser alguém bem desajustado no seu meio. Como ele ainda não controla seus poderes, eles se tornam motivo de desajuste social. A separação ocorre quando um acontecimento inusitado faz com que ele abandone o mundo no qual vive e não consegue se adaptar, e vai em busca de saber quem é – o “conhece-te a ti mesmo”. Esses acontecimentos inusitados que provocam mudanças no rumo da história são chamados “turning points”.


    A iniciação é a etapa na qual seus poderes serão desenvolvidos e ele aprende a ter controle sobre eles com o auxílio de um mentor. Aqui ele enfrenta desafios que se tornam repetitivos para a linguagem de hoje, então muitas vezes essa etapa não é tão valorizada. Outra presença comum a partir desse momento são os pícaros: personagens cômicos que encarnam vícios como a mentira, a covardia, a preguiça, entre outros; no entanto, quando ao lado do herói, esses personagens são importantes para que ele supere as dificuldades que terá de enfrentar.


    O grande desafio é um momento chave, o mais importante turning point, que se chama a queda do herói. O herói não consegue vencer e apanha muito. Brigou com os amigos, com o par romântico, com seu mentor. O herói está só, por causa das decisões erradas que tomou; seu orgulho (hýbris) é a causa de sua queda e este é o seu maior desafio: enfrentar seu próprio orgulho. Dizem os roteiristas que quanto mais o herói sofre mais o público irá se identificar com ele. No início da história seu sofrimento não pode ser muito intenso, deve ser mediano; no momento da queda, porém, deve ser profundo e poderá levar o público ao desespero.


    A superação é o momento em que, completamente só e, em geral, sem os seus poderes, deverá enfrentar o vilão, que é a sua sombra. De certa forma, na psique humana, herói e vilão estão intimamente ligados, atraem-se mutuamente para este mundo. Para que o herói seja amado é preciso que o vilão seja tão poderoso e bem caracterizado quanto ele; em uma expressão significativa diz-se que “o vilão deve valer a pena”.


    Os principais recursos que o herói utiliza para ultrapassar os limites são o seu caráter, sua virtude e seu senso de responsabilidade. Enfim, com os poderes especiais restaurados graças a sua atitude de humildade, elimina o mal, restaura a ordem e se redime diante de todos e, em especial, de sua trupe: mentor, pícaros e par romântico.


    É importante notar que crianças e adolescentes devem ouvir histórias de heróis e heroínas, pois elas fornecem modelos de superação das dificuldades e fases da vida. O mesmo se passa com lendas, contos de fada e outras narrativas. Os críticos desse tipo de história afirmam que o final “e todos viveram felizes para sempre” é alienante, pois “a vida real não é assim”, mas não observam que não é o final que interessa – por isso ele é resumido nessa frase; o mais importante é a própria jornada, a superação dos obstáculos e dificuldades que levam ao autoconhecimento.


    O capítulo “Os mitos antigos e o homem moderno” é um dos que compõem o clássico O homem e seus símbolos; foi escrito por Joseph L. Henderson com o objetivo de tratar o tema do mito do herói. Henderson destaca a percepção de que o mito do herói é provavelmente o mais conhecido em todo mundo e que aparece não somente nas narrativas míticas, mas também nos sonhos. Seu poder de sedução que atrai as pessoas de todas as gerações se dá porque, mesmo não se percebendo, ele tem uma importância psicológica profunda. O fato de grupos sociais sem qualquer contato entre si – por exemplo, o Império Inca e a Grécia clássica –, apresentarem histórias tão semelhantes revela mais do que os aspectos culturais particulares, mas também determinados elementos comuns do ser humano; os mitos podem variar nos detalhes, porém os elementos estruturais são mais ou menos os mesmos.


    Ouvimos repetidamente a mesma história do herói de nascimento humilde mas milagroso, provas de sua força sobre-humana precoce, sua ascensão rápida ao poder e à notoriedade, sua luta triunfante contra as forças do mal, sua falibilidade ante a tentação do orgulho (hýbris) e seu declínio, por motivo de traição ou por um ato de sacrifício “heroico”, em que sempre morre (1992, p. 110).


    Em sua experiência profissional de psicólogo, Henderson observa que é importante prestar atenção a dois aspectos da jornada do herói: o primeiro é o fato de que sempre há um “tutor” ou “guardião”, alguém mais velho e experiente que o ajuda a superar as dificuldades oriundas de suas tarefas. O outro aspecto é que o herói, à medida que passa pelas aventuras, atinge determinadas etapas arquetípicas da jornada que representam a passagem da infância à maturidade, quando por decisão própria assume a vida adulta. Voltaremos a esse assunto no capítulo sobre mitologia e psicologia.


    O herói com rosto africano


    Clyde Ford observou em seu livro O herói com rosto africano que Campbell simplesmente não contemplou o continente africano em sua antologia de narrativas sobre os heróis; em suas palavras:


    Todavia, se o herói tem mil faces, muitas devem ser africanas, embora raramente se veja um herói com rosto africano. Passaram-se muitos meses antes que eu juntasse coragem para enfrentar Campbell de novo; desta vez me apeguei à ideia de que, se as introspecções mitológicas eram realmente universais, como afirmava Campbell, então deveriam necessariamente conter a mitologia africana, muito embora ele tivesse reduzido as contribuições africanas a “mistificações”. Minha persistência me recompensou. A miopia de Campbell com relação à África não poderia empanar sua imensa contribuição à mitologia, e a omissão dele me deu a oportunidade de examinar a mitologia africana de forma original e significativa (FORD, 1999, p. 40-41).


    Como vemos, Ford reconhece a enorme contribuição de Campbell para os estudos mitológicos, lamenta o fato de a África não ter sido contemplada na coletânea e se põe a escrever um livro no qual há várias histórias de heróis das culturas africanas. Para ele, como psicólogo e estudioso da mitologia, o poder da mitologia vai muito além do divertimento. Numa entrevista sobre os problemas sociais do racismo, respondeu à entrevistadora que a melhor forma de reduzir os problemas raciais nas comunidades afro-americanas é “contar uma boa história” aos jovens.


    A entrevistadora achou inusitada a proposta, pois lhe pareceu muito tênue diante da gravidade do problema. Ele esclareceu que não se trata de histórias como ela está acostumada a acompanhar por noticiários e propagandas de TV, nas quais o sucesso e a vida feliz são associados à capacidade de consumo. É preciso contar histórias de heróis e heroínas que foram capazes de enfrentar seus desafios, inspirando os jovens a enfrentarem os monstros que os desafiam: a pobreza, a fome, a violência. Seria ainda melhor se essas narrativas tivessem origens na África para ficar claro que os grandes heróis não são somente os da cultura greco-romana. Ele encerra a entrevista citando um famoso provérbio da filosofia Ubuntu: “Existo porque existimos, existimos porque existo”.


    A epopeia de Mwindo


    Ford observa que foi só recentemente que se descobriram as epopeias de heróis africanos, que em muitos aspectos se assemelham às grandes epopeias ocidentais e, por outro lado, delas diferem pelo aspecto cultural. Contudo, não há por que escolher mais um “modelo de epopeia” e supor que seja universal como se fosse uma escala de medida para julgar as outras. Todas são epopeias de heróis. O leitor já deve conhecer a fantástica história do herói Sundiata Keita, “o leão do Mali”, que foi motivo de um HQ de Will Eisner; também já deve ter ouvido falar da Lenda de Kiriku, uma história do Senegal, que se tornou bem conhecida em função do filme Kiriku, de Michel Ocelot.


    Apresentaremos agora outro mito de herói, que mostra fortes semelhanças com os anteriores e com os mitos de heróis de outras culturas: trata-se da Epopeia de Mwindo, do povo Niaga, atualmente da República Democrática do Congo. Podemos resumir esta epopeia em seis etapas, conforme a divisão de Clyde Ford. Os nomes principais da história são: Shemwindo (o pai), Nyamwindo (a mãe), Iyangura (a tia que o salvou); Tubondo (o nome da aldeia).


    1) O nascimento milagroso daquele “que nasceu andando”; a perseguição do pai que quer matá-lo – e por isso Mwindo vai embora.


    2) É acolhido pela tia (irmã do pai), que é bondosa e lhe dá proteção – Ford destaca o arquétipo de “grande mãe” acolhedora, como a rainha e Moisés.


    3) Luta contra as forças que querem destruí-lo na casa da tia – une essas e outras forças para atacar sua aldeia natal e combater seu pai.


    4) Combate a aldeia natal e vence; como seu pai foge, ele o persegue até os reinos inferiores onde Shemwindo tem proteção; vence todas as provas, captura o pai e o leva de volta à aldeia.


    5) Reconcilia-se com o pai que renuncia, e Mwindo torna-se rei.


    6) O epílogo é a jornada entre os deuses: Mwindo é castigado porque desejou matar um porco do mato e acaba matando um dragão. É levado para o céu e castigado pelos deuses: Chuva, Lua, Sol, Estrelas e Raio. Sua força, orgulho e heroísmo de nada valem ante os deuses. Depois de vagar por um ano retorna à aldeia e delega a todos as leis que veremos a seguir.


    Citemos agora três trechos que demonstram a profundidade psicológica que esse mito pode transmitir aos leitores. O primeiro é relativo ao seu nascimento milagroso, que lembra muito o de Kiriku pelo nascimento com poderes, mas este também é repleto de objetos mágicos que o ajudarão em sua jornada.


    Mwindo nasceu rindo, falando e andando, segurando um cetro de conga na mão direita e um machado na esquerda. Nasceu carregando uma pequena sacola do espírito de Kahindo, a deusa da boa sorte, pendurada do lado esquerdo das costas, e nessa sacolinha havia uma corda longa (FORD, 1999, p. 116).


    O segundo trecho é relativo ao momento em que se reconcilia com o pai. Como dissemos, Ford é psicanalista, e seu livro, além de nos trazer conhecimento sobre as culturas africanas, também faz apontamentos sobre os desdobramentos psicológicos que esses mitos implicam para o ser humano em geral. Assim, é impossível deixar de observar que o “pai perseguidor” que quer matá-lo lembra o “pai castrador” de Freud, levando a um complexo de Édipo. No entanto, nessa história há uma reconciliação, pois o filho perdoa o pai e este sente seu coração aliviado das maldades que perpetrou contra o filho:


    Eu, Mwindo, homem de muitas proezas, o pequeno-recém-nascido-que-andou, não guardo rancor de meu pai. Que ele não se sinta amedrontado, acreditando que ainda estou irado com ele; não, não tenho raiva dele. O que meu pai fez contra mim e o que eu fiz contra meu pai, tudo isso já passou. Agora analisemos o que está por vir, o mal e o bem. Se qualquer um de nós começar a brigar de novo, será esse que estará errando, e todos os mais velhos aqui presentes serão testemunhas disso. Agora, vivamos em harmonia em nossa terra, cuidemos do bem-estar da nossa gente (FORD, 1999, p. 137).


    Quando Mwindo retorna de seu exílio-castigo nos céus, onde, depois de castigado, ficou vagando por um ano na abóbada celeste até que tivesse autorização para voltar, ele conta ao povo parte daquilo que se passou com ele. Ele, contudo, diz ao povo: “Vi no céu coisas nunca vistas que não poderei revelar” (FORD, 1999, p. 143).


    Que vocês cultivem muitos alimentos e muitas lavouras.


    Que vocês vivam em casas boas e numa aldeia bonita.


    Não discutam entre si.


    Não persigam outras esposas.


    Não zombem dos inválidos que passam pela aldeia.


    Reconheçam o chefe; temam-no; que também ele os tema.


    Que vocês concordem uns com os outros, sem nutrir inimizades nem grandes ódios.


    Que vocês gerem filhos de toda a espécie, pois assim os gerarão para o chefe.


    Há inúmeros outros paralelos arquetípicos que podem ser traçados, como as “leis ou mandamentos” que Mwindo lega ao povo, ou mesmo a questão de gêneros que aparece na história. O fato é que podemos observar um mito do herói tão repleto de arquétipos e de possíveis contribuições para a psicologia e a cultura quanto os tradicionais mitos europeus bem mais conhecidos do grande público.

  


  


  
     Capítulo V


    Homo religiosus e homem moderno


    Eliade cria, em O Sagrado e o Profano, esses dois conceitos com o objetivo de apresentar o que ele chama de “dois modos de ser no mundo”. Seu objetivo é mostrar a dialética do sagrado e do profano, ou seja, que o sagrado emerge camufladamente do profano; mesmo o homem moderno não percebendo o modo de ser do homo religiosus, este não ficou no passado histórico da humanidade nem está circunscrito aos povos contemporâneos que normalmente são chamados de “primitivos” ou “arcaicos”.


    O homo religiosus e o homem moderno não são duas etapas distintas de um mesmo processo de evolução do espírito que caminha para a autoconsciência – como pensa Hegel –, mas dois modos de ser no mundo; isso significa: modos diferentes de se relacionar com a natureza, com o espaço, com o tempo, enfim, com tudo o que representa as experiências existenciais do ser humano.


    Há um verdadeiro abismo que separa esses dois modos de ser. O homem moderno tem dificuldade de compreender e experimenta um forte estranhamento com o modo de ser do homo religiosus. Como entender que, para alguns seres humanos, uma pedra, uma árvore ou mesmo a imperiosa necessidade dos rituais sejam uma verdade? Enquanto este aspira viver o mais próximo possível do sagrado, aquele quer viver num cosmos dessacralizado, imerso apenas na materialidade.


    O que caracteriza principalmente o homo religiosus é a sua necessidade de viver o mais perto possível do sagrado; ele não terá uma existência total se não tiver ocasião de interagir com os “portais” do sagrado abertos no meio do profano. O sagrado é a base de sua existência no mundo; assim, sexualidade, habitação, trabalho, diversão, tudo tem valor sagrado, não somente o rito.


    O homem moderno, por sua vez, resume todas as instâncias da sua vida à materialidade: para ele os atos fisiológicos, como alimentar-se ou dormir, são meras reações físicas; o trabalho e o ócio não têm qualquer significado além do que representam imediatamente. Sua vida dessacralizada não atribui valor simbólico às experiências. Para ele os sonhos, por exemplo, são meras reações físico-químicas do cérebro que nos ocorrem à noite, sem qualquer significado maior.


    Porém, há uma grande dificuldade para estudar as sociedades que vivem no sagrado, porque se trata de um trabalho científico: de historiador, antropólogo, etnólogo, filósofo e outros. Esse trabalho é realizado, portanto, somente do ponto de vista do homem moderno, o que resulta numa dificuldade de se colocar na posição do outro. Para o homo religiosus as experiências do sagrado são vividas e não meramente pensadas como ideias, conceitos. No trabalho de refletir sobre esse outro modo de ser, corre-se o risco de reduzir a expe­riên­cia vivida a um conjunto de princípios não racionais ou pré-reflexivos. Por isso, Eliade afirma: “Mas o único meio de compreender um universo mental alheio é situar-se dentro dele, no seu próprio centro, para alcançar, a partir daí, todos os valores que esse universo comanda” (2010, p. 135).


    Em resumo, Eliade assume claramente a postura interpretativa da antropologia cultural, deixando de lado o método da antropologia estrutural ou da história das religiões de inspiração hegeliana, que tem por objetivo classificar as formas religiosas conforme uma escala evolutiva predeterminada pelas abstrações teóricas que o pensador realiza. Não se trata, portanto, de classificar, mas compreender o modo de ser do outro.


    Podemos dizer que Eliade pretende apresentar duas grandes teses a respeito dessa relação entre esses modos de ser. A primeira é a crítica à tradição filosófica que vê, no modo de existência do homo religiosus, uma experiência “fechada” do mundo, enquanto para o homem moderno essa experiência seria “aberta”. Ousadamente afirma que é justamente o contrário, o homem moderno é que vive uma experiência fechada do mundo. A segunda tese é a de que o homem moderno não consegue abolir o sagrado em sua existência; o sagrado teimosamente emerge, de modo camuflado, no profano.


    Para Hegel, nossa existência é aberta porque somos livres do império da natureza, seja a externa, seja a natureza em nós. O homem das sociedades arcaicas, por sua vez, enterrado nas contingências da natureza, sem defesas contra ela, não possui liberdade de fato.


    Ocorre, porém, que, do ponto de vista do homo religiosus, não há verdadeiramente oposição entre o homem e a natureza. Ser livre não é se opor, dominar ou exercer sua vontade de potência sobre a natureza, mas reconhecer-se como natureza e viver em harmonia com ela. O fato de criar máquinas que permitam reduzir os efeitos da natureza sobre a vida cotidiana dá ao homem moderno a sensação de que sua razão é suficiente para se opor também à natureza interna. O homem moderno acredita que a sociedade industrial somente permitiu o desenvolvimento da potencialidade humana porque se opôs aos limites da natureza.


    O preço dessa suposta oposição entre homem e natureza é o esvaziamento do sentido da vida (como veremos no capítulo sobre mitologia e psicologia). Além disso, do ponto de vista do homo religiosus, nosso modo de vida, nossas cidades com suas máquinas não possuem o mesmo valor que a eles atribuímos. Para eles nós é que não vivemos a plenitude do ser humano, nossa vida não é aberta, mas fechada. Há várias narrativas dessa situação; uma delas é a conhecida carta do chefe Seattle para o general Washington:


    Sabemos que o homem branco não entende nosso modo de ser. Para ele, um pedaço da terra não se distingue de outro qualquer, pois é um estranho que vem de noite e rouba da terra tudo de que precisa. A terra não é sua irmã, mas sua inimiga; ele vai embora, à procura de outro lugar. Deixa atrás de si a sepultura de seus pais e não se importa. Sequestra os filhos da terra e não se importa. A cova de seus pais é a herança de seus filhos, ele os aquece. Trata sua mãe, a terra, e seu irmão, o céu, como coisas a serem compradas ou roubadas, como se fossem peles de carneiros ou brilhantes contas sem valor. Seu apetite vai exaurir a terra, deixando atrás de si só desertos (PINSKY, 1994, p. 39).


    Acrescentamos aqui outra narrativa, bem menos divulgada e conhecida que a anterior, mas cujo teor não deixa de chamar a atenção sobre o modo de ser do homo religiosus e sua relação com o mundo, em especial quando contrastada com a forma de ser do homem moderno. O trecho abaixo é a narrativa de um francês em conversa com um tupinambá. O índio lhe perguntou por que vinham de tão longe em busca de pau-brasil, e se por acaso não havia lenha na terra dele. O francês respondeu que não era para aquecer, mas para extrair tinta, pois precisavam de muita para abastecer o comércio, por isso tantos navios carregados. O índio disse que estava admirado de ouvir falar que existia um homem tão rico para comprar tanta coisa; no entanto, indagou se esse homem, por acaso, que tinha tanta riqueza, não morria. O francês disse que sim, que ele morria igual aos outros. Sem perceber, ele cai numa armadilha retórica, e então o índio arremata a conversa conforme o texto que segue:


    Mas os selvagens são grandes discursadores e costumam levar qualquer assunto até o fim; por isso perguntou-me de novo: – E quando morrem, para quem fica o que deixam? – Para seus filhos, se os têm, respondi; na falta destes, para os irmãos ou parentes mais próximos. – Na verdade – continuou o velho que, como vereis, não era nenhum tolo –, agora vejo que vós outros maírs sois grandes loucos, pois atravessais o mar e sofreis incômodos, como dizeis quando aqui chegais, e trabalhais tanto para amontoar riquezas para vossos filhos ou para aqueles que vos sobrevivem! Não será a terra que vos nutriu suficiente para alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem amamos; mas estamos certos de que depois de nossa morte a terra que nos nutriu também os nutrirá, por isso descansamos sem maiores cuidados [...] (PINSKY, 1994, p. 36).


    No cinema percebe-se facilmente o sucesso dos filmes que têm por tema a crítica da sociedade industrial capitalista a partir da descoberta de um modo de vida completamente diferente desse e que proporciona uma vida bem mais feliz aos habitantes; o sucesso desses filmes pode ser explicado pela concepção de catarse de Aristóteles (da qual trataremos no capítulo sobre mitologia e psicologia). Para ficar em alguns poucos exemplos, citemos, da filmografia estadunidense: Pequeno grande homem (1970, Artur Penn, com Dustin Hoffman); Um homem chamado cavalo (1970, Elliot Silverstein, com Richard Harris); Dança com lobos (1990, dirigido e estrelado por Kevin Costner); O último samurai (Edward Zwick, com Tom Cruise) e, bem mais recentemente, Avatar (2009, James Cameron, com Sam Worthington).


    A outra tese de Eliade é a de que o modo de ser do homo religiosus não ficou no passado histórico nem é restrito a alguns povos contemporâ­neos; seu comportamento enquadra-se no comportamento geral do homem, e, portanto, está presente também na vida do homem moderno, ainda que ele não se dê conta disso.


    Essa tese ele denomina “camuflagens do sagrado no profano”. O homem moderno, sem perceber, repete várias ações típicas de quem vive no universo sagrado. Nesse sentido, Eliade toma como referência a filosofia de Jean-Paul Sartre, cuja tese existencialista propõe como fundamento um materialismo radical: não há nada de transcendental na existência do homem, pois essa precede a essência. Sobre Sartre, Eliade afirma:


    Eu não posso levar em consideração apenas o que certo homem me diz, quando ele conscientemente afirma: “Não acredito em Deus, eu acredito na história”, e assim por diante. Por exemplo, eu acho que Jean-Paul Sartre dê tudo de si em sua filosofia, porque sei que Sartre dorme, sonha, ouve música e vai ao teatro. E no teatro ele entra numa dimensão temporal na qual ele não vive seu moment historique. Lá ele vive numa outra dimensão. Nós vivemos numa outra dimensão quando ouvimos Bach. Outra experiência decorre do drama. Passamos duas horas assistindo a uma peça, ainda que o tempo nela representado dure anos e anos. Nós também sonhamos. Este é o homem completo. Não posso cindir este homem completo e acreditar imediatamente em alguém quando conscientemente diz não ser um homem religioso (1973, p. 104).


    A tese se torna muito interessante do ponto de vista da história quando, em Mito do Eterno Retorno: cosmo e história, Eliade analisa a concepção de história da filosofia contemporânea e percebe que em seu discurso o homem moderno é apresentado como um ser histórico livre, mas, numa leitura mais cuidadosa, essa afirmação torna-se equivocada.


    Hegel supunha que a filosofia ocidental alemã atingira o ápice da autoconsciência do espírito e que, portanto, tornara o homem livre. No entanto, a história ainda tem um significado: é o desejo e a manifestação do espírito universal. O destino de um povo em particular, ou da sociedade humana em geral, não é fruto do acaso, mas do espírito universal. Ora, sendo assim, como podemos ser livres se nós, indivíduos dentro das sociedades, estamos todos condicionados pelos imperativos do destino da história, demarcado pelo espírito? Fica claro que sua filosofia retorna ao mesmo princípio das filosofias da história judaico-cristãs: os fatos históricos são todos resultado da vontade e dos planos de Deus, nada é por acaso. Hegel apenas trocou Deus pelo espírito que quer ser autoconsciente.


    Quanto a Marx, a dificuldade de encontrar o sagrado camuflado de profano seria mais difícil; afinal de contas, o autor do Capital lançou fora todo princípio transcendental e tentou elaborar suas teses a partir do imanente – por isso seu método é o materialismo histórico. Porém, mesmo Marx preserva um significado para a história: ela é resultado da luta de classes e caminha no sentido da salvação final, o fim de todas as desigualdades. Nas palavras de Eliade:


    Dessa maneira, no ponto final da filosofia marxista da história, encontramos a era de ouro das escatologias arcaicas. Nesse sentido é correto afirmar não apenas que Marx “trouxe a filosofia de Hegel de volta à terra”, mas também que ele reconfirmou, em um nível exclusivamente humano, o valor do mito primitivo da era de ouro, com a diferença que ele coloca a era de ouro no final da história, ao invés de colocá-la também no seu ponto inicial (1992, p. 129).


    O homem moderno não conseguiu, como pretende sua vã filosofia, livrar-se da herança do homo religiosus; sua razão, sua concepção de história, suas cidades apenas camuflam a insistência do modo de ser sagrado de permanecer junto a ele. Na verdade, essa camuflagem é muito mais decorrente da cegueira do homem moderno de não perceber que em sua vida emerge constantemente o sagrado, do que uma necessidade do sagrado de camuflar-se, como querem alguns intérpretes. Literalmente, ele não está camuflado, mas evidente; é o homem moderno que não o percebe.


    Em outra obra, Mito e Realidade (2007), Mircea Eliade nos apresenta a relação entre os mitos e a mídia, ou a sociedade moderna de consumo. Destaca, em primeiro lugar, as histórias em quadrinho (HQ’s) que tinham e têm enorme projeção popular e comercial. O tema desse veículo de mídia é, via de regra, a versão moderna dos heróis mitológicos ou lendários. A história do Superman era uma das mais conhecidas na época da publicação desse livro. Para Eliade, o que atraía o leitor era a mensagem profunda que se encontra na história. Clark Kent tem poderes ilimitados, prodigiosos; no entanto, vive uma vida modesta de jornalista, sendo tímido e profissionalmente inferior a outros membros de sua corporação, inclusive sua colega Mirian Lane. Ora, por que o público se identifica com essa história? Porque, em última instância, esse mito satisfaz “as nostalgias secretas do homem moderno que, sabendo-se decaído e limitado, sonha revelar-se um dia um ‘personagem excepcional’, um herói” (ELIADE, 2007, p. 159).


    O homem moderno vive uma condição de limites que o sufocam, pois não tendo uma rica vida de rituais e símbolos que lhe permitem sentir-se participante de uma história maior, projeta essa necessidade em objetos como “o culto do automóvel sagrado”. Para Eliade nem um gnóstico aguarda com tanta ansiedade os cultos nos quais novos segredos iniciáticos lhe serão revelados quanto os adoradores dos automóveis aguardam as feiras de automóveis, com suas luzes, sons, efeitos teatrais para o lançamento dos novos modelos.


    Outro mito do homem moderno, que é claramente uma compensação pela perda do sentido da vida que os mitos ofereciam, são os “mitos da elite”. Seu primeiro aspecto é o “mito do artista maldito”. Se no século XIX muitos artistas foram duramente criticados (especialmente Van Gogh e Rimbaud), e, depois, reconheceu-se seu valor, no século XX, quanto mais iconoclasta for o artista, maior será seu apreço diante da crítica que vive apavorada com a ideia de cometer o mesmo erro de seus antecessores do século precedente: não reconheceram a genialidade de um artista inovador, porque estavam presos aos cânones clássicos. Se estamos diante de uma exposição de artes plásticas é feio dizer que não gostamos ou simplesmente não entendemos a proposta do artista, pois corremos o risco de estarmos sendo tão obtusos quanto foram os que criticaram Van Gogh; dessa forma, tudo tornou-se permitido.


    O outro aspecto é a função redentora que a dificuldade das obras de arte moderna oferece. Esse fenômeno decorre do fato de que algumas obras são consideradas herméticas e cabe somente aos iniciados interpretá-las corretamente. A elite se apaixona por Finnegan’s Wake porque trata-se de uma obra de arte inacessível à massa que não compreende a originalidade extravagante de alguns artistas. Conforme conclui Eliade a esse respeito:


    No fundo, a fascinação pela dificuldade, e mesmo pela incompreensibilidade das obras de arte, trai o desejo de descobrir um novo sentido, secreto, até então desconhecido, do Mundo e da existência humana. Sonha-se em ser “iniciado”, em chegar a compreender o sentido oculto de todas essas destruições de linguagens artísticas, de todas as experiências originais que, à primeira vista, parecem nada mais ter em comum com a arte. [...] Certamente, todas as experiências revolucionárias autênticas da arte moderna refletem certos aspectos da crise espiritual ou, simplesmente, da crise do conhecimento e da criação artística (2007, p. 162).


    Em relação aos romances, Eliade observa que eles tomaram o lugar ocupado pelas recitações dos mitos e das lendas nas sociedades tradicionais e populares. É possível observar facilmente a estrutura mítica que sustenta os romances de grande sucesso como os ossos que sustentam o corpo, mas não são aparentes. Em nosso século XXI, o fenômeno acima descrito ganhou dupla dimensão: por um lado, o romance; por outro, sua adaptação para o cinema. Trata-se dos casos de O Senhor dos Anéis de J. R. R. Tolkien e Harry Potter de J. K. Rowling. Em ambos os casos o mito do herói, do inocente punido, da maldade encarnada ou que, mesmo ela não sendo encarnada, domina os homens, estão presentes e fazem com que a trama, mesmo ganhando roupagens diferentes como a linguagem e o ambiente onde se passa a história, mantenha uma estrutura mítica que permita a identificação do público com o enredo.


    Isso demonstra que a necessidade do mito está presente mesmo na sociedade moderna, que se pretende autocriadora, que prescinde de mitos que a sustentem. Os universos desconhecidos ainda fazem parte do imaginário, e todos anseiam por conhecê-lo. Para Eliade, o que mais aproxima a literatura do mito é o fato de que a leitura proporciona a “saída do tempo” atual, profano, cotidiano, embotado: deixa-se o cotidiano histórico e pessoal para se mergulhar num universo fantástico, trans-histórico.


    O leitor é confrontado com um tempo estranho, imaginário, cujos ritmos variam indefinidamente, pois cada narrativa tem o seu próprio tempo, específico e exclusivo. O romance não tem acesso ao tempo primordial dos mitos; mas, na medida em que conta uma história verossímil, o romancista utiliza um tempo aparentemente histórico e, não obstante, condensado ou dilatado; um tempo que dispõe, portanto, de todas as liberdades dos mundos imaginários (2007, p. 164).


    Os mitos continuam vivos no cotidiano – mesmo de quem não tem uma vida simbólica rica de ritos e mitos que dão sentido à vida –, por ligarem a pessoa a uma história, cujas dimensões vão além do nascimento e da morte.

  


  


  
     Capítulo VI


    O espaço sagrado


    Em O sagrado e o profano, Eliade dedica um capítulo inteiro para caracterizar a relação que o homo religiosus e o homem moderno estabelecem com o espaço. Nosso objetivo neste capítulo é fazer uma análise desse tema, acrescentar outros exemplos e ampliar a discussão para o tema das peregrinações.


    Para o homo religiosus o espaço não é homogêneo, ele apresenta roturas: há porções no espaço que são mais “fortes” ou “significativas”, porque ali ocorreu uma hierofania: manifestou-se o sagrado. É preciso compreender, porém, que os outros lugares, todo o resto onde não ocorreu a hierofania, não são destituídos de valor, por duas razões. A primeira é porque, tendo sido o cosmos criado pelos deuses, é ele uma grande hierofania, como pudemos observar nas expressões do chefe Seattle e do “velho tupinambá”. Tal perspectiva encontra sua formulação na filosofia panteísta: tudo é manifestação divina e, portanto, sagrada. Daí, por exemplo, vários povos realizarem rituais de caça para que o ato não seja meramente profano, para que a matança e o derramamento de sangue sejam expiados. A segunda é a ideia decorrente da origem divina do cosmos: neste caso, todos os lugares são passíveis de se tornarem sagrados, de ocorrer neles a hierofania.


    Apesar de todo o cosmos ser sagrado, ou poder vir a ser sagrado, há porções do espaço especialmente fortes, lugares onde o sagrado irrompeu em meio ao profano, tornando-se um portal: um lugar privilegiado onde o sagrado e o profano mantêm uma ligação que permite o contato entre eles.


    Eliade cita alguns exemplos de lugares que se tornaram sagrados. Um deles é o da lenda da fundação de El-Hemel, segundo a qual um moabita caminhava para encontrar seu lugar. Parando para descansar à noite, espetou sua vara na Terra e, no dia seguinte, viu que ela dera rebentos. Ele entendeu que esse era um sinal divino para que se fixasse no lugar onde o sinal ocorrera (2010, p. 30). Outro exemplo é o da famosa “escada de Jacó” que se encontra na Bíblia. Jacó parou sua viagem a caminho de Harã para dormir. Acomodou sua cabeça numa pedra e teve um sonho: “Viu uma escada, que, apoiando-se na terra, tocava com o cimo o céu; e anjos de Deus subiam e desciam pela escada. No alto estava o Senhor, que lhe dizia: ‘Eu sou o Senhor, o Deus de Abraão, teu pai, e o Deus de Isaac’” (Gn 28,12-13). Jacó, então, ao despertar, considerando o sonho como um sinal, diz: “Em verdade o Senhor está neste lugar, e eu não sabia!” E cheio de pavor, ajuntou: “Quão terrível é este lugar! É nada menos que a casa de Deus; é aqui a porta do Céu” (Gn 28,16-18).


    O outro episódio da Bíblia que representa a hierofania que consagra um lugar é o da sarça ardente. A situação é a mesma que as anteriores: um acontecimento inusitado (a chama que envolve a sarça e não a queima; a voz que fala com Moisés) demarca o lugar que se converte em um portal entre os dois mundos. “Não te aproximes daqui. Tira as sandálias dos teus pés, porque o lugar em que te encontras é uma terra santa” (Ex 3,5).


    Ora, esse mesmo tipo de narrativa pode ser encontrado em culturas de todos os continentes, nas mais diversas épocas. Vamos citar um exemplo muito interessante que se passa na história da filosofia. No diálogo Fedro, de Platão, há uma narrativa sobre a sacralidade de um lugar à margem do rio Ilisso, onde Bóreas teria raptado a jovem Orítia.


    Fedro: – Quem sabe se não foi aqui mesmo onde estamos? É bonito este trecho do regato; a água aqui é pura e transparente; este lugar bem se presta para os folguedos dos jovens.


    Sócrates: – não foi aqui, mas cerca de três ou quatro estádios mais abaixo, onde atravessamos o regato em direção ao templo de Agra. Há naquele ponto um altar a Bóreas (PLATÃO, 238d).


    Sócrates, então, ironizando aqueles que dão explicações racionais para as narrativas dos mitos, diz ao seu interlocutor que prefere empenhar seu tempo em coisas mais importantes para ele: descobrir o sentido das palavras do oráculo de Delfos (de que ele seria o homem mais sábio de todos). Não conseguiria ser bem sucedido em cumprir a tarefa que o deus Apolo lhe impôs se ficasse examinando os possíveis fenômenos naturais que explicassem a origem dos mitos. Preferiu, então, fazer uma oração ao deus Pan e seguir dialogando com Fedro:


    “Ó caro Pan e todos vós demais deuses deste lugar, concedei-me que me torne nobre e belo interiormente, e que todos meus bens exteriores estejam em amigável harmonia com o que é interior. Que eu possa considerar o homem sábio, rico. E quanto ao ouro, que possa ter eu dele somente a quantidade que alguém moderado é capaz de suportar ou portar consigo.” Será que necessitamos de algo mais Fedro? Para mim creio ser essa súplica suficiente (PLATÃO, 279c).


    Rios, montanhas, árvores, pedras, animais, pessoas, objetos artificiais, tudo pode tornar-se sagrado. É preciso, no entanto, relembrar que tais seres ou objetos não são adorados como objetos ou seres, mas como hierofanias, porque revelam algo que já não é nem pedra, nem árvores, nem outro ser, mas o sagrado. Para Eliade há um paradoxo nesse processo. Entendemos por paradoxo uma afirmação que causa estranheza ao raciocínio, pois parece uma contradição mas não é, tal como a expressão “a pedra é pedra, mas é algo além dela”. Assim, o estudioso romeno afirma:


    Nunca será demais insistir no paradoxo que constitui toda hierofania, até a mais elementar. Manifestando o sagrado, um objeto qualquer torna-se outra coisa e, contudo, continua a ser ele mesmo, porque continua a participar do meio cósmico envolvente. Uma pedra sagrada nem por isso é menos uma pedra (para sermos mais exatos, de um ponto de vista profano), nada a distingue de todas as demais pedras (ELIADE, 2010, p. 18).


    Quando uma hierofania se manifesta cria um axis mundi, eixo ou “umbigo” do mundo. É o lugar onde os três níveis do cosmos se encontram: céu, terra e mundos inferiores. Muitas vezes, este axis mundi é representado por uma “coluna”, sendo alguns exemplos: a escada de Jacó, a árvore Ygdrasil da mitologia germânica, o poste sagrado dos Achilpa (povo da Oceania). Esse poste é o kauwa-auwa que foi dado por Numbukala aos achilpa, e quando eles migram levam o poste consigo para fixar a nova morada em torno dele.


    Toda hierofania, que cria uma porção privilegiada no espaço, é um portal para a ligação dos três mundos. Algumas, porém, são o próprio “centro do mundo”; e mesmo não sendo o centro, não deixam de ter importância. Há espaços sagrados, portanto, que foram demarcados pelos entes sobrenaturais, por meio de um acontecimento fantástico, e cabe às pessoas reconhecerem isso e prestarem a devida homenagem, em geral oferecendo-se sacrifícios nos altares e templos cons­truídos em torno do eixo.


    Há lugares sagrados, porém, que são demarcados pelos poderes dos entes sobrenaturais, mas contam com a importante participação humana. Trata-se dos casos em que os rituais mágicos podem consagrar um lugar no espaço, como que produzindo uma hierofania por meio dos conhecimentos religiosos. É o caso, por exemplo, dos templos católicos que são erigidos em lugares profanos que se tornam consagrados pelos rituais apropriados.


    Outra forma arquetípica de escolher um lugar em meio ao mundo profano é por meio do auxilio de algum animal. Solta-se um animal e, dias depois, procura-se por ele; onde for encontrado, deve ser abatido e, onde esse sacrifício for realizado, deve-se construir uma casa, iniciar uma plantação etc. Dessa forma, o ser humano deve contar com o auxílio dos entes sobrenaturais para organizar sua vida no mundo profano; contudo, não se trata de um livre exercício da vontade, pois é preciso receber uma orientação sobre qual lugar é mais propício para a ação humana: esse deverá ser um lugar “forte” ou “significativo”.


    De todo modo, ou por uma hierofania espontânea, ou por uma hierofania provocada (evocatio) pelos rituais de consagração, em vigília ou em sonho, o espaço torna-se diferenciado pelo poder e sacralidade, e indiferenciado no que se refere às suas propriedades naturais.


    As peregrinações


    Uma das mais intensas manifestações do espaço sagrado são os centros religiosos de peregrinação; eles implicam: a existência desses “centros” e o movimento populacional motivado pelo fenômeno do sagrado. O termo peregrinação deriva do latim per agros, que significa “pelos campos”. Conforme Rosendahl:


    A peregrinação aos lugares sagrados vem sendo abordada com relativa frequência por geógrafos, constituindo-se em mais uma via para o estudo geográfico das religiões. Trata-se de uma demonstração de fé que adquire uma nítida especialidade, pois envolve o deslocamento de um lugar a outro, deslocamento esse que, em muitos casos, é marcado por uma periodicidade regular. Envolve, assim, espaço e tempo fixos – os lugares sagrados – e fluxos – a peregrinação. As peregrinações constituem um fenômeno notável, comum à maioria das religiões, inserindo-se assim em diferentes contextos culturais (2002, p. 54).


    Em geral, um lugar torna-se centro de peregrinação pela ocorrência de uma hierofania, onde então é erigido um altar, um templo, um santuário. Há inúmeros exemplos de centros de peregrinação nas diversas religiões, como a viagem para Meca, onde os muçulmanos dão voltas em torno da caaba; movimentos cristãos para milhares de santuários espalhados pelo mundo, tais como a basílica de São Pedro, em Roma; Fátima, em Portugal; Guadalupe, no México; Aparecida do Norte e Juazeiro no Brasil. Segundo Gonçalves (2007), as peregrinações são também uma das práticas populares do mudismo, das quais cita as viagens às montanhas sagradas Monte Fuji, Monte Ontake, Tateyama e outros; além de visitas aos templos como a peregrinação dos 88 templos da ilha de Shikoku e a dos 33 templos de Kannon em Chichibu, Bandô e Saikoku.


    Na Antiguidade temos alguns exemplos bastante conhecidos, como o templo de Delfos, si­tuado na Grécia, próximo ao golfo de Corinto. Dedicado a Apolo, foi um oráculo desse templo que anunciou ser Sócrates o mais sábio de todos os homens; teve entre seus sacerdotes o célebre historiador e filósofo Plutarco (46-120 d.C.). O templo de Pérgamo, situado no noroeste da Anatólia, exerceu importantíssimo papel cultural e econômico. Mais tarde o imperador Trajano construiu um templo para si nessa cidade, e ali também foi erigida uma das comunidades cristãs de Paulo de Tarso.


    Outro termo utilizado como sinônimo para peregrino é “romeiro”, que deriva de Roma; seu surgimento está relacionado ao “caminho de Roma” que faz parte da tradição católica, e passou a designar, de modo geral, os peregrinos.


    É interessante observar que não somente o centro de peregrinação sofre transformações espaciais por conta do fluxo migratório, mas também o próprio caminho torna-se sagrado: “caminhos de Santiago”, “caminhos de Roma” entre muitos outros. A formação da Ordem dos Templários (que se fixaram na Terra Santa a fim de se tornarem os “Pobres soldados de Jesus Cristo e do Templo de Salomão”, sendo chamados de “Os cavaleiros do Templo” ou simplesmente “templários”), que foi criada por Hugo de Payens, e outros cavaleiros surgiu por causa do caminho de Jerusalém por conta da insegurança dos peregrinos latinos que iam até a cidade santa. Na Semana Santa de 1119 um grupo de peregrinos desarmados foi emboscado pelos sarracenos, trezentos foram mortos e sessenta levados como escravos.


    Um fenômeno que se repete nos caminhos sagrados e nos centros de peregrinação é o surgimento da “economia sagrada”. Hoje observamos fábricas reproduzirem símbolos e imagens; estabelecimentos de hospedagem e refeição; guias de turismo e diversos outros tipos de serviços atendem os romeiros em suas viagens, sendo um dos exemplos mais conhecidos no Brasil, hoje, o “centro de apoio aos romeiros” em Aparecida do Norte, São Paulo. Esse fenômeno, porém, não surgiu há pouco tempo. A economia sagrada permitiu aos templários o gerenciamento de uma grande soma de recursos, e na Antiguidade os templos também eram motivo do enriquecimento das cidades sagradas. Um dos casos mais destacados pelos historiadores, pela grandeza que atingiu, foi o de Pérgamo, cujo altar de Zeus (século II a.C.) eram um dos símbolos de sua magnificência ligada à religião.


    Independentemente da religião ou dos motivos da peregrinação, os fiéis acreditam que a jornada tem a especial característica de ser uma experiência religiosa de fé, uma hierofania que transforma a vida de quem cumpre a jornada, seja porque alcançou uma graça, seja porque necessita de iluminação. Os sofrimentos que ela implica têm poder catártico, ou seja, purificador, pois não existe romaria sem sacrifício de quem a faz. Os sacrifícios exigem que a pessoa doe seu tempo, seu esforço físico e seus recursos para que demonstre verdadeira fé. Para o homem moderno, tal experiência mística (e mítica) é incompreensível, pois ele não vê como sacrificar o seu tempo por uma romaria, prefere uma viagem a um resort; da mesma forma, não considera a hipótese de usar seu dinheiro para comprar ex-votos ou para essa viagem em que ele mais doa do que recebe.


    A natureza


    Da mesma forma que o espaço não é homogêneo para o homo religiosus, a natureza também não o é: há plantas, animais, rios, por exemplo, mais “sagrados” do que outros ao seu derredor. O fato de haver elementos mais sagrados, contudo, não significa a reificação de todo o resto: os animais não são coisas, a morte deles no momento da caça é um sacrifício que deve sempre ser purificado por meio dos rituais. Os mitos narram a origem e estabelecem os procedimentos do ritual.


    Um choque cultural bem conhecido na história contemporânea foi o massacre de búfalos no Meio-Oeste estadunidense: os pioneiros matavam manadas inteiras de búfalos para obter a pele dos animais, deixando o resto apodrecer; a isso chamamos de “coisificar” os entes naturais. A respeito desse fato Campbell comenta, em O poder do mito, que os nativos tinham consciência de que também perpetravam matanças uma vez que abatiam grande quantidade de búfalos, mas não a ponto de quase dizimar a espécie. Assim, havia narrações míticas que explicavam essa situação e indicavam rituais que permitiriam purificar o sangue corrido. Conta-se que uma jovem fora raptada pelos búfalos e presenciou seus raptores matarem seus parentes. Horrorizada reclamou da matança e os búfalos lhe disseram que era assim que eles se sentiam quando os homens caçavam seus parentes. Então, os búfalos dizem a jovem: “Bem, por que você não faz isto para nós? Ensinaremos a vocês nossa dança de búfalos, e quando vocês tiverem matado nossas famílias, vocês dançarão essa dança e cantarão essa canção, e todos voltaremos a viver de novo” (CAMPBELL, 2008, p. 82).


    O mesmo choque deu-se em relação às nações indígenas no Brasil, ao se depararem com a ação predatória dos europeus. Em muitas dessas nações também se desbastavam áreas de floresta para o roçado e se caçavam animais, porém tais práticas não eram predatórias, e a transformação do espaço estava ligada a mitos e ritos que dão sentido às ações. A natureza pode não ser toda ela sagrada, mas nem por isso torna-se coisa.


    Para o homem moderno a intensidade da ação sobre a natureza é outra. Quando reconhece o valor comercial de uma planta, animal ou mineral, explora-os até a extinção, desbastando áreas imensas. Quando a riqueza está no subsolo, o impacto da ação predatória é ainda mais intenso, pois a vegetação, o solo, a atmosfera, os animais, tudo é atingido violentamente pela ação da lógica da sociedade industrial.


    Os alquimistas e os ferreiros também exploravam os minerais, porém, graças à concepção mítica do universo, embasavam sua ação sobre a natureza: a “mãe terra” produz as “gemas” que não são coisas, mas entes, cuja manipulação deveria estar vinculada aos rituais apropriados. Suas concepções de “alma do mundo” levam à concepção de que os entes minerais também são dotados de alma; por isso, a relação entre eles e os homens não é coisificante, mas de profundo respeito pelas criações da natureza.


    A ação predatória da sociedade industrial encontrou vozes contrárias até mesmo do homem moderno. Os movimentos ambientalistas utilizam critérios científicos para questionar o modo pelo qual a sociedade industrial atua sobre o meio ambiente poluindo e destruindo tudo o que toca. Recentemente, notícias informaram que os cientistas estudam a possibilidade de explorar os minérios dos asteroides e de outros planetas; como nosso atual padrão de reificação da natureza é elevado, em breve levaremos a depredação da natureza para os astros.


    Anterior aos critérios científicos está uma postura que, mesmo sem perceber, atribui um estatuto ontológico para os entes da natureza. Os movimentos ambientalistas nascem da percepção de que algo vai mal com a natureza por conta da ação humana. Essa concepção surgiu como ideia e aos poucos foi ganhando eco na sociedade até se institucionalizar na forma de área de pesquisa nas universidades, pastas ministeriais, ONGs, e é motivo de grandes reuniões da ONU e outras associações internacionais. Nesse mesmo sentido se implantaram comitês de ética para discutir a utilização de animais em experiências científicas e na fabricação de cosméticos. Evidentemente, utilizam-se critérios científicos para defender ações efetivas, como a definição de seres “sencientes”, que revelam o ressurgimento do sagrado camuflado de profano (nesse caso, de científico): no fundo, há uma “entificação” da natureza que havia sido transformada em coisa pela sociedade industrial.


    Podemos perceber que três são os ideais que subsidiam a relação do homem com a natureza. O primeiro é o da reificação: sendo tudo coisa, pode-se explorar até o esgotamento esse recurso. O outro é a concepção de natureza como “mecanismo”; tal concepção, ainda que de certa forma coisifique a natureza, possui um estatuto religioso, pois deriva da concepção de que o universo foi criado por um deus arquiteto ou relojoeiro, o que explicaria a perfeita ordem do universo, a qual não poderia ter nascido do acaso. O terceiro é a postura chamada “holística”, que concebe a natureza como um organismo e, portanto, como um único ente. Essa última postura tem sua voz científica na chamada “hipótese de Gaia”, que possui paralelo evidente com o panteísmo.


    Destacamos outro filme que em 2011 tornou-se recordista de bilheterias em todo o planeta: trata-se de Avatar. O sucesso do filme não foi decorrente de sua tecnologia ou do gênero, mas porque fala ao inconsciente coletivo, à percepção de que a sociedade industrial destrói tudo o que toca, de que seus valores coisificam as relações entre as pessoas em si e a natureza. O filme proporciona uma catarse ao público ao vermos que os “nativos” conseguem expulsar os invasores que acabariam por destruir o planeta no qual tudo está na mais perfeita harmonia.


    O espaço para o homem moderno


    Como vimos, o espaço para o homem moderno é homogêneo, pois indiferenciado; os acidentes geográficos não são providos de realidade ontológica, por isso, são “qualquer coisa”. O processo de reificação ou coisificação é um fenômeno típico da sociedade industrial que atingiu várias instâncias: o espaço, o tempo, o trabalho, a natureza e a própria relação entre as pessoas. O espaço foi de tal modo transformado segundo o único critério dos valores materiais que a vida, e principalmente uma vida feliz, tornou-se muito difícil.


    Por outro lado, o próprio homem moderno sem perceber propôs critérios científicos de transformação do espaço revalorizando-o, ou seja, procurando perceber sua heterogeneidade. As cidades têm de reduzir a manta de asfalto e concreto por várias razões: preservar o lençol freático, evitar as enchentes, diminuir a emissão de gases que amplificam o efeito estufa; as áreas verdes passaram a fazer parte do planejamento urbano; parques públicos são criados para compensar a perda dos bosques; foram formuladas rigorosas leis para minimizar a poluição do ar e da água. Enfim, a radical dessacralização do espaço fez com que o homem moderno tivesse de rever os seus valores.


    Do ponto de vista individual, porém, o homem moderno nunca conseguiu dessacralizar completamente o espaço. Eliade observa que sempre há lugares sagrados no universo privado que são “[...] locais privilegiados, qualitativamente diferentes dos outros: a paisagem natal ou o sítio dos primeiros amores, a primeira cidade estrangeira visitada na juventude” (2010, p. 28). Esses lugares ficaram diferenciados porque revelam outra realidade, diferente daquela de que participa na experiência cotidiana.


    Alguns homens modernos lutam com todas as forças para residirem no bairro de sua infância, onde se sentem, diferentemente de qualquer outro lugar, em casa. Outros precisam ir periodicamente a um lugar onde suas energias parecem renovar-se, o que lhes permite enfrentar os desafios cotidianos. O primeiro caso nos lembra o fenômeno do “banzo” – profunda melancolia dos escravizados trasladados da África para as Américas; o segundo caso lembra tanto os romeiros quanto aqueles que necessitam passar por uma igreja ou templo antes de iniciar mais uma jornada de trabalho.


    Há um sem-número de relações entre o homem moderno e o espaço que não temos como desenvolver nesta obra, mas vale a pena pensar em mais uma: trata-se do caso daqueles que não têm qualquer ligação com a cidade natal, e por isso adaptam-se a qualquer outro lugar. Se por um lado tal postura parece transparecer uma radical dessacralização do espaço, se pensarmos bem, ela pode revelar outra sacralidade. Em primeiro lugar, poderíamos dizer que esse comportamento reflete a concepção de que o mundo material é ilusório (véu de Maya), por isso nele não há nada de especial; por outro lado, esse homem porta consigo mesmo a centralidade do mundo, tal como o poste sagrado dos Achilpa, que sempre remarca o centro do mundo: o sagrado o acompanha onde quer que vá, onde quer que ele more será sagrado por excelência.


    A experiência do sentimento por um lugar confere a esse sítio um estatuto ontológico diferenciado de todos os outros. O geógrafo Milton Santos conceitua “lugar” como uma porção do espaço diferenciado dos outros espaços por causa dos sentimentos que se nutre por ele. Tais sentimentos são derivados da experiência vivida. Sem perceber, o homem moderno também é tocado pelo mysterium tremendum que torna um lugar diferente de todos os demais espaços.


    É tão intenso esse sentimento por um lugar sagrado que é comum intelectuais que se dizem não religiosos lamentarem a transformação do espaço urbano que conheceram na juventude. Em geral, dizem que a sociedade “não tem memória”, não “preserva a história”, ou algo assim, sem perceber que o sentimento que nutrem por um lugar é derivado dos sentimentos e não da razão; projetam seus sentimentos pessoais para toda a sociedade, manifestando claramente um comportamento sagrado camuflado de profano.


    O teatro como lugar de culto


    É sabido que o teatro nasceu como espaço de cultos religiosos, onde a história de entes sobrenaturais era rememorada e revivida. Essa encenação de uma história exerce a mesma função dos narradores ou contadores de histórias que mantinham vivas as lendas e mitos; as histórias que formam a Ilíada e a Odisseia eram cantadas por aedos, poetas itinerantes, que as narravam aos seus públicos.


    Os personagens encaram determinados arquétipos que promovem a identificação do público com suas conquistas e seus infortúnios; o herói, o vilão, a mãe, o pai, o filho e outros tipos que estão presentes nas narrativas. A história desperta nos mais jovens o sentimento de sua missão, tal como os personagens que a descobrem a partir de um acontecimento sobrenatural: a aparição de um ente já morto; a mensagem enviada por um animal; um sonho. Esses mitos e lendas, como vimos, em geral apontam para o fato de que devemos descobrir o sentido ou missão para a vida, cujo efeito será a restauração da ordem em toda sociedade. Assim, os exemplos dos heróis sempre nos levam a restaurar a ordem em nosso universo particular.


    O homem moderno, novamente sem o perceber, mantém a estrutura mítica do teatro sob o manto da racionalidade. Um exemplo interessante é o teatro engajado de Bertold Brecht e Augusto Boal, que possui uma missão que dá sentido à sua existência: despertar a consciência de seu público. As pessoas devem entender que há uma desordem no universo, e por consequência disso os justos sofrem nas mãos dos malvados que dominaram o mundo. Nesse caso, o mal é o capitalismo; a sociedade burguesa é o ambiente da injustiça no qual o “justo sofredor” – ao modelo típico de um Jó – deverá ser redimido. O que o marxismo brechtiano chama, pois, de “conscientização” é levar o público a perceber a “ordem real do mundo”. Cada um deveria engajar-se nesta luta pela libertação, pelo fim do sofrimento dos justos. Há uma grande batalha a ser travada pela restauração do verdadeiro bem. O paraíso – ou a sociedade comunista – aguarda com promessas do fim do sofrimento, e por ele vale a pena sacrificar-se. O marxismo reproduz o mesmo fundamento de todas as religiões escatológicas nas quais, no final, os justos serão recompensados pelos seus sofrimentos.


    A revolução cultural chinesa partiu do mesmo princípio. Percebendo que a ópera chinesa veiculava os antigos valores da aristocracia e das religiões tradicionais, tratou, portanto, de propor outros conteúdos morais: ao invés de histórias de reis, rainhas e concubinas, os personagens da trama deveriam passar a ser as pessoas comuns; ao invés de reinos e exércitos, o centro da história passa a ser a batalha de todos para a consolidação da nova ordem, oferecendo, dessa forma, uma missão comum a todos.


    Vimos que, para Campbell, a função do mito é oferecer modelos para as pessoas encontrarem suas missões e se orientarem nas diferentes fases da vida. Assim, os dramaturgos, aedos, griots, romancistas, quando declamam suas narrativas, transmitem no fundo os arquétipos, o que verdadeiramente faz com que o público se identifique com os personagens e com suas aventuras.


    Hoje, o cinema, por atingir um público maior do que o teatro, é uma forma de arte em que se reproduz do mito as estruturas arquetípicas, obtendo assim a identificação do público. Ocorre que não é somente pela história em si que o homem moderno preserva o mesmo comportamento do homo religiosus, mas pelo próprio ato de ir ao teatro ou cinema, reproduzindo, assim, o arcaico fundamento ritualístico de assistir a uma história. A esse respeito, Eliade argumenta que mesmo o filósofo Jean-Paul Sartre também se insere no universo do homo religiosus:


    Eu não posso levar em consideração apenas o que certo homem me diz, quando ele conscientemente afirma “não acredito em Deus, eu acredito na história”, e assim por diante. Por exemplo, eu acho que Jean-Paul Sartre dorme, sonha, ouve música e vai ao teatro. E no teatro ele entra numa dimensão temporal na qual ele não vive o seu moment historique. Lá ele vive numa outra dimensão. Nós vivemos numa outra dimensão quando ouvimos Bach. Outra experiência decorre do drama. Passamos duas horas assistindo a uma peça, ainda que o tempo nela representado dure anos e anos. Nós também sonhamos. Este é o homem completo. Não posso cindir esse homem completo e acreditar imediatamente em alguém quando conscientemente nos diz não ser um homem religioso (1973, p. 104).


    Mesmo o escritor português José Saramago, Nobel de Literatura, que se declarou ateu, reproduz uma típica atitude do homo religiosus no ritual de ouvir uma história. Em seu livro História do cerco de Lisboa afirma que cinema e jantar fora de casa devem andar sempre juntos, que um sem o outro não tem graça. Nesses pequenos rituais (ainda que inconscientes), o homem moderno deixa transparecer que possui, também, seus rituais privados.


    O homem moderno quer separar de si a “longa cauda da história comum de todos nós”, na expressão de Carl Gustav Jung, e ele quer fazê-lo como um ato da razão; imagina que basta a vontade da razão para que o passado seja extirpado de si. Procede da mesma forma em relação ao seu inconsciente: por uma decisão da razão, quer que as demandas do inconsciente não tenham qualquer significado real. Mas esse tema deixaremos para um capítulo mais adiante.

  


  


  
     Capítulo VII


    O tempo sagrado


    Mircea Eliade analisou a experiência do homo religiosus em relação ao tempo e, assim como o espaço, observou que ele não é homogêneo. Há momentos, datas, períodos mais fortes ou significativos do que outros; o tempo comum ou profano também apresenta roturas pelas quais é possível se conectar com a grande história de que faz parte. Poderíamos dizer que para o homem moderno o tempo também não é homogêneo, há momentos que ele aguarda ansiosamente, como os fins de semana, as férias e os aniversários. No entanto, a diferença reside no fato de que para o homem moderno essas roturas não promovem com a mesma intensidade uma experiência catártica que permite recomeçar a semana ou o ano de trabalho purificado, portanto renovado. O homo religiosus, por sua vez, nessas datas, ao “fazer como os deuses fizeram”, reinaugura um ciclo de vida.


    Há duas estruturas básicas do tempo para o homo religiosus: a concepção de “eterno retorno ou de tempo cíclico” e a “escatológica ou linear”. Evidentemente, tais estruturas sofrem infinitas variações decorrentes da cultura e da história dos povos. Conquanto os esquemas gerais e abstratos sejam úteis para o estudo da mitologia comparada, não devem sobrepor-se à experiência dos povos que vivem o mito. Do mesmo modo, não se deve, com base em um esquema geral retirado do modo de ser de um povo em particular, estabelecer o modelo a partir do qual as outras culturas sejam analisadas e consideradas mais ou menos evoluídas.


    Tempo cíclico


    Segundo esse conceito, o passar do tempo é a recriação do ato original; por isso, os rituais devem reproduzir a própria criação, seja do mundo, do homem ou de alguma instituição social. Essa concepção se inspira diretamente na vivência dos ciclos naturais: do Sol, da Lua, das constelações; dos animais, das estações do ano, dos vegetais etc. O mito de Brahman narra que quando ele adormece o mundo é gerado a partir de uma flor de lótus que nasce de seu umbigo; quando ele desperta, destrói esta “era” e, depois, adormecendo, dá início a uma nova criação. Assim temos: Brahma (o princípio); Brahman (a essência); Vishnu (avatar da criação); Shiva (avatar da destruição) e Krishna (o avatar de Brahman entre os homens).


    Na mitologia hindu a história é dividida em “eras” que se repetem em períodos de milhares de anos. Os nomes são Krta, Treta, Dvãpara e Kali. Eles representam a decadência das eras. Krta Yuga (idade do ouro) é a era perfeita, completa; Treta Yuga (idade da prata) representa a proporção de três quartos, indicando uma diminuição do grau de perfeição; Dvãpara Yuga (idade do bronze) é a metade do que fora perfeito; Kali Yuga (idade do ferro) é a era da Deusa Kali, a deusa da morte, ao mesmo tempo adorada e temida, cujo nome também representa desavença, guerra; representa a era da decadência moral dos homens e da sociedade (muito semelhante ao que veremos mais adiante em Hesíodo, a “idade do ferro”).


    No Raja Yoga, essas yugas apresentam algumas variações. A primeira das eras passa a ser denominada Satya Yuga (a era de ouro); as outras três são mantidas, apenas com duas observações. A terceira idade passa a se chamar Dwanpur Yuga, que tem o mesmo significado do anterior, mas tem como símbolo o metal cobre; e ainda é acrescentada uma yuga intermediária durante a Kali Yuga: trata-se da “era de diamante”, a Sangam Yuga, que representa a transição da Kali Yuga para um novo recomeço (ver mais informações nas obras de Zimmer e Valverde Jr.).


    O mito de Mitra, por exemplo, está associado às passagens da estação; seu renascimento era celebrado por volta de 25 de dezembro, ou seja, data aproximada do solstício de inverno no hemisfério norte. Ao viver os ritos de reinauguração do tempo, o homo religiosus dá início a um novo ciclo de vida em que a esperança se renova. O mito narra aquilo que deve ser feito no rito: se o mundo foi criado a partir de um sacrifício – como o da serpente Tiamak pelo herói Marduk, que cria a humanidade de seu sangue –, então deve ser feito um sacrifício para que o novo ano seja auspicioso.


    Para doutrinas como o orfismo e os mistérios de Elêusis, a passagem pela terra é para o desenvolvimento da alma; se ela não aprende a se purificar, deve retornar à terra para que aprenda as lições que deixou para trás, e só se libertará desse ciclo de nascimento e morte, conhecido como transmigração das almas ou metempsicose, quando atingir o autoconhecimento. O diálogo Fédon de Platão representa essa concepção no plano filosófico: a alma dos filósofos, por terem atingido a sabedoria, liberta-se do ciclo de nascimento e morte e consegue permanecer no Hades.


    A ligação entre o orfismo e a doutrina esotérica platônica é facilmente verificável. Há uma série de fragmentos órficos, como, por exemplo, as placas de Ólbia, que indicam essa relação. Nela lemos: “Vida, morte, vida”. Em outras lâminas encontram-se súplicas para que o ente falecido seja transformado em ser divino, passando a pertencer ao grupo seleto dos imortais. Sobre a herança órfica na filosofia, especialmente na platônica, Gazzinelli afirma:


    Na tradição filosófica, a metempsicose é acolhida por Empédocles, pelos pitagóricos (cujos preceitos para a vida comum são, em grande medida, derivados dessa crença) e por Platão, como demonstram os mitos escatológicos supracitados. Nesses mitos, Platão se apropria da doutrina órfica, adaptando-a muito astutamente: a vida filosófica seria a forma de se abreviar o período de purificação (2007, p. 19-20).


    A doutrina budista também apresenta os mesmos arquétipos de tempo cíclico para as almas – a despeito das inúmeras diferenças doutrinais –, pois considera que a lama renasce e que a pessoa só estará livre desse ciclo – roda de samsara – quando atingir a iluminação. A vida na terra é como uma escola na qual a pessoa deve aprender o desapego de tal forma que não precise retornar para as mesmas lições (noções de karma e darma).


    No século XIX, na Europa, Allan Kardec criou a doutrina espírita que segue a mesma perspectiva dessas anteriores: a pessoa passa por várias encarnações até que consiga aprender as lições e libertar-se desse ciclo de nascimento e morte.


    Tempo linear


    Nas religiões escatológicas, o tempo é linear, corre em direção a um fim certo. Há inúmeras variantes em torno dessa perspectiva, mas todas se assemelham por este aspecto. A expressão “escatologia” vem do grego éskhatos, que significa “extremo, último” e designa as teorias ou doutrinas que tratam dos desígnios que envolvem o fim do mundo; no caso do cristianismo, envolvem a crença no retorno do Messias.


    Há religiões dos “ancestrais” nas quais as gerações vão se sucedendo, e aqueles que estão na terra anseiam pela proteção dos que já se foram mas continuam no outro universo. É preciso ter honra para merecer estar junto dos ancestrais na morte. Há vários exemplos que se distanciam no tempo e no espaço e que, contudo, ilustram essa concepção, dos quais podemos destacar o culto romano dos “lares” e o xintoísmo no Japão. Há inúmeros cultos para os ancestrais, que recebem as homenagens e dão proteção aos vivos.


    Um exemplo interessante de escatologia é o mito de Ragnarok: o crepúsculo dos deuses. Loki lidera os gigantes contra os deuses na última grande batalha. Os gigantes ameaçavam o mundo e os deuses o defendiam, inclusive com os heróis que haviam morrido em batalha e estavam no Valhala. De modo sintético, o Ragnarok ocorre desta forma no poema épico Voluspá: um inverno durou três anos, uma horda de gigantes chega em um navio, comandados por Loki, e outros, comandados por Surtr, avançarão pela terra e subirão pelo arco-íris para atacar Asgardh. Tudo acaba quando a árvore sagrada Yggdrasill desaba:


    Finalmente, o exército dos deuses e heróis e o exército de monstros e gigantes encontram-se numa grande planície para a batalha decisiva. Cada deus investe contra um adversário. Thor enfrenta a serpente cósmica e a abate, mas não tarda a cair, vítima de seu veneno. Odin é devorado por Fenrir; seu jovem filho, Vidar, mata o Lobo, mas morre pouco tempo depois. Heimdallr ataca Loki, e eles se destroem mutuamente. De fato, todos os deuses e todos os seus adversários tombam nesse combate escatológico, à exceção de Surtr; este último sobrevivente ateia o incêndio cósmico – e desaparece qualquer traço de vida; finalmente, a terra inteira é tragada pelo oceano, e o Céu desaba (ELIADE, 2011, p. 152).


    Porém a história não acaba aí. Surge uma nova terra: bela, verde e fértil como jamais a terra fora, e purificada de todo o sofrimento. Conforme a descrição de Eliade, “os filhos dos deuses mortos retornarão para o Asgardh. Baldr e Hödhr sairão do Inferno, reconciliados. Um novo Sol, mais brilhante que o anterior, retomará seu curso no Céu. E o casal humano abrigado por Yggdrasill se converterá no tronco de uma nova humanidade” (2011, p. 152).


    Podemos considerar o judaísmo e o cristianismo como exemplos de religiões de tempo linear. Existem datas em que os dramas originários são revividos para que a história mantenha seu fluxo contínuo. Alguns acontecimentos do Antigo e do Novo Testamento são revividos nos rituais como a Páscoa e a Natividade para que se tenha memória deles; portanto, não têm a mesma característica de libertação da história, de um novo começo, mas possuem o mesmo efeito catártico. Não se trata – é bom observar – de mera encenação do passado, e sim de reviver os acontecimentos, participar efetivamente dos acontecimentos originários.


    O judeu aguarda a vinda do Messias; enquanto isso, o tempo corre de modo contínuo ano após ano. As datas sagradas relembram o passado, e os ritos fazem com que se revivam os acontecimentos narrados. A vinda do Messias irá modificar esse correr do tempo e a necessidade dos ritos de recordação. A estrutura do cristianismo é muito semelhante, contudo é preciso observar que algumas diferenças se tornaram significativas.


    No cristianismo o Messias já veio à Terra, e seu sacrifício purificou os pecados. Os rituais da missa permitem que os acontecimentos sejam revividos e renovem a fé no futuro, que será o retorno do Messias. Assim, no cristianismo os acontecimentos sagrados transcorreram no tempo histórico e não num tempo incerto ab origine, in illo tempus. O calendário sagrado cristão transcorre de modo linear e cíclico ao mesmo tempo. Linear na medida em que os anos avançam de modo cumulativo na espera do retorno do Messias; cíclico na medida em que as datas sagradas se repetem todo ano e, sem interromper a progressão cronológica, permitem a experiência catártica da renovação da esperança.


    O cristão realiza o ritual da “Santa Ceia” não apenas para “rememorar” ou “encenar” a Última Ceia, mas para revivê-la e participar dela; por isso, a “comunhão” é o ritual pelo qual o cristão participa da “comunidade”: é como se ele estivesse presente no momento em que Cristo transformou-se em pão e vinho. Essa tradição cristã não é apenas literária, mas tem o mesmo estatuto dos rituais dos povos que “fazem como os deuses fizeram no início”; neste caso, porém, o “deus” esteve na terra num período histórico e o início pode ser verificado nos documentos. Bento XVI afirma, a respeito dessa tradição:


    Para concluir, podemos dizer que a Tradição não é uma transmissão de coisas ou de palavras, não é um catálogo de coisas mortas. A Tradição é o rio vivo que nos une às origens, esse rio vivo em que sempre estão presentes as origens. O grande rio que conduz ao porto da eternidade. E, sendo assim, neste rio vivo sempre adquire vida renovada a palavra do Senhor, que ouvimos, no início, dos lábios do leitor: “Eis que eu estarei com vocês todos os dias, até o fim do mundo (Mt 28,20)” (2010, p. 30-31).


    Como vimos, o cristianismo possui a particularidade de o acontecimento primordial ter ocorrido no tempo histórico ou profano. Dessa forma, o cristão (assim como os fiéis de outros credos) convive com dois calendários: o profano e o sagrado. O calendário sagrado possui suas datas “fortes” e “significativas” por oposição ao tempo comum. Outrora os povos organizavam-se somente conforme o calendário sagrado: o trabalho, o descanso, a hora de fazer festas ou de se recolher eram ações que deviam seguir a exata determinação dos deuses a fim de que o tempo se renovasse. Muitas vezes tais datas coincidem com os ciclos dos astros, das estações do ano, com o ciclo de reprodução dos animais e vegetais – dessa forma, pode-se perceber uma interação entre o sagrado e a natureza. Mesmo no cristianismo tal fusão pode ser percebida pela determinação coincidente da natividade com o solstício de inverno do hemisfério norte que, por sincretismo, é a mesma do nascimento de Mitra. Contudo, deve-se observar que o sincretismo é um lento processo de síntese cultural, e não uma decisão arbitrária.


    O homo religosus de nosso tempo vive ambos os calendários: observa não somente o par de opostos do tempo profano “dia útil” e o “fim de semana”, mas os períodos sagrados do tempo: a Páscoa (judaica ou cristã); o Ramadã, o Natal e outros. Ao homem moderno apetece somente o calendário profano, ainda que ele esteja contaminado de “feriados” religiosos. O ideal do Estado laico ainda está longe de se concretizar, porque se no plano das aparências as “marcas” das religiões são apagadas, camufladamente o homo religiosus ainda está vivo e manifesta-se no homem moderno, ainda que este negue ou desconheça essa íntima determinação.


    Para o homo religiosus todo tempo é sagrado, não há exatamente dia “útil” ou não, porém há momentos mais fortes que irrompem no tempo comum e fazem com que se recorde do pertencimento a outra história que não está há dois, três ou cinco mil anos, mas está presente. Nas catedrais, templos e outros espaços sagrados o tempo é diferente daquele que se passa do lado de fora, no profano. Ali dentro, o tempo e as preocupações profanas perdem sua importância, porque uma história maior e mais importante transcorre.


    Pode-se objetar que muitas vezes o homo religiosus entra no templo para rogar por conquistas materiais e espirituais no mundo profano, e sobre isso há duas observações interessantes. A primeira é que ao pedir bênçãos para a vida profana – como um aumento de salário, paz no relacionamento amoroso, a cura de doenças e outras coisas –, ele o faz diante de uma história muito maior do que aquela que começou com o nascimento e terminará com a morte; portanto, o pertencimento à grandiosidade da história sagrada o permite superar as mazelas vividas no profano. A segunda observação nos remete, novamente, à questão da vida simbólica que trataremos mais adiante no capítulo “Mitologia e psicologia”, mas podemos dizer aqui que essa possibilidade de rogar bênçãos ao sagrado é a concretização de uma vida simbólica que dá forças para suportar a enorme pressão das demandas do mundo profano e do peso da história.


    Sobre as relações entre tempo e espaço, observa-se, a partir disso, a profunda ligação entre as palavras tempus e templum, uma vez que o templo é a imagem do mundo, e o tempo é revivificação do cosmos. Assim sendo, a história (tempo) é representada no espaço (templo), como no caso das igrejas católicas que com suas imagens representam o passar da história sagrada. Segundo Eliade, para os algonquinos e sioux a cabana representa “seu mundo”. Sempre que a história sagrada for revivida, o espaço será transformado; por isso, tempo e espaço unem-se formando a rotura, o portal entre o sagrado e o profano. No islamismo, além das mesquitas, as orações devem ser feitas a partir da orientação espacial, pois o rosto deve estar voltado para a Meca.


    Da mesma forma que tempo e templo estão relacionados, as palavras “século” e “secular” também se fundem. Enquanto “século” indica um período de tempo, “secular” indica o mundo profano, o espaço fora do templo. Na tradição católica, o clero “secular” é aquele que está nas paróquias, junto ao povo na vida profana, ao passo que o clero “regular” está nos mosteiros, vivendo longe do mundo profano, sob as regras (daí a expressão “regular”).


    Não se trata apenas de coincidência, mas é a indicação de que a passagem do tempo profano, “os séculos”, está fora do tempo sagrado. A passagem dos anos que se iniciam e depois, fatalmente, se encerram representa aquilo que acontece com as coisas (o espaço) profanas: estão fadadas a surgir e depois desaparecer, pois nada que é do tempo e do espaço profano é permanente. Aquilo que é eterno e substancial está no sagrado, o que é material e corruptível está no profano. Parece que Heráclito e Parmênides enxergaram um lado dessa dialética. É como se o primeiro concebesse que, sendo tudo matéria (ou profano), a mudança é constante e nada é eterno. O segundo, por sua vez, concebe que somente o ser é substantivo e eterno, o resto (o profano) é ilusão passageira. A concepção de Parmênides nos faz lembrar o “véu de Maya” do hinduísmo: o mundo material é corruptível – nada é permanente, mas tudo passa –, por isso não é nele que encontraremos o ser.


    Cosmogênese e antropogênese


    Em todas as histórias sagradas há um início do mundo e o início dos seres humanos. O tempo e o espaço passam a existir, e neles os homens vivem suas existências. Podemos conceber que as cosmogêneses são as histórias sagradas que narram o início do cosmos ou universo. No estudo comparado das mitologias podem-se perceber determinados arquétipos que, mesmo não estando presentes em todas as mitologias, não deixam de chamar a atenção, tais como, dentre outros: a oposição entre “caos” e “cosmos”, isto é, entre a falta de ordem e o princípio dessa; a criação a partir de um ato sacrificial.


    As antropogêneses são as histórias sagradas que narram o surgimento do ser humano. Tal como em outros casos, podemos notar determinados arquétipos que, mesmo não estando presentes em todas as narrativas, não deixam de ser significativos. O surgimento dos seres humanos pode não se referir a toda a humanidade, mas muitas vezes somente ao povo que narra o mito. Em geral, porém, essas narrativas representam um momento crucial da criação, porque são os seres humanos que imitam os deuses e permitem a manutenção da ordem.


    A fim de ilustrar esses casos de semelhanças, descreveremos algumas narrativas de cosmogêneses e antropogêneses.


    História de P’an (China)


    Quando P’an Ku – um ser primordial e antropomorfo – morreu, sua cabeça se converteu num pico sagrado, seus olhos transformaram-se no Sol e na Lua, a gordura, nos rios e nos mares, os pelos e os cabelos nas árvores e nos outros vegetais (ELIADE, 2011, p. 22).


    Ymir (Germanos)


    Em consequência do encontro do gelo e do fogo, um ser antropomorfo, Ymir, nasceu numa zona intermediária. Enquanto dormia, debaixo de seu braço nasceram, de seu suor, um homem e uma mulher, e um de seus pés gerou um filho de outro pé. Do gelo que se fundiu nasceu uma vaca, Audhumbla; foi ela que, com seu leite, alimentou Ymir (ELIADE, 2011, p. 141-142).


    Tiamat (Suméria)


    Os deuses que formavam parte do terrível exército de Tiamat entraram em pânico e tentaram fugir, mas foram capturados por Marduk e colocados na sua rede, onde se curvavam de vergonha: e assim como aconteceu para dúzias de criaturas, cobertas de raios amedrontadores, a gangue de demônios que marcou ao lado dela. Ele imobilizou com cordas e amarrou seus braços. Quingu é deposto e a Tábua dos Destinos é tirada de seu poder. Marduk a sela usando seu próprio selo e a pressiona contra seu peito. Em seguida, volta a atenção novamente para Tiamat: “O senhor pisoteou a parte inferior de Tiamat, / Com sua maça impiedosa esmigalhou seu crânio. / Rompendo as artérias de seu sangue.”


    Em seguida, cortou ao meio “como peixe que seria posto para secar”; com metade de Tiamat, Marduk criou o firmamento do céu, a outra metade sendo utilizada para construir a Terra que mantém afastadas as águas subterrâneas inferiores. Sobre essa terra construiu o grande templo de Esharra, onde fundou centros de culto para Anu, Elil e Ea. [...] Da saliva de Tiamat fez as nuvens, os ventos e a chuva. De seu veneno, criou um nevoeiro encapelado. Com os olhos dela, abriu os rios Eufrates e Tigre (McCALL, 1994, p. 56-57).


    Na obra O Poder do Mito, Campbell compara duas narrativas de criação. O interessante é que ele, em sua erudição, percebe os elementos comuns da narrativa bíblica (lidas por seu entrevistador Moyers) e de outros povos que ele vai indicando conforme o diálogo se sucede:


    MOYERS – “Gênesis 1: No início Deus criou os céus e a terra. A terra era sem forma e vazia, e a escuridão vagava sobre a face do abismo.”


    CAMPBELL – “Esta vem da ‘criação do mundo’, uma lenda dos índios Pima do Arizona: ‘No início havia apenas a escuridão por toda parte – escuridão e água. E a escuridão se reuniu e se tornou espessa em alguns lugares, acumulando-se e então se separando, acumulando e separando...”


    MOYERS – “Gênesis 1: E o espírito de Deus se moveu sobre a face das águas. E Deus disse: faça-se a luz, e a luz se fez.”


    CAMPBELL – “No início havia apenas o grande Uno refletido na forma de uma pessoa. Ao refletir, não encontrou nada além de si mesmo. Então sua primeira palavra foi ‘Este sou eu’.”


    MOYERS – “Gênesis 1: Então Deus criou o homem à sua própria imagem, à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os criou. E Deus os abençoou e lhes disse: ‘Sede férteis e multiplicai-vos’.”


    CAMPBELL – “Esta agora é de uma lenda dos Bassari, povo da África ocidental: Unumbotte fez um ser humano. Seu nome era Homem. Unumbotte fez um antílope, chamado Antílope. Unumbotte fez uma serpente chamada Serpente. E Unumbotte lhes disse: ‘A Terra ainda não foi preparada. Vocês precisam tornar macia a Terra em que estão sentados.’ Unumbotte deu-lhes sementes de todas as espécies e disse: ‘Plantem-nas’” (CAMPBELL, 2008, p. 44-46).


    Ainda a respeito da Bíblia é significativo observar dois momentos diferentes da criação do homem. Uma pergunta que os leitores leigos se fazem é: “Se Adão é o primeiro homem e Eva a primeira mulher, como Caim – quando é expulso – vai viver com outras pessoas? De onde elas vieram?” Há dois momentos da criação dos seres humanos: o primeiro está em Gênesis 1 e o segundo em Gênesis 2. Vejamos os trechos:


    Gênesis 1:


    Então Deus disse: “Façamos o homem à nossa imagem e semelhança. Que ele reine sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus, sobre os animais domésticos e sobre toda a terra, e sobre todos os répteis que se arrastam sobre a terra”. Deus criou o homem à sua imagem; criou-o à imagem de Deus, criou o homem e a mulher. Deus os abençoou: “Frutificai, disse ele, e multiplicai-vos, enchei a terra e submetei-a, dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todos os animais que se arrastam sobre a terra” (Gn 1,26-28).


    Gênesis 2:


    O Senhor Deus formou, pois, o homem do barro da terra, e inspirou-lhe nas narinas um sopro de vida, e o homem se tornou um ser vivente. [...] Então o Senhor Deus mandou ao homem um profundo sono; e enquanto ele dormia, tomou-lhe uma costela e fechou com carne o seu lugar. E da costela que tinha tomado do homem, o Senhor Deus fez uma mulher e levou-a para junto do homem. “Eis agora aqui, disse o homem, o osso de meus ossos e a carne de minha carne; ela se chamará mulher porque foi tomada do homem” (Gn 2,72ss).{1}


    Em geral, os intérpretes afirmam que se trata da mesma criação. Gênesis 1 é mais sintético, fala na criação do homem e da mulher sem apontar a sequência. Em Gênesis 2 aponta a mesma criação só que na sequência em que Deus fez o homem e a mulher. No entanto, resta a dúvida acima: se é assim, como explicar que já havia pessoas do lado de fora do paraíso quando a família “original” foi expulsa? Pode-se entender, então, que de Adão e Eva descendem “as pessoas do povo escolhido”, e não a humanidade em geral. Outros consideram que independentemente desse fato, a humanidade em geral foi criada por Deus.


    Em Gênesis 2 é descrita a história do paraíso ou o Jardim do Éden. Deus, então, “formou o homem do barro da terra, e inspirou-lhe nas narinas um sopro de vida, e o homem se tornou um ser vivente”, depois criou o Jardim e aí colocou o homem que havia acabado de criar, para que ele fosse o “jardineiro”, pois tinha de cultivar e guardar o Jardim. Daí em diante se conhece a história: foi feita Eva, os dois comeram o fruto da árvore proibida e foram expulsos.


    Foram colocados querubins armados para evitar que Adão e Eva retornassem; então eles estavam fora do Jardim, mas não fora da Terra, cuja criação fora descrita em Gênesis 1. Adão e Eva conceberam Caim e Abel; aquele, por ciúmes da preferência de Deus por este, acabou matando-o. Uma vez descoberto o crime, Caim foi expulso daquele lugar, e, a partir de sua fala, eis que surgem pessoas fora da família original:


    Meu castigo é grande demais para que eu o possa suportar. Eis que me expulsais agora deste lugar, e eu devo ocultar-me longe de vossa face, tornando-me um peregrino errante sobre a terra. O primeiro que me encontrar, matar-me-á (Gn 4,13-14).


    Então já havia gente do lado de fora do Jardim; mais adiante essa ideia é reforçada: “Caim conheceu sua mulher” (Gn 4,17). Era preciso que houvesse mais pessoas do lado de fora.


    Tais “incongruências” são muito comuns no texto sagrado devido ao fato de ter sido escrito por vários autores em épocas diferentes. De todo modo, os textos sagrados não são uma narrativa lógica ou linear, pois seu conteúdo é simbólico. Voltaire, como vimos, utilizou tais passagens para demonstrar que não era um livro cujas referências teriam o valor histórico que muitos em sua época pressupunham – daí a imensa importância de sua crítica. Por outro lado, reconhecer que há trechos de muito difícil interpretação levou Rousseau a uma formulação, no intertexto Profissão de fé do Vigário de Savoia, que é mais ou menos assim: melhor respeitar em silêncio aquilo que não se consegue compreender do que dizer, de antemão, que é absurdo.


    As Eras


    É bem conhecida a cosmogênese helênica, com a sequência de deuses-pais que tentam evitar que seus filhos possam sobreviver e dominar o mundo. No princípio era o caos, e dele nasce Gaia (a deusa-mãe ou mãe-Terra). Gaia gerou filhos, e entre eles Urano (o céu estrelado), que a “cobre” todas as noites. Deles foram gerados doze deuses, sendo o último Cronos, que não aceitava o modo de ser do pai. Então, com a ajuda de Gaia, castra o pai e assume o poder soberano.


    Cronos casou-se com sua irmã Reia. Eles tiveram seis filhos, mas Cronos engolia a todos, pois sabia que um filho o destronaria. Reia resolve proteger Zeus com a conhecida estratégia: dá a Cronos uma pedra enrolada em um pano; ele a engole de uma única vez pensando que se tratava do seu filho. Reia deu à luz Zeus em Creta, no monte Ida, onde foi criado longe dos olhos do pai. A partir daí a lenda apresenta muitas variantes sobre quem cuidou de Zeus quando criança: pela própria avó Gaia, por uma ninfa, por uma cabra, pelos pastores. Ao crescer, mata o pai e prende os tios, dando fim à era dos deuses titânicos e iniciando a era dos olimpianos ou olímpicos.


    Conforme a famosa tragédia de Ésquilo Prometeu Acorrentado, o deus titânico previra que mesmo Zeus, com todo o seu poder, também seria um dia destronado. Há um arquétipo presente em toda mitologia grega: a de que mesmo a vida e a história dos deuses tem um final, não sendo, pois, eternos os seus reinos.


    Em relação à antropogonia, chama a atenção a história das cinco raças ou cinco eras, descritas em O trabalho e os dias. Em resumo, são as seguintes: a raça de ouro, a raça de prata, a raça de bronze, a raça dos heróis, a raça de ferro; há um sentido ontologicamente degenerativo: a primeira é a mais perfeita, e a última, a mais decadente. Podemos dizer que se cria aí um mito da “idade do ouro” em que tudo era fácil e perfeito. No campo da filosofia, esse mito foi retomado em diversas obras políticas, como as que relatam cidades imaginárias (A Utopia, de Thomas Morus; A Cidade do Sol, de Tomás Campanella); um trecho específico do Discurso sobre a desigualdade de Jean-Jacques Rousseau também reflete essa concepção, quando conta dos homens que, já saídos do estado de isolamento, formam as primeiras comunidades nas quais não há necessidade de Estado, governo e trabalhos excessivos. No campo da história, muitos narradores ficaram impressionados com o modo de vida saudável e livre dos povos ameríndios; até a terra lhes parecia mais favorável que a da Europa: “Em se plantando, tudo dá”, diz a carta de Pero Vaz de Caminha.


    A Raça de Ouro


    Trata-se de uma raça de homens que nasceram juntamente com os deuses, no tempo em que Cronos ainda reinava. Esses homens não conheciam penas, misérias nem velhice; quando morriam era apenas como se deitassem para dormir; não precisavam trabalhar para produzir alimento, pois a terra provia tudo. Depois que Zeus assumiu, transformou essa raça em “espíritos”; tornaram-se “gênios corajosos, ctônicos”. Vestidos de ar, vagam pela Terra vigiando os homens.


    Raça de Prata


    Criaram os deuses uma segunda raça, inferior à primeira. Sua infância durava cem anos; porém, quando atingiam a adolescência, eram atingidos pela insensatez e pela desmedida. Não continham a si mesmos nem honravam os deuses. Zeus, então, resolveu castigá-los e sob a terra os ocultou (a prata encontra-se em veios no seio da terra), mantendo a honra que lhes cabia.


    Raça de Bronze


    Zeus criou a terceira raça, feita de bronze. Eram homens fortes e guerreiros; não praticavam a agricultura, mas somente a caça e a guerra, inspirados que eram em Ares. Por mais que fossem fortíssimos, ao morrerem desciam anônimos ao gelado Hades. Aqui fazemos a observação de que na Ilíada a descrição da morte dos guerreiros é exatamente essa: a alma que vai para o Hades é anônima, mero sopro de vida sem personalidade.


    Raça dos Heróis


    Zeus criou uma quarta raça, justa e corajosa, de semideuses. O poeta refere-se aos heróis da guerra de Troia e outras referências históricas famosas, como a Tebas das sete portas. Morreram, pois eram humanos; mas Zeus lhes deu morada após a morte na Ilha dos Bem-aventurados, junto ao oceano profundo. Essa imagem da Ilha dos Bem-Aventurados para onde vão os heróis foi retomada por Tolkien em O Senhor dos Anéis.


    Raça de Ferro


    O poeta começa lastimando o fato de viver nessa era: “Antes não estivesse eu entre os homens da quinta raça, mas cedo tivesse morrido, ou nascido depois” (HESÍODO, 2006, p. 33). Essa raça, ao contrário de todas as outras, conhece muito bem as penas e labutas; vivem angustiados e se destroem de manhã e à noite. Não haverá honra, amizade ou qualquer sentimento positivo entre eles. Em compensação, os sentimentos negativos serão muitos: covardia, inveja, malícia etc.; nessa era não há qualquer benefício àquele que é justo e bom. Até mesmo as implicações políticas serão terríveis: “Com a lei nas mãos, um do outro sa­queará a cidade” (HESÍODO, 2006, p. 35).


    É interessante observar que apesar de no hinduísmo haver as yugas que se assemelham às eras de Hesíodo, esses grupos de eras diferenciam-se em essência: as primeiras são cíclicas, enquanto estas são lineares. De todo modo, tanto o grego quanto o hindu dizem que vivemos na pior das eras, a da decadência e, em ambos os casos, a “era do ferro”.


    Conclusão


    O tempo para o homo religiosus não é uniforme, mas apresenta momentos “fortes” ou “significativos”, conforme vimos em Eliade. Assim, é sempre possível recomeçar a vida a partir do momento em que se encontra com o sagrado e com um norte, escapando do massacrante cotidiano que marca a vida do homem moderno. Para esse, podemos dizer, o tempo também não é uniforme, apresenta roturas que nada mais são do que pequenas concessões da mesma rotina: o fim de semana, as férias e os feriados são pequenos alentos incapazes de ajudá-lo a superar as crises espiri­tuais mais profundas, pois apenas repetem a experiência do cotidiano profano, ainda mais quando esses pequenos momentos são tomados pelo intenso consumismo das sociedades industriais.

  


  


  
     Capítulo VIII


    Símbolos sagrados Objetos, palavras, sinais


    Símbolos, objetos, palavras, gestos e sinais sagrados estão profundamente ligados aos mitos e aos ritos. Eles representam mais do que a imagem ou os sons indicam; remetem, para o homo religiosus, a outra dimensão espacial e temporal – o que equivale a dizer, a outra experiência existencial. Nas narrativas mitológicas há sempre, ou quase sempre, a presença de objetos e outros elementos que, muitas vezes, são reproduzidos de tal modo que as pessoas possam portá-los.


    Símbolos


    Jung destaca a importância da vida simbólica para a psique humana. Não acredita no projeto da sociedade moderna de eliminar a riqueza da vida simbólica por valores construídos racionalmente. Suas pesquisas o conduziram a essa conclusão que ficou registrada em várias obras, especialmente A Vida Simbólica, da qual retirou boa parte do material de sua obra mais popular, O Homem e seus Símbolos.


    Há uma diferença entre os signos ou sinais e os símbolos. Os primeiros nós usamos para indicar apenas aquilo a que estão ligados, como, por exemplo, siglas (UNESCO, ONU) ou sinais de trânsito. Eles apenas re-presentam o conteúdo indicado. Os símbolos, por sua vez, implicam algo mais complexo, pois eles não apenas indicam algo explicitamente, mas também o que está oculto:


    Assim, uma palavra ou uma imagem é simbólica quando implica alguma coisa além do seu significado manifesto e imediato. Essa palavra ou essa imagem tem um aspecto “inconsciente” mais amplo, que nunca é precisamente definido ou de todo explicado. E nem podemos ter esperanças de defini-la ou explicá-la. Quando a mente explora um símbolo, é conduzida a ideias que estão fora do alcance de nossa razão (JUNG, 1992, p. 20).


    As religiões utilizam a linguagem simbólica em imagens, palavras, sinais e objetos, pois seu conteúdo fundamental não se limita ao que é compreensível à razão humana. Da mesma forma, a linguagem simbólica aparece também como alquimia e nos sonhos. Jung e Freud perceberam que havia uma íntima relação entre as narrativas mitológicas e os sonhos, daí empenharem-se em suas obras para compreender os conteúdos simbólicos. Podemos dizer que os dois partiram de perspectivas diferentes: Freud tentou compreender o mito pela teoria da neurose, e Jung tentou compreender as neuroses pelos mitos, mas, de todo modo, relacionaram ambas as narrativas, a mitológica e a onírica.


    Há uma infinidade de símbolos religiosos registrados em forma de desenhos e objetos, como as imagens dos santos católicos, sinais, palavras etc. A cruz para os cristãos, o lingam para o hindu, o desenho do Buda Avaloktesvara para o budista, a machadinha para o umbandista são exemplos desse fenômeno. Destaquemos, a título de ilustração, o caso dos churinga do povo Aranda (Austrália):


    Sabe-se que os churinga são objetos de pedra ou de madeira, de forma aproximadamente oval, com extremidades pontudas ou arredondadas, muitas vezes gravados com sinais simbólicos; algumas vezes, também, simples pedaços de madeira, ou seixos não trabalhados. Qualquer que seja a aparência, cada churinga representa o corpo físico de um determinado ancestral e é solenemente atri­buído, geração após geração, ao vivo que crê ser esse ancestral reencarnado (LÉVY-STRAUSS, 1976, p. 273).


    Qual é a função psíquica do símbolo? Para Jung, o símbolo é o meio pelo qual a energia psíquica flui, permitindo que a pessoa tenha a possibilidade de uma vida psíquica mais equilibrada, pois o inconsciente vive, em alguns momentos, muito além de um cotidiano massacrante; por isso o homem moderno está em profunda crise espiritual: pois se recusa à vida simbólica, tal como se recusa a reconhecer a autonomia e a importância do inconsciente para sua vida consciente. Como afirma Jung, temos necessidade premente de vida simbólica: “Somente a vida simbólica pode expressar a necessidade da alma – a necessidade diária da alma, bem entendido. E pelo fato de as pessoas não terem isso, não conseguem sair dessa roda viva, dessa vida assustadora, maçante e banal onde são ‘nada mais do que’” (JUNG, 2008 p. 273).


    É interessante observar que o livro A vida simbólica foi escrito a partir de conferências que Jung proferiu na Inglaterra em 1935 para um grupo de estudiosos no Institute of Medical Psychology. Trata-se de um público altamente qualificado do ponto de vista teórico, mas ele não tem dúvidas quanto a ser franco e direto com os ouvintes, pois a ausência de vida simbólica também é uma constante entre os próprios psicólogos e psiquiatras. Em determinado momento da conferência ele lhes diz:


    Algum dos senhores tem em sua casa um cantinho onde possa realizar ritos, como se vê na Índia? Lá até as casas mais simples têm um canto separado com uma cortina onde os membros da família podem levar sua vida simbólica, onde podem fazer novos votos e meditar. Nós não temos isso, não temos um canto desses. Temos, naturalmente, nosso quarto, mas lá existe um telefone que pode tocar a qualquer hora, e temos de estar sempre preparados. Não temos tempo, não temos lugar. Onde estão em nosso meio aquelas imagens dogmáticas ou misteriosas? Em nenhum lugar. Temos, é claro, galerias de arte onde matamos os deuses às centenas. Roubamos das igrejas aquelas imagens misteriosas, imagens mágicas, e as colocamos em galerias de arte. Isso é pior do que a matança das trezentas crianças em Belém; isso é blasfêmia (JUNG, 2008, p. 273).


    A questão da vida simbólica também atinge as religiões ocidentais e permite a Jung fazer uma comparação entre o catolicismo e as denominações protestantes. Uma das características mais marcantes do protestantismo foi a iconoclastia, ou seja, uma aversão a imagens ou símbolos sagrados, especialmente por causa do problema das indulgências. Assim, ao abolir imagens eliminaram também os símbolos religiosos, inclusive os rituais. Rousseau, em seu Emílio, afirma que os rituais católicos não passam de superstição, porque Deus não fica contando o número de genuflexões que o padre realiza. Tal é exatamente a concepção que elimina a vida simbólica da religião: não há dogmas ou ritos; a comunhão é substituída por um memorial; não há missa, não há confissão nem, por fim, qualquer forma de vida simbólica. Por isso, Jung afirma que o número de neuróticos é muito maior entre os protestantes do que entre os católicos, pois estes, ao terem uma vida simbólica, encontram uma forma de sair do cotidiano maçante:


    Este é o segredo da Igreja católica: até certo ponto ela pode viver a vida com sentido. Por exemplo, se uma pessoa pode assistir diariamente ao sacrifício do Senhor e participar de sua substância, fica repleta de deidade e repete todos os dias o sacrifício eterno de Cristo. O que estou dizendo são apenas palavras, mas para a pessoa que vive isso realmente significa o mundo inteiro. Significa mais do que o mundo todo, porque faz sentido para ela. Isso exprime o desejo da alma; exprime os fatos reais de nossa vida inconsciente. Quando o sábio diz: “A natureza exige a morte”, ele quer dizer exatamente isso (JUNG, 2008, p. 275).


    A vida simbólica se expressa espacialmente nos templos, mas além deles é possível vivê-la, como vimos, por meio de objetos, sinais, palavras e outros recursos que representam uma espécie de portabilidade do sagrado, como um amuleto que o guerreiro porta para lhe dar boa sorte na batalha e lembrá-lo de que não está só por sua conta.


    Objetos sagrados


    Um objeto torna-se sagrado quando uma hierofania ocorre nele ou quando ele já surge assim. Por meio desses acontecimentos torna-se um objeto numinoso. Não ocorre uma mudança substancial, pois a pedra continuará sendo pedra, assim como a água não se transmuta para outra coisa, para a madeira. A mudança não é quantitativa, mas qualitativa: há outra realidade ali instalada que pode ser dita sobrenatural, pois não está submetida às regras da natureza vivenciada pelas experiências físicas e pela razão.


    Lenda de Mwindo:


    Muwindo nasceu rindo, falando e andando, segurando um cetro de conga na mão direita e um machado na esquerda. Nasceu carregando uma pequena sacola do espírito de Kahindo, a deusa da boa sorte, pendurada do lado esquerdo das costas, e nessa sacolinha havia uma corda longa (FORD, 1999, p. 116).


    O objeto sagrado se diferencia de todo o resto, seja o poste sagrado dos Achilpa, o relicário de uma catedral, o mastro da bandeira de São Benedito, um pequeno símbolo esculpido em uma pedra ou madeira, um totem. A projeção social ou individual desses objetos é tão forte que mesmo objetos dos quais não se conhece o paradeiro exercem ainda forte influência no imaginário, como é o caso da arca da aliança e do santo graal.


    Os objetos numinosos tornaram-se o centro de uma grande polêmica que levou a um profundo cisma na Igreja católica. Para Martinho Lutero havia um grande abuso, por parte das autoridades eclesiásticas, na venda de indulgências. Independentemente dos debates éticos e teológicos em torno das indulgências, o fato é que a Igreja católica, nesse sentido, insere-se numa tradição arquetípica das religiões que é a numinosidade de alguns objetos, ao passo que parte significativa das Igrejas protestantes, influenciadas pela religião racional, se esforça por eliminar a sacralidade dos objetos, pois eles estimulariam toda sorte de superstições.


    As representações antropomórficas do sagrado, para a Igreja católica, foram motivo de controvérsia nos primeiros séculos do cristianismo, pois evidentemente relacionavam-se à herança pagã, especialmente a greco-romana. A partir do século XII passou a ser incumbência exclusiva do papa, que definia as principais características simbólicas a serem representadas pelos santos. A Reforma Protestante recrudesceu as críticas às imagens sagradas, mas o Concílio de Trento reafirmou a importância das imagens e determinou as regras para a invocação e veneração das “santas imagens”.


    Porém, o fato é que o sagrado emerge – de modo camuflado, novamente –, em forma de profano ou racional, nesse caso. Há igrejas protestantes que mantêm o mesmo tipo de arquitetura para todos os seus templos, o mesmo tipo de letra para o nome da igreja, símbolos etc. Dessa forma, ainda que neguem possuir objetos sagrados – como as relíquias –, deixam transparecer formas simbólicas expressas em objetos e, por meio deles, criam um sentimento de comunidade, não somente com as pessoas, mas também com o sagrado.


    Os objetos sagrados recebem diferentes nomes conforme as escolas religiosas ou esotéricas às quais pertencem: patuá, talismãs, relíquias, pantáculos e outros mais. Esses objetos podem tornar-se sagrados em decorrência de uma hierofania ou de uma evocatio, tal como vimos no caso do espaço sagrado, ou quando um sacerdote, por meio de um poder a ele investido, empossa o objeto de poderes sobrenaturais. Alguns desses amuletos possuem poder em si, como algumas plantas e cristais; outros são feitos pelo homem e devem receber a evocatio ou bênção que lhes dará poder, como medalhas, esculturas pequenas.


    Outro tipo de objeto sagrado em diversas religiões são os altares domésticos ou oratórios. Eles representam no espaço de uma casa o que um templo representa no mundo. Ainda que o mundo todo ou pelo menos a casa possam ser considerados sagrados, o oratório é um objeto específico, uma espécie de portal. Nesses oratórios há uma grande variedade de imagens, objetos, símbolos, cores, que completam o seu significado. Por fim, sem a pretensão de esgotar os exemplos e casos, podemos destacar também as oferendas, comuns em religiões como a hindu, o candomblé e outras. Nesses casos, os objetos são oferecidos aos deuses por meio de rituais – alimentos, bebidas, velas, pequenas imagens – e tornam-se sagrados por meio de ações apropriadas, palavras e orações, por exemplo.


    A sacralidade de um objeto está também no fato de ele ser um símbolo: portá-lo é trazer consigo mais do que um objeto neste ou naquele formato, mas tudo o que ele representa. Adotamos aqui, portanto, a definição junguiana de símbolos: “Assim, uma palavra ou uma imagem é simbólica quando implica alguma coisa além do seu significado manifesto imediato. [...] Quando a mente explora um símbolo, é conduzida a ideias que estão fora do alcance de nossa razão” (JUNG, 1992, p. 20).


    A vivência do símbolo pelo homo religiosus não é conhecida pelo homem moderno, pois o que este chama de “símbolo” tem apenas uma função psicológica, lembra determinadas emoções, ideias, reflexões e não possui qualquer relação com o transcendental. Portanto, o homem moderno elimina das questões relativas ao objeto sagrado a fé, a vivência do sagrado, substituindo-a por uma experiência psicológica. É preciso refletir sobre esse assunto na perspectiva do outro: o homem moderno tende a supor que o homo religiosus é ingênuo, pois crê no “poder mágico” de símbolos e objetos. Contudo, não se trata de ingenuidade, mas de um modo de ser no mundo, diferente daquele do homem moderno.


    Os objetos sagrados são uma forma do homo religiosus portar consigo uma conexão com o sagrado em meio à vida profana e lembrar que existem outros valores além dos profanos. Da mesma forma procede um namorado que anda com uma foto da namorada na carteira, ou coloca uma foto da família sobre a mesa de trabalho.


    As máscaras do sagrado


    Apresentemos um breve estudo de um objeto em particular: as máscaras. Podemos dizer que existe uma dialética da máscara: a máscara é um objeto que, ao mesmo tempo, oculta alguma coisa e revela outra. Oculta o ator para revelar o personagem; oculta o feiticeiro para revelar a entidade. Um sem o outro não existe, daí a necessidade de compreendê-la como uma dialética do oculto e do revelado. Na psicologia junguiana, a persona exerce a função de permitir que o indivíduo se relacione com o mundo sem revelar a si mesmo. A persona é a máscara que deve ser formada para proteger o eu.


    As máscaras são utilizadas pelo ser humano comprovadamente desde o paleolítico. Podem cobrir apenas o rosto ou o corpo inteiro. Há inúmeras formas de máscaras: desde rostos humanos, de animais, figuras geométricas e imaginárias. Os materiais são diversos: madeira, madeira cromada; entrecasca de árvores; metais como o ouro, o bronze, o ferro; fibras naturais, argila e outros.


    Tal como há a variedade de materiais, há também inúmeros usos para as máscaras, mas podemos dividi-los em três grupos: utilização em festas populares, uso artístico e ritualístico; os três, de certa forma, estão ligados.


    No caso de máscaras em festas populares, podemos citar o carnaval de Veneza, conhecido por suas máscaras assim como o carnaval popular no Brasil que, além de máscaras tradicionais, ainda incorpora o imaginário popular de pessoas que se destacaram junto à sociedade, em geral no ano anterior ao festejo.


    No uso artístico temos o efeito cênico das máscaras, especialmente no teatro, para melhor caracterizar os personagens. Nesse caso, destacam-se como exemplos paradigmáticos: a máscara do teatro grego; a máscara do teatro Nô e a da ópera chinesa. Observemos que as maquiagens também produzem o mesmo efeito das máscaras.


    Para Brandão, atribui-se a Ésquilo a introdução da máscara pintada para imitar a forma humana e sobre a qual se acrescentava, quando necessário, barba, cabelo e outros adereços. O objetivo é, portanto, o ator conduzir o expectador cada vez mais e o mais completamente possível para dentro do espectro do personagem oculto. Assim, o ideal é a máscara auxiliar a transmissão daquilo que se quer passar ao expectador:


    A máscara trágica procura traduzir o patético e a dor: rugas profundas, sobrancelhas contraídas, órbitas saltadas, olhos arregalados, boca aberta. Inicialmente individual, a máscara tomou com o tempo um aspecto geral, isto é, passou a representar não um indivíduo, mas um tipo: rei, tirano, rainha, mensageiro (BRANDÃO, 1992, p. 57).


    No uso ritualístico, as máscaras são comuns em rituais de passagem, rituais funerários, no uso terapêutico, em cerimônias mágicas para atrair boa sorte para o povo ou para o indivíduo, e em inúmeros outros ritos. Brandão (1992) destaca os empregos múltiplos que as máscaras tiveram em todas as culturas “primitivas”. Os dois tipos que mais se encontram, segundo o autor, são as máscaras de proteção contra os poderes maléficos e a máscara mágica “que transfere ao portador as forças e as propriedades dos demônios por ela representados” (1992, p. 57).


    O xamã, ao se mascarar, não está simplesmente “representando” o personagem retratado na máscara, mas verdadeiramente lhe dá a vez para manifestar-se. O símbolo que a máscara representa deve ser compreendido não como um mero sinal que indica de qual entidade se trata, mas uma imagem que permite transcender o mundo humano e, via de regra, alcançar a boa sorte junto aos seres ou entidades transcendentais.


    Gestos e sinais sagrados


    Além dos objetos há também os “sinais” sagrados que, naqueles poucos instantes em que são realizados, indicam uma conexão com o sagrado.


    Nas religiões exotéricas, aquelas nas quais os sinais são ensinados publicamente, grande parte das pessoas, em geral, conhece seus significados, tal como o “sinal da cruz” da Igreja católica. Ele é repetido nas missas, ou quando o fiel passa diante de cemitérios, igrejas, monastérios. Também é usado nas orações particulares ou privadas. Dentro da tradição católica há outros sinais como a persignação, a imposição de mãos para a bênção, entre outros.


    Em outras culturas, os sinais sagrados são bastante conhecidos, como soprar as mãos antes de impostá-las; rituais para o sol, ao amanhecer, nos quais a mão aquecida é posta sobre o rosto de tal forma a trazer a emanação do astro para a pessoa. Há também o gesto de soprar as mãos antes de impostá-las para um ritual de cura ou bênção. Nas cerimônias em que se dança, inúmeros gestos se unem ao ritmo dos compassos.


    Há sociedades esotéricas, que possuem sinais – e símbolos sagrados – que permitem aos membros identificarem-se. São comuns as histórias dos cumprimentos e palavras-chave dos maçons que, utilizadas corretamente, demonstram que aquela pessoa participa da ordem secreta. Nesse caso, os sinais continuam a ser sagrados, mas só são compreendidos por aqueles que participam da ordem.


    Palavras sagradas


    Quanto às palavras sagradas, há uma gama enorme de exemplos. Podemos nos recordar das famosas histórias de magos, cujos livros secretos possuem as fórmulas que, lidas, provocam fenômenos dos mais diversos, como a materialização de seres e objetos, poderes de flutuação etc. Podemos destacar como exemplo literário dessa manifestação a fórmula popular abracadabra.


    No caso da religião católica, destacamos as rezas conhecidas da tradição como a Ave-Maria, o Pai-nosso, o Credo e muitas outras que consistem em determinadas palavras que permitem a conexão com o sagrado. Na religião protestante, a reza é substituída pela concepção de oração: o fiel roga ou agradece a Deus sem qualquer fórmula pré-concebida – pois se trataria somente de superstição –, com exceção do Pai-nosso, que está na própria Bíblia.


    Não podemos esquecer que, para as religiões que consideram a Bíblia um livro sagrado, o início dela indica a importância das palavras: “No princípio era o verbo”. Além disso, todo o processo de criação em Gênesis 1 parte sempre das palavras: “Então Deus disse”.


    Além das palavras em si, lembremo-nos dos hinos que unem palavras e canto. O cerimonial de um culto, como a missa católica, é repleto de cantos, ora populares, ora tradicionais. Na Bíblia e nos textos de Nag Hammadi há inúmeros hinos a serem cantados pelos participantes dos rituais.


    Conclusão


    “A vida é racional demais”, afirma Jung. A vida simbólica permite modificar o quadro no qual a pessoa se vê oprimida por um cotidiano massacrante; e ela é assim justamente porque não vê significado além de ganhar dinheiro por gastar, e nunca sair desse ciclo. A vida perde o sentido se depender somente dos valores estabelecidos pela sociedade: profissão, finanças, status social.


    Os objetos, os sinais, as palavras e todos os outros recursos são uma espécie de portabilidade do sagrado, como dissemos mais acima, pois permitem que a pessoa se encontre com o sagrado e se liberte da sensação de falta de sentido para a vida que a sociedade industrial, em nosso tempo, nos impõe.

  


  


  
     Capítulo IX


    Mitologia e psicologia


    Sigmund Freud e Carl Gustav Jung, fundadores de duas das principais correntes da psicologia contemporânea, enriqueceram sobremaneira os estudos da psique humana quando voltaram suas pesquisas para as narrativas mitológicas. Tanto o autor de Totem e Tabu, criador da psicanálise, quanto o autor de O Homem e seus Símbolos, criador da psicologia analítica, exploraram a riqueza do universo mitológico para compreender, ou tentar, a psique de seus pacientes e, igualmente, as características da psique humana em geral.


    Pelas trocas de correspondência ficamos sabendo que Jung havia percebido a importante relação entre os mitos e a psique humana, e Freud, por sua vez, o incentiva a continuar no caminho que ele iniciara. Jung comenta que começara a estudar Heródoto e o simbolismo na obra de Creuzer: “Aqui afloram ricas fontes para a fundamentação filogenética da teoria da neurose”. Freud responde: “Que o senhor tenha começado a se ocupar de mitologia foi para mim uma grande alegria. [...] Espero que o senhor acabe por partilhar muito em breve daquilo a que me dedico, isto é, que o complexo central da mitologia é o mesmo do da neurose” (GINZBURG, 1989, p. 216).


    Ginzburg chama a atenção para o fato de que a perspectiva da relação entre mito e psicologia em Freud e Jung os mantinha irremediavelmente distantes: “Para Freud a teoria da neurose serve para compreender o mito; para Jung, é o inverso” (GINZBURG, 1989, p. 216). Em outras palavras, para Freud as narrativas mitológicas manifestam sintomas, como se exprimissem uma “neurose coletiva”; ao passo que para Jung as narrativas mitológicas explanam arquétipos que podem levar à compreensão da raiz das neuroses.


    Freud formulou o famoso princípio do “complexo de Édipo” com base na tragédia grega Édipo rei, de Sófocles. Sua tese é a de que a tragédia descrita na obra não está circunscrita à cultura grega, mas pertence a toda humanidade. Assim, os “resíduos arcaicos” presentes na psique do homem moderno o ligam ao homem de todas as gerações: os mitos não estão restritos às culturas, mas revelam determinadas características que pertencem a todo o gênero humano.


    O caso do complexo em questão, ao que também poderíamos acrescentar o complexo de Electra, surge quando a criança começa a ter de dividir (ou percebe que deve dividir) a atenção de sua mãe com outros indivíduos e com os compromissos sociais de seus pais. Dessa forma, o amor (do menino pela mãe e o da menina pelo pai) torna-se um desejo que é frustrado pela presença do outro. Os sentimentos que nascem daí são contraditórios, porque o menino ama e odeia o pai, assim como a menina ama e odeia a mãe. Freud percebeu a correlação entre as descrições de seus pacientes e o conteúdo das narrativas mitológicas, e concluiu que se trata de sentimentos universais, pertencentes a todo o gênero humano.


    Tal como Freud, Jung também explorou as relações entre a psique e as narrativas de outras fontes, como as lendas, os contos de fada, a literatura em geral e – nesse campo cremos que somente Jung e seus seguidores – a alquimia. Percebeu que essas narrativas traziam mais do que elementos simbólicos de uma cultura determinada, e deixavam entrever determinadas estruturas comuns da psique humana que, necessariamente, encontravam-se também nos problemas e nos sonhos que seus pacientes lhe relatavam, bem como nos seus próprios.


    Ao observar a coincidência de conteúdos, formulou a concepção de inconsciente coletivo: conteúdos arcaicos que estão presentes na psique humana há milênios, que transcendem a cultura e a experiência pessoal. Assim, divide o inconsciente humano em três camadas distintas: o inconsciente pessoal, formado pelas experiências do próprio indivíduo; o inconsciente coletivo, formado pelos valores da comunidade na qual foi educado – esses conteúdos se assemelham aos de seus pares; e o inconsciente coletivo que está além das fronteiras da experiência pessoal e comunitária. Sobre o conceito de inconsciente coletivo, Nise da Silveira afirma que se trata de camadas mais profundas do inconsciente, são fundamentos estruturais da psique comuns a todos os homens:


    Do mesmo modo que o corpo humano apresenta uma anatomia comum, sempre a mesma, apesar de todas as diferenças raciais, assim também a psique possui um substrato comum. Chamei esse substrato de inconsciente coletivo. Na qualidade de herança comum transcende todas as diferenças de cultura e de atitudes conscientes, e não consiste meramente de conteúdos capazes de tornarem-se conscientes, mas de disposições latentes para rea­ções idênticas. Assim, o inconsciente coletivo é simplesmente a expressão psíquica da identidade da estrutura cerebral independente de todas as diferenças raciais. Desse modo pode ser explicada a analogia, que vai mesmo até a identidade, entre vários temas míticos e símbolos, e a possibilidade de compreensão entre os homens em geral. As múltiplas linhas de desenvolvimento psíquico partem de um tronco comum cujas raízes se perdem muito longe num passado remoto (SILVEIRA,1986, p. 73).


    Duas questões podem ser levantadas a respeito das teses de Freud e Jung sobre as relações entre mitologia e psicologia. A primeira é que ambos são fortemente influenciados pela concepção evolutiva da sociedade humana e, tal como os antropólogos e etnólogos do século XIX e início do XX, acreditam que a observação de culturas “primitivas” revelava estágios do desenvolvimento da psique humana em geral. Ao analisar os mitos, os costumes, os sonhos e concepções sobre a vida e o mundo, acreditavam que, tal como um arqueó­logo, estivessem encontrando camadas da história humana, cujo ápice era a sociedade europeia ocidental. O presente dessas sociedades era, para eles, o passado de sua própria história. O critério diferenciador era, justamente, o fato de o homem europeu ocidental acreditar que havia emergido do conteúdo cultural tornando-se subjetividade autoconsciente, ao passo que os homens das culturas “arcaicas” eram indiferenciados, ou seja, a subjetividade ainda estava envolvida pelos conteúdos culturais coletivos.


    É interessante observar na obra Vida Simbólica que Jung ainda utiliza o critério evolutivo para comparar as diferentes culturas, mas, como veremos, numa pequena observação entre parênteses, recua da ideia do “primitivo” como se fosse inferior ao “ocidental”. Quando esteve nos Estados Unidos, teve a oportunidade de conhecer pessoas das nações indígenas e, ao conversar com um pueblo, ouviu dele que os americanos eram loucos porque pensavam com a cabeça, enquanto eles, os Pueblos, pensavam com o coração. A conclusão de Jung é: “Esses índios se encontram exatamente na idade homérica, onde o diafragma (phrén – espírito, mente) era considerado a sede das atividades psíquicas, o que significa uma localização psíquica de natureza diversa” (JUNG, 2008, p. 28). Mais adiante, porém, afirma: “Essas localizações particulares desempenham um papel importantíssimo na chamada psicologia primitiva (que de primitiva não tem absolutamente nada)” (JUNG, 2008, p. 29) – demonstrando que, apesar da influência de uma concepção evolutiva, notava que do ponto de vista da saúde psíquica os chamados povos “primitivos” estavam muito mais avançados do que os povos que se consideram culturas superiores.


    A segunda consideração crítica parte das reflexões de Carlo Ginzburg e se remete à noção de inconsciente coletivo que, apesar de ser uma expressão junguiana, também é um princípio da psicanálise chamado, em geral, de “herança arcaica” (em especial, encontra-se na obra Moisés e a religião monoteísta). O principal questionamento de Ginzburg é sobre como se daria a transmissão desses conteúdos do inconsciente coletivo de geração para geração:


    A imprecisão e a falta de rigor de Jung fizeram falir um projeto que, sobre esse ponto, era potencialmente muito mais fecundo do que o de Freud. Os arquétipos identificados por Jung são fruto de uma intuição superficial (e superficialmente etnocêntrica); sua teoria do inconsciente coletivo exacerba o já inaceitável lamarckismo de Freud. As respostas dadas por Jung ao problema do mito constituem, definitivamente, uma grande oportunidade desperdiçada (2003, p. 216).


    Como as experiências que formam os conteú­dos psíquicos pessoais dos antepassados podem ficar registradas na psique das gerações futuras? Supor que haja uma transmissão é, de alguma forma, voltar aos primórdios do lamarckismo. Alguns conteúdos formados pela experiência individual e coletiva podem ser transmitidos pela educação não necessariamente escolar, é óbvio. Assim, esses conteúdos inconscientes coletivos seriam transmitidos por meio das narrativas de lendas, mitos e valores sociais. Ora, ainda que tal explicação seja válida, ela tem limite circunscrito às culturas em particular e é ineficiente para explicar a coincidência de conteúdos entre outras culturas com seus diferentes mitos e narrativas, bem como o sonho dos indivíduos, cuja distância espacial e temporal impediu qualquer forma de contato.


    Ainda que as críticas ao princípio do inconsciente coletivo – de caráter junguiano ou freudiano – tenham total validade do ponto de vista histórico e filosófico, é possível levar em conta o fato de que determinados conteúdos (arquétipos) se repetem em narrativas mitológicas e em sonhos, e que tais arquétipos podem revelar um pouco do modo de ser do homem no mundo, em geral. Para os psicólogos e psicanalistas, porém, essas coincidências apresentam possibilidades práticas de intervenção terapêutica – o que por si só já justifica a importância do conteúdo, ainda que fique difícil explicar por que os conteúdos de culturas completamente separadas no tempo e no espaço sejam tão semelhantes e até mesmo idênticas. De todo modo, Ginzburg chama a atenção do leitor para o fato de que Jung e Freud lançaram o olhar da pesquisa da psique para a história e, nesse processo, deixaram que as intuições fizessem as vezes da pesquisa histórica e documental mais profunda.


    A psicologia beneficiou-se com os estudos mitológicos na medida em que aumentou de forma significativa o material de consulta do analista para que pudesse comparar os sonhos ou forma de pensar a vida e o mundo de seus pacientes. A investigação sobre a psique humana não pode contar apenas com os conteúdos advindos do sonhador, da pessoa em particular, mas principalmente da busca dos elementos comuns, seja de uma cultura ou da história humana em geral.


    Os estudos mitológicos, por sua vez, também se beneficiaram com os impulsos dados por Freud e Jung, talvez nem tanto por suas propostas e métodos – pois ambos produzem resultados que o historiador e o filósofo podem questionar –, mas pela valorização dos conteúdos das narrativas mitológicas, uma vez que eles passaram a ser vistos não mais como delírios de sociedades primitivas, mas como conteúdos e “pistas” que revelam um pouco do modo de ser do homem no mundo, de suas concepções, valores e ideias independentemente do tempo e do espaço.


    A ilusão da unidade de consciência


    Na filosofia hindu encontramos a concepção do véu de Maya: trata-se de uma neblina que ilude os homens fazendo-os crer que as coisas que não são pareçam ser algo, e as que são pareçam-lhes ilusão.


    Do mesmo modo, o homem moderno vive com os olhos obnubilados pelo véu de Maya da sociedade industrial: ele contempla suas cidades, suas máquinas, sua tecnologia e seu modo de ser. Ao contemplar o modo de vida de povos do passado ou de alguns do presente, os quais ele chama de “arcaicos” ou “primitivos”, sente-se à vontade para dizer o quanto está à frente desses outros em relação à evolução da espécie humana. Adam Smith, na Riqueza das Nações, afirma que um operário inglês possuiu uma vida mais complexa, com mais necessidades do que muitos reis africanos, mesmo que este seja responsável pela vida de dez mil “selvagens nus”. Tal visão, expressa numa obra de 1776, ainda está vigente em nossos dias – se não de forma explícita, ao menos de forma camuflada.


    Nas áreas de humanidades aplicadas – como administração, economia, contabilidade – e das engenharias – de produção, civil e mecânica, por exemplo – é muito comum ouvir o discurso de que “nos tempos de hoje, tudo se transforma rapidamente”, que “há quarenta ou cem anos não era assim, as pessoas passavam anos com as mesmas rotinas de trabalho”. Esse tipo de afirmação é feita, na maioria das vezes, sem qualquer investigação historiográfica; são apenas impressões derivadas deste modo de pensar, ou seja, de que o “passado” era estático, ou se transformava muito lentamente, e que somente a sociedade contemporânea vive a dinâmica do ser humano.


    O homem moderno vive a ilusão da liberdade, de ser o senhor da história, de ser consciente de sua vida. Freud, em sua obra História de uma neurose infantil, assinalou três golpes fatais que derrubaram o homem de seu antropocentrismo: com Copérnico, descobriu que não era o centro do universo; com Darwin, que não fora criado à imagem e semelhança de Deus; e com ele mesmo, Freud, que sua razão pode fazê-lo dominar todos os seus medos, desejos, frustrações etc. Para Freud, o erro do homem contemporâneo é acreditar que são uma e mesma coisa o “mental” e o “consciente”, mas muito mais acontece na sua mente que sua consciência não sabe: “O ego não é o senhor de sua própria casa”.


    Uma das maiores ilusões da sociedade moderna é a “unidade de consciência”, como se o homem fosse sempre um só. Para Jung, a psique não é unificada, há complexos autônomos, personalidades diferentes da “principal” que se identifica com o “eu”. O problema aqui é se se acredita ou não que há uma parte desconhecida de nós; em suma, admitir a existência do inconsciente, ou não. Para muitos povos o fenômeno da “perda da alma” é o que para nós hoje equivale a algumas neuroses.


    Campbell, por sua vez, observa que a sociedade desmitologizada na qual vivemos provoca uma forte desorientação das pessoas. Para ele, isso explica o fato de a mitologia atrair tantos interessados. Ao buscar as “experiências de vida”, as pes­soas partem para uma “jornada interior” em busca de uma parte desconhecida de si mesmas – conhecer outras “consciências em si mesmas”:


    É próprio da tradição cartesiana pensar na consciência como algo inerente à cabeça, como se a cabeça fosse o órgão gerador da consciência. Não é. A cabeça é um órgão que orienta a consciência numa certa direção ou em função de determinados propósitos – mas existe uma consciência aqui no corpo. O mundo inteiro é vivo e modelado pela consciência [...] Acredito que consciência e energia são a mesma coisa, de algum modo. Onde você vê, de fato, energia de vida, lá está a consciência. O mundo vegetal, com certeza, é consciente. [...] Existe uma consciência vegetal, assim como uma consciência animal, e nós partilhamos de ambas (CAMPBELL, 2008, p.15).


    Essas ideias de Campbell encontram paralelos em outros pensadores que nos levam ao tema da consciência, como Rousseau, por exemplo, que afirma ser a sociedade política uma extensão do indivíduo. Assim, o “legislativo” é a “vontade”, enquanto o “executivo” é o “poder”: não é adequado que existam diferentes vontades tentando mover a máquina do corpo. O coração é o órgão da vontade, enquanto o cérebro, o do poder. Dessa forma, observamos que para Rousseau a vontade não se encontra na cabeça, a consciência (“instinto divino” como dirá no Emílio) não se encontra no cérebro. Este organiza ideias, direciona ações, mas não é ele o órgão da consciência.


    Por outro lado, Jung dirá que temos várias personalidades em nós. Porém, que elas são dotadas de pouca energia, incapazes, por isso, de acionar o cérebro. Essas várias personalidades detêm vontades próprias, mas há uma predominante que é dotada de energia suficiente para direcionar as ações. Nos casos de esquizofrenia ocorre que uma ou mais das personalidades apodera-se de uma quantidade de energia suficiente para mover a máquina.


    No Homem e seus símbolos Jung analisa as tribos que reconheciam a existência de “várias almas” nos homens. Algumas correntes gnósticas afirmam ser a personalidade fragmentada em vários “eus”, e que o ideal é eliminar os outros “eus” para fortalecer a energia do autêntico, pois os outros lhe consomem energia vital, ou, numa linguagem junguiana, psíquica. Dessa forma, vamos nos reencontrar com o processo de individuação que é a condensação da energia psíquica na personalidade ou “eu” principal.


    Para ele a “consciência civilizada” racional do mundo europeu tem por objetivo nos afastar de nossos instintos, mas eles não desapareceram por esse ato de vontade da razão, somente perdem o contato direto com a consciência e se manifestam de forma indireta (no aspecto social, Eliade chama isso, como vimos, de manifestação do sagrado no profano), seja por meios físicos, como no caso das neuroses, seja por incidentes de vários tipos, como lapsos de palavra, esquecimentos ou mudanças inexplicáveis de humor. Para Jung:


    O homem gosta de acreditar-se senhor da sua alma. Mas enquanto for incapaz de controlar os seus humores e emoções, ou de tornar-se consciente das inúmeras maneiras secretas pelas quais os fatores inconscientes se insinuam nos seus projetos e decisões, certamente não é seu próprio dono. Estes fatores inconscientes devem sua existência à autonomia dos arquétipos (JUNG, 1992, p. 83).


    Campbell, por sua vez, observa o papel decisivo de Freud para o reconhecimento de que os sonhos não são um fenômeno à toa, mas repletos de significados importantes para a vida do sonhador. Como se sabe, um dos métodos dos psicólogos para decifrar a linguagem dos sonhos foi justamente o de compará-los à linguagem simbólica dos mitos e da alquimia. Campbell, então, afirma que o sonho é a experiência pessoal que dá suporte à nossa vida consciente, e, por outro lado, o mito é o sonho da sociedade; então conclui: “O mito é o sonho público, e o sonho é o mito privado” (CAMP­BELL, 2008, p. 42).


    A ilusão da unidade da consciência parece ter encontrado sua máxima expressão em Sartre, especialmente em sua psicologia existencial. Sartre, a nosso ver, estava inteiramente certo quando afirma que somos responsáveis por todas as nossas ações, o que inclui também as nossas omissões. Contudo, se do ponto de vista político tal afirmação tem importância indiscutível, não é possível supor que sejamos completamente senhores de psique como ele supunha. A consciência não pode sequer pode ter por pretensão assenhorear-se de todos os conteúdos do inconsciente. Como já tratamos desse assunto no capítulo “Camuflagens do sagrado no profano”, deixemos apenas indicado aqui que a sua proposta de uma psicologia existencial, o que equivale a dizer, racional, tende a fracassar quando os complexos, as neuroses e psicoses se manifestam, e não podemos imputar as pessoas que as manifestam de estarem agindo de má-fé.


    O poeta português Fernando Pessoa utilizou esta característica arquetípica para produzir uma obra rica tanto do ponto de vista literário quanto do psicológico. É sabido que ele criou seus heterônimos que vão além da perspectiva poética do pseudônimo. Os heterônimos manifestam através da criação literária uma personalidade muito diferente daquela do autor original; não se trata somente de uma mesma pessoa assinando poemas com diferentes nomes, mas o tema e a forma das obras tomam diferentes contornos tendo em vista o heterônimo: são múltiplas personalidades expressas literariamente.


    A personalidade original é do próprio poeta Fernando Pessoa, e mais adiante citaremos seu poema O eu profundo e os outros eus. Falemos um pouco dos heterônimos mais conhecidos. Álvaro de Campos: apesar de português, teve formação escolar inglesa; aderiu ao simbolismo no início da vida, depois se guindou para o futurismo e para o niilismo ou pessimismo; é autor de um dos poemas mais conhecidos em língua portuguesa, Tabacaria. Ricardo Reis: representa o espírito clássico da cultura ocidental: sua obra é caracterizada pela simetria, pela harmonia, como é a de um poeta fortemente influenciado pelos poetas latinos, com seus poemas de versos métricos; dois poemas seus muito conhecidos são Deixemos Lídia e Eros e Psique. Por fim, Alberto Caeiro: o mais simples de todos, pois teve uma educação escolar apenas elementar; sua poesia é direta e simples; em sua obra encontra-se um forte teor antifilosófico, registrado na frase “há metafísica o bastante em não pensar em nada”, ou “pensar é estar doente dos olhos”; dentre seus poemas podemos destacar: O guardador de rebanhos e Da minha aldeia.


    Leiamos um trecho do poema de Álvaro de Campos intitulado Tabacaria, no qual, além de inúmeros outros temas tratados pelo poeta, aparece também o problema da consciência de si, ou melhor, a percepção de que não há um eu somente, mas vários eus convivendo dentro da mesma pessoa.


    Não sou nada.


    Nunca serei nada.


    Não posso querer ser nada.


    À parte isso, tenho em mim todos os sonhos do mundo


    Janelas do meu quarto,


    Do meu quarto de um dos milhões do mundo que ninguém sabe quem é


    (E se soubessem quem é, o que saberiam?)


    [...]


    Saio da janela, sento-me numa cadeira. Em que hei de pensar?


    Que sei eu do que serei, eu que não sei o que sou?


    Ser o que penso? Mas penso ser tanta coisa! (1980, p. 256-257)


    Conclusão


    O desenvolvimento da psicologia depois de Freud e Jung trouxe uma perspectiva de conhecimento da alma humana que superou a psicologia teórica do século XIX, bem como a medicina que considerava o homem mero mecanismo – assim como o seu cérebro. Dessa forma, não foi à toa que esses dois estudiosos perceberam a íntima relação entre a psique humana, manifesta em seus pacientes, e as fantásticas histórias da mitologia. Ainda que se multipliquem os pontos de vista teóricos diversos – e mesmo antagônicos –, a psicologia deu um passo enorme no avanço dos estudos das narrativas mitológicas, como podemos atestar pela clara influência de Carl Gustav Jung sobre o pensamento e as pesquisas de Joseph Campbell e de Mircea Eliade. Por outro lado, também, o desenvolvimento dos estudos de mitologias comparadas forneceu rico material para os psicólogos ampliarem sua concepção de ser humano seja em pesquisas, seja nos consultórios.

  


  


  
     Capítulo X


    Mitologia e trabalho


    Este capítulo tem por objetivo fazer uma breve análise das relações entre a mitologia e uma das ações humanas que ocupam a maior parte do dia das pessoas, especialmente nas sociedades industriais e urbanizadas: o trabalho. Como veremos, o tema do trabalho aparece em narrativas muito antigas e em diversas culturas diferentes, por vezes com o mesmo tom de “castigo”, por vezes como um espaço de “realização” da jornada. Repetido semanalmente, com rotinas e níveis hierárquicos diversos, o trabalho nem sempre é apenas o ganha-pão, mas uma fonte de tormentos para o homem moderno. Não é à toa que os arquétipos mitológicos acabam por chamar a atenção e se tornam uma referência consciente ou inconsciente para quem está no corre-corre diário para garantir o pão-de-cada-dia.


    A sobrevivência do ser humano depende de sua ação sobre a natureza. Enquanto os animais agem conforme a natureza, fazem-no por instinto; o ser humano, por sua vez, vai muito além dele, agindo, por vezes, contra a natureza. Marx observou que o “trabalho” é uma exclusividade da natureza humana, pois se os outros animais transformam a natureza, não o fazem de modo planejado, mas instintivo, repetindo as mesmas ações. Prefiro a concepção de Rousseau por se aproximar mais da diferença entre os animais e a natureza. Para o autor do Discurso sobre as origens e os fundamentos da desigualdade entre os homens, o que distingue os animais dos homens não é o trabalho, mas a perfectibilidade: o ser humano tem a capacidade de mudar o modo pelo qual age sobre a natureza, podendo modificar a forma de agir. Os animais, por sua vez, modificam sempre conforme o instinto de geração a geração: ainda que a toca de uma coruja ou a teia da aranha sejam perfeitas, não são o resultado do trabalho, e elas não possuem a capacidade de modificar a forma de agir imposta pela própria natureza. Rousseau, no entanto, afirma que o ser humano já modificava a natureza tendo em vista a forma de aperfeiçoar o modo pelo qual age, antes mesmo de inventar o trabalho. O trabalho é uma instituição social que não está presente em todas as sociedades humanas e depende de uma série de relações que não são naturais. A perfectibilidade, por sua vez, pertence à natureza humana, e mesmo sem o trabalho o ser humano já modificava a natureza.


    Nas sociedades do homo religiosus, as suas ações sobre a natureza para abrigar-se, obter alimento, criar instrumentos etc. são orientadas a partir de modelos arquetípicos fornecidos pelos deuses in illo tempus, para que os homens façam tal qual os deuses fizeram. Assim, pode-se observar que os modelos não se remetem somente aos rituais religiosos, mas às ações do cotidiano como o trabalho, viagens, guerra, casamentos, nascimentos, sepultamentos etc. O sagrado não se manifesta somente no templo, mas em todas as ações cotidianas.


    Aqui se trata de distinguir diferentes modelos. O homem moderno cria seus próprios modelos de organização do tempo, do espaço, do trabalho. Dessa forma, deve buscar o significado de suas ações somente em valores imanentes, o que leva, pelo que é fácil observar, a um sentimento de vazio existencial: não entende o sentido do passar do tempo nem as razões de agir como age. É por essa razão que precisa atribuir significados que muitas vezes aumentam a sensação do vazio: vemos nas obras dos filósofos (desde Demócrito, Sócrates, passando por Cícero, Sêneca, até o tempo atual) a observação de que trabalhar incessantemente em busca de poder, riquezas e honrarias (status social) não é garantia de felicidade; viver para o prazer não resulta em um estado feliz. Esse fenômeno se repete na sociedade indiana, japonesa, chinesa, enfim, em sociedades onde as relações de poder imprimem condições de vida, nas quais o sentido das ações do homem no mundo é estabelecido somente pelos próprios valores humanos – o que leva, como dissemos, ao vazio existencial: o homem moderno busca, frequentemente, sentido para suas ações para além dos valores sociais.


    O homo religiosus, por sua vez, segue um modelo transcendental que dá sentido às suas ações sobre o mundo: esse é o modelo legado pelos deuses, narrados nos mitos e revividos no rito. Algumas religiões ou filosofias como a ioga e o tai chi chuan dirigem suas atenções para os “ritmos da natureza”, tendo por objetivo harmonizar o homem e seu ritmo de vida a um modelo que lhe é mais saudável do que a mera passagem diária do calendário profano e seus compromissos. Como a natureza é também resultado da vontade dos deuses, então seguir o ritmo da natureza é seguir a vontade dos deuses.


    Animais


    AÇÕES: transformam a natureza por ins­tinto.


    MODELO: Não há modelo.


    RESULTADO: Harmonia com a natureza.


    Homem no “mito da idade do ouro”


    AÇÕES: Transforma pela per­fectibilidade, não exerce trabalho.


    MODELO: O modelo é divino.


    RESULTADO: Harmonia do modo de vida com a natureza e consigo mesmo.


    Homo religiosus


    AÇÕES: Trabalha.


    MODELO: Segue o modelo dos deuses.


    RESULTADO: Harmonia com a natureza e a cultura; seus hábitos se modificam com o tempo.


    Homo religiosus nas sociedades urbanizadas


    AÇÕES: Trabalha.


    MODELO: Modelo e calen­dá­rios sagrados convivem com o modelo e o calendário profano.


    RESULTADO: Muitas vezes vive em desarmonia com a natureza e os deuses; também tem objetivos “profanos”.


    Homem moderno


    AÇÕES: Trabalha.


    MODELO: Modelo advém dos valores criados pelos próprios homens, modelos imanentes: poder, riquezas e honrarias.


    RESULTADO: Crise existencial, pois não encontra, por vezes, sentido nas suas ações. Ao buscar esse sentido, acaba repetindo os arquétipos sagrados que estão camuflados de profano.


    Um bom exemplo de análise das ações humanas sobre a natureza, pautadas pelos modelos transcendentais, é o caso descrito por Mircea Eliade a respeito do trabalho dos ferreiros. Não era uma arte que tinha apenas o objetivo comercial, ou um conjunto de técnicas redutíveis à concepção taylorista de ação humana. A relação entre os ferreiros, bem como dos metalurgistas, com o trabalho e a natureza não se resumia a uma ação mecânica, mas em si mesma estava repleta de significados que iam (ou vão) além dos valores criados pela própria sociedade. Assim, o autor da obra descreve:


    As substâncias minerais participavam do caráter sagrado da Mãe Terra. Não demoramos para nos encontrar com a ideia de que os minerais “crescem” no ventre da Terra, nem mais nem menos do que se fossem embriões. A metalurgia adquire desse modo um caráter obstétrico. O mineiro e o metalúrgico intervêm no processo de embriologia subterrânea, precipitam o ritmo de crescimento dos minerais, colaboram na obra da Natureza, ajudam-na a parir “mais rápido”. Em resumo: o homem, diante de suas técnicas, vai substituindo o Tempo; seu trabalho vai substituindo a obra do Tempo (ELIADE, 1979, p. 4).


    Outro caso interessante da relação entre o trabalho e as diferentes concepções ou modos de ser no mundo pode ser encontrado na descrição de um diálogo entre um comerciante europeu e um velho tupinambá que não entendia o motivo que levava os europeus a trabalharem tanto em busca de riquezas. Sua conclusão é a de que além de não confiarem que seus filhos pudessem viver por conta própria, também não conseguiam simplesmente viver, tão preocupados estavam em ganhar e acumular riquezas.


    Na verdade – continuou o velho, que como vereis, não era nenhum tolo – agora vejo que vós outros maírs sois grandes loucos, pois atravessais o mar e sofreis grandes incômodos, como dizeis quando aqui chegais, e trabalhais tanto para amontoar riquezas para vossos filhos ou para aqueles que vos sobreviverem! Não será a terra que vos nutriu suficiente para alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem amamos; mas estamos certos de que depois de nossa morte a terra que nos nutriu também os nutrirá, por isso descansamos sem maiores cuidados (PINSKY, 1994, p. 35-36).


    Como vimos ao longo deste capítulo, o trabalho é visto ora como algo positivo, ora como algo que se assemelha a um castigo. À guisa de conclusão, vamos apresentar um trecho da obra Os trabalhos e os dias, em que Hesíodo também apresenta uma perspectiva sobre o trabalho que não é diferente daquela apresentada mais atrás. Ele está discursando para seu irmão Perses:


    Mas tu, lembrando sempre do nosso conselho,


    Trabalha, ó Perses, divina progênie, para que a fome


    Te deteste e te queira a bem coroada e veneranda


    Deméter, enchendo-te de alimentos o celeiro;


    Pois a fome é sempre do ocioso companheira;


    Deuses e homens se irritam com quem ocioso vive [...]


    Por trabalhos os homens são ricos em rebanhos e recursos


    E, trabalhando, muito mais caros serão aos imortais.


    O trabalho, desonra nenhuma, o ócio desonra é!


    (HESÍODO, 2006, p. 43, v. 295-311)


    Nos comentários, Mary Lafer observa que há dois termos utilizados por Hesíodo para descrever o trabalho: o primeiro é pónos e o segundo érgon. Pónos é um dos males que estava dentro do jarro de Pandora e associa, portanto, um aspecto do trabalho ao castigo. Por sua vez, érgon apresenta o aspecto positivo no trecho acima citado. Lafer observa que mesmo érgon pode ter um aspecto negativo se comparado com as eras anteriores em que não havia trabalho propriamente dito, mas podemos dizer que, tratando-se da vida na “era de ferro”, ele é positivo.


    O trabalho e os orixás


    Destacamos algumas referências ao trabalho, a partir da obra Mitologia dos orixás, que retratam também a relação entre mitologia e trabalho. A primeira narrativa conta quando Ogum deu aos homens o segredo do ferro. Na terra de Ifé, criada por Obatalá, seres humanos e deuses viviam em igualdade. O aumento da população fez com que os antigos instrumentos de trabalho feitos de pedra, metal mole ou madeira não fossem mais suficientes para produzir alimentos. Os orixás tentaram ampliar a área de plantio usando seus instrumentos, mas não obtiveram sucesso, até que Ogum resolve mostrar o que sabia e possuía: seu facão de ferro resolveu em pouco tempo tudo o que necessitavam. Ogum explicou que seu facão era de ferro, um segredo que recebeu de Orunmilá, e orixás e homens passaram a pedir a ele que lhes concedesse o segredo do ferro (PRANDI, 2001, p. 87).


    Por muito tempo os orixás importunaram Ogum


    para saber o segredo do ferro,


    mas ele mantinha o segredo só para si.


    Os orixás decidiram então oferecer-lhe o reinado


    em troca de que ele lhes ensinasse


    tudo sobre aquele metal tão resistente.


    Ogum aceitou a proposta.


    Os humanos também vieram a Ogum


    pedir-lhe o conhecimento do ferro.


    E Ogum lhes deu o conhecimento da forja,


    até o dia em que todo caçador e todo guerreiro


    tiveram sua lança de ferro.


    Além de ensinar a forja do ferro, Ogum também é o patrono da agricultura. Certa vez, o povo de Ejigbô teve fome, porque todos comiam muito inhame pilado e a produção não era suficiente. O rei Oxaguiã consultou Exu, que o mandou procurar Ogum. Este, depois de receber os sacrifícios, ofereceu a solução dos problemas: Ogum fez instrumentos de ferro: a enxada, o enxadão, a foice, a pá, o ancinho, o rastelo, o arado. Esses instrumentos permitiram que o povo deixasse de plantar com as mãos, o que aumentou a produção, e o povo não mais teve fome.


    Em relação à agricultura o mito é o seguinte. Ogum desejava voltar ao Aiê para ensinar aos homens tudo o que sabia. Como estava proibido por Orum de retornar, conversou com Ifá, que lhe aconselhou a fazer ebó e abrir os caminhos para sua pretensão. Ele o fez, e dessa façanha teve a ocasião de ensinar a agricultura aos homens:


    Veio ao Aiê e aqui fez o pretendido.


    Em pouco tempo foi reconhecido por seus feitos.


    Cultivou a terra e plantou,


    fazendo com que dela o milho e o inhame


    brotassem em abundância.


    Ogum ensinou aos homens a produção


    do alimento, dando-lhes o segredo da colheita,


    tornando-se assim o patrono da agricultura.


    Ensinou a caçar e a forjar o ferro.


    Por tudo isso foi aclamado rei de Irê, o Onirê.


    Ogum é aquele a quem pertence tudo


    de criativo no mundo,


    aquele que tem uma casa onde todos podem entrar


    (PRANDI, 2001, p. 99).


    Ainda que o trabalho possa ser realizador, na medida em que o indivíduo se identifica com a atividade que exerce, há indubitavelmente um modelo arquetípico no qual o trabalho é visto como um castigo. Tal narrativa é encontrada em diferentes narrativas mitológicas, as quais analisaremos a seguir.


    Os trabalhos e os dias


    Em Os trabalhos e os dias de Hesíodo encontramos a história da caixa ou jarro de Pandora, que continha inúmeros males ali colocados por ordem de Zeus para punir os homens, por conta das ações de Prometeu. Esse titã havia enganado Zeus para levar o fogo aos homens – e enganou de novo ao oferecer gordura e ossos na oferenda, ao invés de carne –, e o deus máximo olimpiano resolveu castigar o engabelador, bem como os seus protegidos. Para tanto, pediu aos deuses que criassem uma mulher com o máximo de suas habilidades, e daí seu nome Pandora: é aquela que detém todos (pan) os dons ou presentes (dora) dos deuses. Como Prometeu sabia de tudo com antecedência – seu nome significa exatamente isso: aquele que sabe (máthesis) antes (pro) –, Zeus recorreu a outro artifício oferecendo Pandora ao irmão de Prometeu, Epimeteu (aquele que sabe tudo depois, por isso o prefixo epi).


    Prometeu advertira seu irmão para que não aceitasse nada de Zeus, mas como Epimeteu recusaria tão bela mulher? Tomou-a por esposa, e ela, inadvertidamente, estimulada pela curiosidade, abriu a tampa do jarro, que continha todos os males, dentre eles o trabalho. Os homens são chamados no poema de “os comem-pão”, ou seja, não brota néctar e ambrosia magicamente para que se alimentem, mas é preciso que plantem o trigo e preparem o pão para que possam se alimentar, indicando um valor menor no fato de terem de preparar – pelo trabalho – o próprio alimento. O poeta descreve assim os acontecimentos finais da trama:


    Epimeteu não pensou no que Prometeu lhe dissera: jamais dom do olímpio Zeus aceitar, mas que logo o devolvesse para nenhum mal nascer aos homens mortais. Depois de aceitar, sofrendo o mal, ele compreendeu. Antes vivia sobre a terra a grei dos humanos a recato dos males, dos difíceis trabalhos, das terríveis doenças que ao homem põem fim; mas a mulher, a grande tampa do jarro alçando, dispersou-os e para os homens tramou tristes pesares (HESÍODO, 2006, p. 27, v. 90, grifo nosso).


    Como bem se sabe, somente o que restou dentro do jarro foi a Expectação ou a Esperança, tornando-se o único remédio dos humanos contra todas as fatalidades que os atingiram quando os “presentes” de Zeus foram espalhados sobre a terra.


    A sequência do texto descreve as cinco raças. Trata-se de uma linha contínua em que da melhor de todas chega-se à última, decadente e sofredora. A primeira é a “raça de ouro”; apartada das penas e misérias, vivia como os deuses, desconhecendo a morte e a guerra. Depois vem a “raça de prata” que, apesar da natureza divina, deixou-se levar pelo Excesso e acabou sendo enterrada por não prestar homenagem aos deuses – daí ser chamada hipoctônica.


    A terceira é a “raça de bronze”, marcadamente guerreira, forte e viril, inspirada no deus Ares. No entanto, por mais que os homens dessa raça fossem fortes e destemidos, morreram e acabaram por ir ao Hades “anônimos”, ou seja, não carregavam consigo a personalidade individual, mas somente o sopro (phréin) de vida, o espírito. A quarta é a “raça dos heróis”, homens justos e corajosos, semideuses na terra. Esses são os aqueus que lutaram contra Troia: Ajax, Aquiles, Ulisses e outros. Esses heróis, depois de suas mortes, foram habitar a Ilha dos Bem-Aventurados, onde a terra lhes dá três vezes ao ano doces frutos, e onde vivem com o coração tranquilo.


    Por fim, há a “raça de ferro”. O poeta lamenta o fato de ter nascido nessa era: “Antes não estivesse eu entre os homens da quinta raça”; e segue descrevendo uma sociedade em crise por causa da injustiça, da ganância, inveja e todas as outras mazelas imagináveis. Entre os males está o trabalho: “Pois agora é a raça de ferro e nunca durante o dia cessarão de labutar e penar e nem à noite de se destruir” (HESÍODO, 2006, p. 33).


    O Mito de Atrasis


    Esse é o mito do “Noé acadiano” que também preserva a história do Dilúvio. Na introdução deste livro já mostramos o paralelo entre o mito de Gilgamesh e de Noé. Neste capítulo, agora, nosso objetivo é observar a questão do trabalho, que é central na história.


    Atrasis, de acordo com a tradição, era filho de Ubara-Tutu, citado na epopeia de Gilgamesh. Como sobrevivente do dilúvio, Atrasis é o pai de toda a humanidade posterior. O mito tem início com os deuses executando todos os trabalhos pesados, em especial, cavando e limpando os canais, uma ação bem típica da região meso­potâmica, repleta de grandes cursos de água, especialmente os grandes rios Tigre e Eufrates. Os deuses, evidentemente, não apreciavam nem um pouco a situação de trabalho, especialmente porque durou 3.600 anos de atividades ininterruptas. Assim, revoltaram-se com o grande deus Elil, que não gostou de ser ameaçado. Tudo caminhava para uma guerra quando um grande acordo entre os deuses é firmado, e decide-se que Belet-ili, a deusa da gestação, criaria os mortais para que eles executassem os trabalhos pesados. A deusa criou sete homens e sete mulheres, e eles começaram a se reproduzir.


    Até aqui observamos, novamente, que o trabalho está associado a uma atividade pesada, desagradável e interminável, como um castigo, tal qual o de Sísifo. Os homens foram criados para substituir os deuses no trabalho sobre a terra. Depois do dilúvio, que veremos adiante, os homens continuaram, pelo jeito, a ter de trabalhar na terra, o “jardim” dos deuses. Dessa forma, observa-se que há um aspecto negativo para o trabalho.


    Voltando ao dilúvio, ocorreu que os seres humanos se reproduziram muito, e tantas pessoas começaram a fazer barulho demais, como um touro bramindo, o que incomodou o grande Elil: “O barulho da humanidade se tornou muito grande, não consigo dormir com a balbúrdia que fazem” (McCALL, 1994, p. 51). Elil, então, envia pragas, secas e todas as desgraças possíveis para acabar com a humanidade, mas apesar de Atrasis (o Extremamente Sábio) conseguir impedir que elas atinjam seu fim, a situação vai ficando cada vez mais difícil para os seres humanos, até que começam a se devorar por causa da fome, pois nada crescia.


    Enki e Elil conversam para ver qual é a melhor saída para a situação e, por sugestão do primeiro, decidem que um dilúvio resolveria tudo. Secretamente, porém, Enki dá instruções específicas a Atrasis de como construir um barco que sobreviva ao dilúvio. Eis que ele acontece:


    O Dilúvio bramia como um touro,


    Como um asno selvagem gritando


    aos ventos uivantes


    A escuridão era total, não havia sol


    (McCALL, 1994, p. 51).


    Elil não gostou de ver que alguns sobreviveram graças a Atrasis, e logo os deuses descobrem que fora Enki que o orientara desde o início. No entanto, é feito um acordo entre todos, e decide-se que os humanos poderiam sobreviver e se reproduzir – afinal de contas, quem executaria os trabalhos? –, mas não poderiam se reproduzir de qualquer modo, e que a responsabilidade pelo controle recairia sobre as mulheres, que teriam a fertilidade limitada. A estudiosa Henrietta McCall (1994) aponta que, provavelmente além do pe­ríodo fértil das mulheres ser naturalmente menor do que o dos homens, havia costumes sociais que também reduziam a fertilidade; segundo a autora, empregavam-se técnicas de esterilizações em determinadas categorias sociais, como a das prostitutas dos templos.


    Bíblia


    A Bíblia também traz inúmeras referências ao tema do trabalho. Observamos, no entanto, especialmente no trecho que apontaremos do Antigo Testamento, um discurso do trabalho como castigo. Tal como vimos em Hesíodo, o trabalho é associado ao “pão” – no texto grego os homens são os “comem-pão”, algo menor do que néctar e ambrosia porque somente pode ser obtido pelo esforço do trabalho. Aqui a ideia se reproduz, o pão deverá ser ganho pelo suor do rosto. O trecho que destacaremos é Gênesis 3,17-19. Depois que Adão e Eva comem do fruto proibido, Deus distribui castigos para Adão e diz:


    Porque ouviste a voz de tua mulher e comeste o fruto da árvore que eu te havia proibido comer, maldita seja a terra por tua causa. Tirarás dela com trabalhos penosos o teu sustento todos os dias da tua vida. Ela te produzirá espinhos e abrolhos, e tu comerás a erva da terra. Comerás o teu pão com o suor do teu rosto, até que voltes à terra de que foste tirado; porque és pó, e em pó te hás de tornar.


    Conclusão


    Podemos dizer que, nas sociedades em que o trabalho é direcionado pela necessidade de acúmu­lo de riquezas, esse passa a constituir-se como algo negativo, no sentido de pónos de Hesíodo. Esse não é, porém, um mal que aflige somente o homem da sociedade capitalista; ao longo da história, percebem-se várias formas de organização social (inclusive na Grécia e em Roma) nas quais se trabalhava o dia inteiro para o “pão de cada dia” e, o que é pior, para o acúmulo de riquezas, não necessariamente de quem trabalhava. Quando lemos Cícero (por exemplo, Da virtude) ou Sêneca (por exemplo, Sobre a felicidade) vemos que em sua época diziam aos seus contemporâneos que era preciso deixar o trabalho e a necessidade de riquezas e dedicar-se ao ócio e ao lazer, como ele afirma em Sobre a tranquilidade da alma:


    Cumpre folgar o espírito: repousado, levanta melhor e mais enérgico. [...] Há larga diferença entre afrouxar e soltar. [...] O labor contínuo faz nascer ao espírito certo embotamento e langor. [...] Os legisladores instituíram dias de festa a fim de que os homens se reunissem para se divertir em comum, interpondo aos trabalhos a necessária interrupção; e os grandes varões tomam todos os meses alguns dias de férias, outros ainda os dividem entre o ócio e as atividades. [...] É preciso ser indulgente com o espírito e dar-lhe, de tempos em tempos, um repouso que lhe sirva de alimento e restauração. É preciso também passear por espaços abertos, para que o espírito se fortifique e se eleve a céu livre em pleno ar; algumas vezes um passeio, uma viagem ou uma mudança de região darão vigor, ou mesmo um banquete e uma bebida em doses mais generosas (SÊNECA, 1994, p. 71).


    O trabalho, em nossa sociedade, é causador de uma série de doenças físicas e psicológicas, conforme se verifica facilmente nos estudos de medicina e psicologia do trabalho. Por isso há tantas reflexões que insistem na necessidade de revermos nossas concepções e modos de trabalho e consumo. Dois estudiosos contemporâneos propõem ideias bem radicais em relação ao trabalho. Podemos indicar as obras de Domenico de Mais (O ócio criativo e O futuro do trabalho, além de outras) e Richard Sennett (A cultura do novo capitalismo), como obras que questionam a forma como organizamos o trabalho, portanto, a sociedade hoje.


    Quando lemos ou ouvimos as narrativas mitológicas de povos que não conhecem esse tipo de relação entre a vida diária e o trabalho, entendemos que essa instituição social não é, necessariamente, pónos, mas também poder ser érgon. Até que encontremos uma fórmula que solucione essa tensão, a expressão do velho tupinambá faz todo sentido para nós: “Agora vejo que vós maírs são grandes loucos”.
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     Capítulo I


    
       
         {1} Tzeskere-i-Evlia (Tadhkiratu ‘lavliya = Memórias dos amigos de Deus; Acta sanctorum). Traduzido (para o alemão) por De Courteille. Paris, 1889, p. 132.

      

    


    Capítulo VII


    
       
         {1} Em português a expressão fica sem sentido, mas quando vemos os termos em hebraico fica clara a ligação entre os nomes: Ish é homem, como a mulher foi dele derivada, se chamará Ishá.
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